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RESUMO 


Localizado no setor sul de Uberlândia-MG, o bairro Patrimônio revela especificidades 
socioterritoriais importantes dos negros da cidade. Fundado no final do século XIX, sua 
história é marcada pelas dificuldades enfrentadas pelos habitantes, tanto pela falta de 
equipamentos urbanos quanto pelo preconceito. Entre os modos de viver no/do lugar, 
destacam-se as festividades. No entremear de Folias de Reis, Carnavais e Ternos de 
Moçambique (Congadas), construíram lógicas pautadas nas relações de doação e troca 
com a vizinhança, (rejafirmando pactos sociais para a continuidade da vida. Na 
instalação de novos nexos, voltados para a produção de espaços revalorizados para as 
classes médias, são fabricadas tensões territoriais acerca de seus diferentes usos e 
apropriações. Os moradores do lugar reúnem alguns de seus resíduos, tendo em vista a 
ameaça de destituição dos seus territórios. A corporificação dessas festividades se 
manifesta na condição de atos territoriais, compreendidos como ações, sazonais ou não, 
que visam ao (rejestabelecimento das territorialidades, sejam essas oníricas ou 
concretas. As festas reinventadas reafirmam a existência dos sujeitos e permitem que 
reexistem para darem continuidade a seu viver no/do lugar, nos contextos de mudança 


em que estão inseridos. 


Palavras-Chave: Territorialidade; Vínculos Territoriais; Festas Tradicionais; Lugar. 


ABSTRACT 


Located in south Uberlândia-MG, Patrimônio”s neighborhood reveals some social 
specificities. Established at the end of nineteenth century, its history is characterized by the 
difficulties faced by its inhabitants, such as the lack of urban equipment and strong 
prejudice. Amongst the ways of living in the place, we focused on the festivities. Through 
Folias de Reis, Carnavais e Ternos de Moçambique (Congadas), they build logics shared 
upon trade and donations within the neighborhood, (re)Jaffirming pacts for the continuity of 
life. In the installation of new nexi, towards the production of revalued spaces for the 
middle classes, territorial tensions are established as to its uses and appropriations. With the 
possibility of being destituded of its territories, its traditional residents reinvented some of 
their residue, especially the festivities. The materialization of these festivities manifests 
itself im the condition of territorial acts: actions, seasonal or not, with the purpose of 
(re)establishing territorialities, being those oneiric or concrete. Those festivities reaffirm the 
existence of subjects and allow them to reexist in order to continue to live in/from the place 


in those contexts of change they are enclosed. 


Keywords: Territoriality; Territorial Attachment; Traditional Festivities; Place. 


LISTA DE FOTOGRAFIAS 


Fotografia 1: Portões do encontro, Capela Nossa Senhora do Bom Parto..................... 32 
Fotografia 2: Parte Interna do Praia Clube, eclusa que barra acesso e/ou navegação no 
Rio berabinha siso irado Urais Sana atari E Rad R Sea Tas Eae a tANtia Dri age pda nas adeadi ds 51 
Fotografia 3: Casas que permanecem na Avenida Francisco Galassi........................... 54 
Fotografia 4: Condomínio "Villa Real" em construção no Bairro Patrimônio, em plano 
de fundo, no lado direito da foto, outro condomínio já construído. .......................... 55 
Fotografia 5: Local em que era o Frigorífico Ômega, hoje incorporado ao Praia Clube 57 
Fotografia 6: Ruínas de casa do "Popular"... cereais 61 
Fotografia 7: Ruínas na Avenida Francisco Galassi..................iiier 63 
Fotografia 8: Ruínas de residência no Patrimônio em que pode-se evidenciar a presença 
EIS QUI TAS: CASAS: MESMO: TEME: sas qus amena sto nta ass has o da pan DO UERR dO di 65 


Fotografia 9: Placa de "Vendido" entre ruínas em terreno na Avenida Francisco Galassi. 67 


Fotografia 10: Construção de prédio na Rua Jerônima Reis da Silva........................... 69 
Fotografia 11: Condomínios verticais no Bairro Patrimônio.......................tii. q 
Fotografia 12: Boulevard na Rua Leblon, Bairro Patrimônio.......................tii.. 81 


Fotografia 13: Centro de Formação do Bairro Patrimônio, no Bairro Morada da Colina 83 
Fotografia 14: Noite de ensaio da Escola de Samba Tabajara. ............................ 120 
Fotografia 15: Folia de Reis Pena Branca festejando no Poliesportivo do Bairro 
PALIONIO sacras quinas rapa dio asd Mona aitaRen Dada Pa a ps Ed O Nas a NR ais acata al a 121 
Fotografia 16: À esquerda, casa da madrinha do Terno de Moçambique Princesa Isabel 
na Avenida Francisco Galassi; à direita, escritório de advocacia e arquitetura. .......... 122 
Fotografia 17: Local onde ficava a casa da madrinha do Terno de Moçambique 
Princesa Isabel, hoje estacionamento do escritório de arquitetura à direita................. 123 
Fotografia 18: Moçambique Princesa Isabel na casa do Capitão da Folia de Reis Pena 
BRANCA. sia da ias e Gisa isa UI QUloaOLISGpadsiastas 124 
Fotografia 19: Portal de rosas na entrada da casa do Capitão da Folia de Reis Pena 
| oi go (or SR GR DR ART TRE RR SR SR RT RP RR ENTE RR QUE RR 136 
Fotografia 20: Bandeira do Terno de Moçambique Princesa Isabel sendo carregada 


pelo temo pela Avenida Francisco Cralassh; acesas icaiatos does ques EED an Ggaa SEAT anna Ts quanta 137 


LISTA DE MAPAS 


Mapa 1: Localização do Bairro Patrimônio................. rr 13 
Mapa 2: Ruas em que persiste a fisionomia urbana do Bairro Patrimônio, ainda que não 
necessariamente -de-mangira hesembnica: asas sai dal RITA dada 82 


Mapa 3: Mapa oral do bairro Patrimônio segundo antigo morador. ......................... 84 


SUMÁRIO 


APONTAMENTOS INICIAIS «..sasaeasisesioniaasasdo onsedaan rat sdosatastonioaiasdasa da ibrnnaguada Salas dai gasa 1 
1. ENTREBATUQUES DO TRABALHAR E DO FESTEJAR: Territorialização em 


situação na terra dos pé Vermeio suas ana ssltradraatogae pearradasadara si dqra a dessa vas dad ta asa aniaqa nd 18 
1.1. Humanidades relacionais na construção do território........................ 18 
12: Festéjar a negrimde'e o catolicismo. a cinaiss sa coistaspac lion died ais aaaea gas abade iso 25 
1.3. Sociabilidades do doar entre as “migalhas”.................a 39 

2. METAMORFOSES DO EXISTIR DA/NA CIDADE EM MOVIMENTO........... 50 
2.1. Otimismo imobiliário no jogral da verticalização ................... 50 
2.2. A produção capitalista da cidade por meio da incorporação e destituição ...... 58 
2.3. Abstrações e territorialidades do discurso imobiliário............................. 66 

3. DO PATRIMÔNIO AO COPACABANA: Territórios (in)tensos........... 77 
3:14, Como ficam “Os Patrimônios”? uu imunsssaiiaceaipatrasismmenaniadiastisasecasa paatrss a asas fa 
3.2. As práticas sociais e suas humanidades nos vínculos territoriais .................... 86 
3.3. Contraposições nas tensões territoriais .................. ir eeeeerereeeeaa 97 


4. POR UM FESTEJAR EM CORO: Formas de existir no território por meio dos 


S/c) T6 (0 (6 jo AR RR RR RD RR RE OR ERR RO 109 
dd: Parvalem da lembrança sa casi atas a MED plsii caças 109 
4.2. Nos braços da permanência: os resíduos como irreverência e transmutação do 
VIVER DIA Cosas ssesidta a ngaipes spin eS gre dg asS ul o Sosa pe pa CSS gs SUS 119 
4.3. Atos territoriais na dialética do uso e da apropriação .....................c... 129 

PONDERAMENTOS E INDAGAÇÕES “FINAIS”... 142 


REFERENCIAS sao eva Pao are ERR dead Da A ARA A papa a re 147 


“Meu futuro e minha vida 

Onde plantei minha moradia 

Ali reuni irmãos e amigos 

Em torno da Charqueada 

Com a garra dos Tenentes Negros 
Assim nasceu a Tabajara 

Mestre Lotinho rompeu preconceitos 


E na avenida negro e branco já 'sambava” 


Oh! Margarida 
Rodopia o pé vermelho no cão 
Velha Guarda e o bailado da Chica 


Raimundo é quem faz a percussão 


No futebol, Guarani e Colorado 

Moçambique e os Reis da Folia 

Mario Palitó, Nuna e Pé-de-Ferro 
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Cadê o barraco? Já virou bangaló!” 

— Samba Enredo da Escola de Samba Tabajara 
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(Composição: Rogério Miranda) 


APONTAMENTOS INICIAIS 


APONTAMENTOS INICIAIS 


Andando morro acima na Avenida Francisco Galassi, é impossível ignorar certa 
dicotomia no que tange a arquitetura das residências e lojas. Pequenas casas de 
aparência simples, com até três núcleos familiares, permanecem encrustadas em um 
espaço progressivamente valorizado pelo capital imobiliário. Em alguns terrenos, ruínas 
desabrocham entre as placas de propaganda de incorporadoras. 

Adentrando pelos meandros de concreto, torres parecem flutuar por entre o 
asfalto acidentado das ruas tortuosas. Nas placas indicativas, o nome “Bairro 
Patrimônio” se encontra inscrito em contraste com os variados nomes derivados do 
imaginário carioca nos condomínios verticais. 

Ao longo do ano as pessoas passam pelo local, sem se questionar exatamente o 
que está acontecendo ali? Exceto em três momentos: nos meses de Janeiro, Fevereiro e 
Outubro. Nesses meses, há um batuque constante que se materializa dos foliões dos 
Santos Reis, sambistas do Carnaval e congadeiros de São Benedito (respectivamente). 
Os vidros dos carros tremem e transeuntes são levados a parar, nem que seja por um 
segundo, para admirar a(s) sinfonia(s). 

Para aqueles com olhares mais atentos, destacam a presença maciça de negros. 
Homens e mulheres de braços fortes, olhares por vezes cansados, mas que recriam 
sonoridades ricas em significações e ancestralidades. O ouvido aguçado consegue 
escutar histórias sobre aquilo que um dia foi o “Patrimônio de Nossa Senhora da 
Abadia”, hoje dividido entre outras nomenclaturas. 

No lugar que alguns chamam de “Copacabana”, em que as classes médias se 
tornam progressiva maioria, há um emaranhado de tramas que somente podem ser 
descortinadas por aqueles que se encontram nele a mais tempo. Nos seus causos, 
passagens e experiências, vivenciaram e (re)criaram espacialidades festivas ou/e de 
labor em que significados emergiram. 

Ainda que vistos como mão de obra barata para os que arquitetaram o espaço 
urbano, desenvolveram um modo de vida que possibilitasse também sua diversão e 
existência na condição de sujeitos. Suas práticas dotam o espaço de significado de modo 
a territorializa-los. 

Da alvorada do século XX à contemporaneidade, foram testemunhos e parte 
fundamental da arquitetura do núcleo urbano. Contudo, a localização privilegiada, 


próxima ao centro (evidenciada no mapa 1), de Boulevards e escolas voltadas para as 
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classes médias, tem, de certo modo, os expulsando do bairro com o qual se identificam. 


Junto a eles, sua historicidade e significação parece não ter a devida valorização. 
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Convenções Cartográficas: 
Fonte: LACAR - UFU 
Datum: SAD 69 
Autor; FREITAS, J. S. (2014) 


Mapa 1: Localização do Bairro Patrimônio 


Entre os três ternos de congadeiros, a Folia de Reis Pena Branco e a Escola de 
Samba Tabajara, estão sujeitos cujas histórias revelam nuances fundamentais para a 
compreensão da construção de Uberlândia. São contos de assombrações, superações, 
dificuldades e comemorações em uma cidade que se transforma de modo a “aperta-los” 
e “encurrala-los” entre os pretensamente grandiosos edifícios verticais. 

Os novos moradores reclamam da violência e da insegurança do local ao mesmo 
tempo em que aqueles que lá já estavam se incomodam com a falta de privacidade ou 
respeito. Entre seus divergentes modos de valorar e compreender o espaço em que se 
inserem, criam territórios intensos que desdobram tensões. Nas diversas materializações 
desse conflito, surgem espacialidades que fazem jus à investigação geográfica. 

Neste sentido, o texto que aqui se desdobra busca, a partir das experiências e 
práticas desses sujeitos, decifrar de que modo suas festividades se (rejcriam frente às 
metamorfoses do Bairro. Quem são esses negros festeiros que moram próximos ao 
centro? Como essa área da cidade é incorporada na lógica do capital imobiliário? De 
que modo esses sujeitos permanecem no bairro? Por qual razão essas festas continuam 
ainda hoje? 

Em busca de respostas para essas indagações, escavamos e consubstanciamos 


um referencial teórico-metodológico pautado, primordialmente, na Geografia Cultural. 
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Consideramo-la a escolha mais prudente por se preocupar majoritariamente com a 
maneira pela quais os grupos e sujeitos sociais vivem, interpretam e (res)significam os 
espaços em que se inserem (CLAVAL, 1997). 

Essa opção se juntou ao modo pelo qual intentamos dialogar a fenomenologia 
existencialista de Merleau-Ponty com a perspectiva pós-moderna de geógrafos como 
Haesbaert, Heidrich, Almeida e Claval. Pelo modo como locupletam-se, pudemos 
revisitar olhares para pensar em novos modos de compreender e desvelar uma realidade 
cada vez mais densa de significações. 

Numa perspectiva dialógica, nos atentamos para aquilo que pudemos extrair de 
outras áreas do conhecimento, em especial a Sociologia de Simmel, que colaborou no 
entendimento das sociabilidades, e de Kowarick, que nos possibilitou a identificação 
dos processos de espoliação urbana. Os marxistas Lefebvre e Williams foram 
fundamentais para reflexões acerca do conceito de resíduo/residualidade em que o texto 
também se funda. 

Compreendemos os resíduos não como aquilo que se foi ou que é memória, mas 
como algo que permanece, que resiste às duras tessituras do real. Ele é uma espécie de 
energia que leva os sujeitos para além de sua organicidade e promove a potencialização 
dos seus saberes, fazeres e existires. Como elemento ontológico, é caminho para a 
transcendência por meio da continuidade. 

A partir dos autores, também pudemos efetivamente discutir as limitações e 
possibilidades do Território, categoria analítica central do texto. Por mais que esteja 
progressivamente sendo banalizada em estudos recentes (TURRA NETO, 2015), 
pensamos que é um conceito que permite compreender os diferentes modos de usar e se 
apropriar do espaço, seja por grupos e/ou sujeitos sociais ou pelas empresas e 
instituições. 

Em conjunto, as discussões de ordem teórico-empírica nos permitiram rever a 
categoria e pensar para além das possibilidades de leituras da realidade para além da 
(des)(re)territorialização ou das (multi)territorialidades. Por meio do território 
intentamos avançar conceitualmente rumo aos atos territoriais, visando o protagonismo 
e foco nos sujeitos. 

Ao pautar-nos em perspectivas que entendem as categorias em sua realidade 
tanto simbólica quanto funcional, pudemos despir as entranhas da realidade e prover 


explicações para os fenômenos apreendidos. Esses princípios teórico-metodológicos, 
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nos levaram a refletir sobre nossa própria condição como sujeitos, evidenciando lógicas 
e sentidos do existir cultural na cidade. 

Para que isso fosse possível, recorremos à empiria na forma de trabalhos de 
campo constantes. Eles começaram em Dezembro de 2012, em que, em decorrência da 
disciplina de Geografia Cultural, investigamos a situação do bairro pela perspectiva da 
Escola de Samba Tabajara. Posteriormente o projeto continuou como Iniciação 
Científica no Laboratório de Geografia Cultural. 

Efetivamos em torno de vinte horas de entrevistas, quinze horas de gravações 
das festividades e variados experimentos de deriva pelo bairro. As entrevistas se 
dividiram em três momentos: 1º) Compreender como os sujeitos se identificam com o 
Patrimônio e suas festividades; 2º) Identificar as estratégias de permanência ;e 3º) Ouvir 
as histórias e causos do processo de territorialização dos sujeitos. 

Concordando com Duarte (2002), as realizamos até o momento em que 
começavam a se esgotar, ou seja, ficavam particularmente similares. Transcrevemo-las 
observando as oralidades e respeitando o modo de fala de cada um, visando evidenciar 
as especificidades dos sujeitos em suas situações. 

Em experiência de alteridade e pesquisa participativa, como proposto por Santos 
(1999), colaboramos nos momentos festivos. Em 2013, ajudamos e acompanhamos o 
Carnaval da Escola de Samba Tabajara; em 2014, participamos das campanhas, 
reuniões e congada do Terno de Moçambique Princesa Isabel; e, em 2015, fizemos parte 
da Folia de Reis Pena Branca. Nelas, adentramos o mundo festivo e compreendemos os 
símbolos que movem o existir de muitos homens e mulheres. 

Para evidenciar a maneira pela qual o capital imobiliário têm se apropriado do 
espaço do Patrimônio, efetivamos diversas derivas. Como retrata Perniola (2009), 
derivar pela urbe é uma prática que se iniciou com os Situacionistas e visa percorrer a 
cidade sem caminhos definidos, visando transcender os vícios do olhar. Nas derivas, 
além de capturar imagens, visualizamos as transformações que se deram entre 2013 e 
2016 e pensar acerca das diferentes temporalidades concretizadas no espaço em lócus. 

Na consubstanciação dessas práticas, encontramos possibilidades explicativas e 
de compreensão do outro a partir de sua situação. Neste sentido, também nos 
encontramos enquanto sujeitos dessa mesma pesquisa em diferentes momentos, nosso 
objeto se transmutou em espécie de nossa continuação (SANTOS, 2006). Foram 


experiências de autoconhecimento em que os encontros de consciências permitiram a 
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exploração dos somatórios de cosmos em estudo. A partir do empírico, pudemos 
desafiar pressupostos teóricos e propor alternativas explicativas. 

O texto se desdobra de maneira propor um diálogo constante entre teoria e 
prática. Nessa dialogicidade, intentamos fugir da lógica positivista e formalista que 
preconiza discussões divididas. Em nossa imbricação, os caminhos empíricos nos 
possibilitaram avanços teóricos e as teorias, por sua vez, emanciparam apreensões 
informadas da realidade. 

Com fins organizacionais, preferimos a estruturação em quatro capítulos que se 
encadeiam tematicamente. O primeiro mira explicar os processos de territorialização e 
exclusão dos sujeitos, assim como a maneira pela qual eles enfrentavam suas 
dificuldades por meio da festa. No segundo, exploramos o otimismo imobiliário e as 
transformações recentes na estrutura urbana no bairro. As tensões territoriais 
desdobradas dessa metamorfose são interpretadas no terceiro capítulo, em que 
contrapomos os divergentes vínculos e sentidos. No último capítulo, intentamos 
explicar como a festa se recria a partir dos resíduos de modo a transmutar-se em ato 


territorial. 
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CAPÍTULO 1 


ad 


ENTREBATUQUES DO TRABALHAR E DO FESTEJAR 
= Ferritorialização em situação na terra dos pévermeio 


,» ” 5 
, 


“”"Depois que o primeiro homem 
Maravilhosamente pisou na lua 

Eu me senti com direitos, com princípios 
E dignidade 

De me libertar 


Por isso, sem preconceitos eu canto 
Eu canto a fantasia 

Eu canto o amor, eu canto a alegria 
Eu canto a fé, eu canto a paz 

Eu canto a sugestão 

Eu canto na madrugada 

Take it easy my brother Charlie 
Pois eu canto até prá minha amada 
Esperada, desejada, adorada 


Take it easy my brother Charlie 
Take it easy meu irmão de cor.” 
17 
(“Take it easy my brother Charles” - 
Composição e Interpretação de Jorge Ben Jor) 


1. ENTREBATUQUES DO TRABALHAR E DO FESTEJAR: 


Territorialização em situação na terra dos pé vermeio 


1.1. Humanidades relacionais na construção do território 


O “Patrimônio de Nossa Senhora de Abadia” foi delimitado inicialmente como 
loteamento de terras doadas para a instituição Igreja Católica no ocaso do século XIX. 
Em espécie de acordo com grupos hegemônicos de Uberlândia, destinou-se o local para 
a residência de pessoas com menores condições de vida, principalmente negros recém- 
libertos. De acordo com um dos moradores mais antigos, 


Era um bairro que só tinha mais negros. Os negros antigos, filhos de 
. . . A ais df. 
escravos, netos, vieram tudo encostando aqui no Patrimônio. 


A fala ilustra como, em decorrência da incorporação dos imigrantes europeus 
nas lavouras, grande contingente de descendentes de negros escravizados encontrou-se 
sem lugar para ir. Aliado a isso, havia crescente necessidade de mão de obra barata nos 
emergentes sítios urbanos. Logo, as situações convergiam em interesses. No bairro 
recém-arquitetado do outro lado do córrego São Pedro, sem calçamento ou qualquer 
tipo de infraestrutura urbana, os trabalhadores pauperizados se agrupavam. 

Ainda em lógica de casa-grande e senzala, os negros se tornaram primordiais 
para o principal núcleo citadino à época, o bairro Fundinho. Muitos trabalhavam em 
serviços domésticos nas casas ou em afazeres nas fazendas do entorno, quando 
considerado o início do século XX. Alguns dos mais velhos relatam que lembram a 
caminhada conjunta dos pais subindo em direção ao bairro. De acordo com uma 
moradora, 


Era chão mesmo, tinha os terreno assim, tudo era jeito. Tudo era 
Bon ; 2 
terreno, ai cê atravessava e ia pro centro. 


Atravessar por entre terrenos não era difícil. Nesta época existiam poucas 
residências no bairro e entorno. A entrevistada evidencia que desde sua gênese era um 
intuito que existisse essa proximidade. Outro fator de sua fala é o apontamento de que 
era tudo “chão”. As ruas não eram calçadas, fato que permaneceu (em algumas) até o 


fim da década de 1980. 


* Entrevista coletada em campo em janeiro de 2013. 
2 Entrevista coletada em campo em julho de 2015. 
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Por mais que existisse mobilidade facilitada para o centro, o empecilho da falta 
de calçamento resultava em pés sujos de terra, ou barro, vermelha(o). Ao chegarem no 
sítio urbano, eram facilmente identificáveis como “de fora”. Em verdade, os moradores 
do bairro eram apelidados, com conotação negativa, de “pé-vermeio”, associados à 
sujeira e poeira dos latossolos do cerrado. Em acordo, um morador, de muitos tempos 
e histórias, relata que 

O Patrimônio, de primeira, ninguém queria terreno no Patrimônio. 
Porque era terrão, né? Rua num tinha calçamento, num tinha água 
encanada, então ninguém queria. Falava: 'Patrimônio...E pé 


vermelho". Porque era barro mesmo, mas era povo tudo trabalhador 
3 
mesmo. 


A existência em meio ao “terrão” representava um conjunto de extorsões e 
distanciamentos. Ao mesmo tempo em que eram habitantes da urbe, estavam 
conectados a uma vida de certa medida de ruralidades. A falta de estruturas 
características do meio em que efetivamente estava inseridos, os apartavam dos que 
viviam na outra margem do córrego São Pedro. 

Para Dardel, “o afastamento e a direção definem a situação. Esse termo evoca 
apenas a imobilidade e a permanência: é um sítio estável e inerte.” (DARDEL, 2011, 
p.14, grifo do autor); tal como a situação de existência dos moradores, o estar longe 
(sempre relativo) dava sentido de imobilidade social para o Patrimônio. Aos grupos 
hegemônicos, interessava-os que a negritude os servisse como ponte para trabalhos 
braçais, que estivessem, ao mesmo tempo, pertos e distantes. 

Viver no Patrimônio, para muitos, não era uma escolha, mas uma situação ou 
necessidade. Era o local ideal para conseguir construir uma casa ou comprar um terreno 
e estar, ao menos marginalmente próximo, ao seu trabalho. Deste modo, reproduziam 
uma existência pautada em contínuas ausências. 

Em intento de suprir algumas dessas complicações, buscavam nas “roças” 
próximas por fechos de lenha ou, no pouco que conseguissem, comida. Porém, as 
fazendas que existiam no entorno processavam situações complexas em que os sujeitos 
se viam sujeitados. Os fazendeiros locais exerciam domínio sobre os moradores do 
Patrimônio a partir de seus jagunços e de suas (pretensas) autoridades. 

Como a parcela majoritária dos trabalhadores pauperizados eram negros, o 


estigma da escravidão continuava, ao menos de certa forma. Para os proprietários rurais 


* Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
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das proximidades, esses seres humanos ainda eram vistos como “braços” ou “enxadas”, 
sem importância ou relevância quando comparados com os brancos. Havia um 
aglomerado de situações preconceituosas que se traduziam em salários menores e se 
desdobrava em violências, até mesmo físicas, contra os negros, dado qualquer pretexto. 


De acordo com um morador, na época que era uma criança, 


a gente ia buscar lenha lá e ele era tão ruim que as mulher fazia os 
fecho de lenha, punha na cabeça e ele atirava. Dava tiro no fecho de 
lenha na cabeça das mulhé, quas que quebrava o pescoço das mulhé. 
Quase quebrou o pescoço de uma tia minha. Ela pegou o fecho de 
lenha, pôs na cabeça, ele tava escondido na moita, ele deu um tiro 
*oesto de desvio* ela quase quebrou o pescoço. Foi fazê ela larga. 
Olha bem: Graveto! 


Pela descrição efetivada do causo, nos evidenciou que havia parcela de 
premeditação na ação do jagunço a serviço do fazendeiro. Ele se escondia na moita 
porque sabia que alguém iria tentar “furtar” seus gravetos. O objeto em questão 
(graveto) não era importante para o proprietário, mas representava, além do limite do 
local, relações pelas quais ele se via lesado por estar próximo a negros que não eram 


“dele”. 


Outro ponto que salientamos é que a perspectiva do causo vem de um sujeito 
que se via lesado pela situação. Desta forma, podem existir alterações e exageros 
relativos à força do argumento. Entretanto, isso também nos revela como esses sujeitos 
se sentiam excluídos e violentados pelos entornos do local em que reproduziam suas 
existências, pela maneira como eram tratados. Esse morador também nos retratou um 


causo de quando era moço: 


Não tinha calçamento nenhum, né? Era uma poeira danada, então 
nóis deixava escurece. Escurecia e nóis ia devagarzinho e caladinho, 
devagarzinho e | caladinho...devagar..zinho...e...ca...la...dinho..... 
Rapaz, dizem que ele tinha parte com O Cão. Um dia nóis lá vai 
caladinho... Caladinho... Com as varas de pescar e eu pisei no pé dele. 
Ele tava no meio da rua quietinho com uma carabina, coisa mais feia, 
o cano aquele bucho. E eu trombei com ele! Ele falou: “Ah, negrinho, 
eu tô te olhando desde quando você passou pra dentro das minha 
terra!” eu olhei e comecei a mijar na roupa de tanto medo. Ei pôis a 
carabina na minha cara. Eu falei “Ó seu Zé, cê me desculpa, eu ia 
pegar só um peixinho pra...pra fazer no almoço." “É pesca no rio lá 
pra baixo, aqui nas minha terra, cê sabe que eu não gosto que 
ninguém põe os pé na minhas terra””, era desse jeito. Ficava 
vigiando? 


* Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
? Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
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No causo, ao retratar a submissão a que foi submetido quando “negrinho”, o 
sujeito evidencia a agressividade do fazendeiro que, de tanta pressão, ocasionou em 
humilhação física e moral. Em meio à poeira do período seco do Cerrado, no intento de 
pescar, se trombaram de modo a prover um encontro de diferentes modos de usar esse 
espaço, promovendo tensões sócioterritoriais. 

De certa maneira, o proprietário era detentor das terras e evidentemente poderia 
impedir a entrada do morador, contudo, parece, pelo relato, que ele regozijava-se em 
ameaçar os vizinhos. Se ele esperou ou não, em ambas as situações relatadas, não há 
diferença. O que nos importa é que, na perspectiva dos moradores, ele era um ser que 
corporificava suas insatisfações, que tinha “parte com O cão”. 

Essa lógica revela um desdobramento simbólico da relação dos moradores do 
Patrimônio com as fazendas que existiam no entorno. Nesse caso, somos levados a 
compreender, como Bachelard, que “o imaginário não encontra suas raízes profundas e 
nutritivas nas imagens; a princípio ele tem necessidade de uma presença mais próxima, 
mais envolvente, mais material” (BACHELARD, 1998, p.126). No imaginar e 
lembrar, que de certo modo se confundem, a figura do fazendeiro adquire caráter 
representativo dos problemas que viviam. 

Essa confluência de significados se desdobra em eventualidades que envolviam 
o cotidiano. Evidencia-se uma situação de exclusão que se agravava quando somada à 
extorsão ocasionada pela falta de estruturas básicas no bairro. Os moradores tinham que 
encontrar modos de lidar com a ausência de calçamento, fato destacado em grande parte 
das entrevistas, tanto quanto com outras ausências. 

Entre elas, a energia elétrica foi instalada no bairro em conjunto com a 
acomodação dos frigoríficos e matadouros na segunda metade do século passado. 
Inicialmente, para transferir energia para as residências eram usadas espécies de 
“puxadinhos” ou “gatos”. Essa situação se regulariza no final da década de 1980, 
quando se instalam os primeiros postes regulares do bairro. Um morador complementa 
que 

As casa eram tudo pequeninha. Não tinha asfalto, até tinha nos 
apelidado como pé vermelho. E, pra começa, as luzes, naquele tempo, 
era da Prado, eu não sei se vocês lembra daquilo, era uma energia 


muito fraca, dispois é que foi melhorano tudo. Água encanada a gente 
ao : j 
não tinha, era tudo cisterna, era fossa de esgoto. 


é Entrevista coletada em campo em janeiro de 2015. 
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Como ambos destacaram, outro problema recorrente era a falta de encanamento 

de água, problema que foi parcialmente solucionado na segunda metade do século XX. 

Nesse momento, instalaram manilhas pelas quais a água podia ser transportada para os 

residentes. Antes, eles carregavam-na dos córregos e nascentes para suas casas em 

baldes que colocavam sob a cabeça. Mesmo assim, segundo uma moradora, quando ela 
era criança, 

Nóis ficava sem água quando dava aquela chuva, a caixa d'água 

pequena ali em cima “aponta para a direção *; era um mato e tinha as 

caixa d'água assim. Era um terreno com as caixa d'água no bairro. 


Era assim. Ai passava boiada, que ainda existia muita boiada, e isso 
4 7 
inundava, arrebentava e estragava nossa água tudo. 


Quando essa situação ocorria, a água enturvecia e se tornava inadequada ao uso. 
Segundo os moradores, eles não tinham condições de esperar que a prefeitura tomasse 
providências e optavam por eles mesmos consertarem as manilhas. Juntavam os 
trabalhadores residentes e limpavam as caixas d'água, efetivando quaisquer pequenos 
reparos que fossem necessários. 

A cidade, de certa maneira, se apropriava do trabalho das pessoas que deveriam 
ser devidamente atendidas por serviços comuns. A água, tal qual a energia elétrica ou a 
estrutura de calçamento das ruas, é fundamental para a reprodução da existência no 
lugar urbano. Na falta de substratos básicos de atendimento, os moradores encontravam 
maneiras de improvisar, de fazer o melhor de dada situação. 

Antes da construção da atual Avenida Rondon Pacheco, o córrego São Pedro era 
uma perigosa barreira geográfica; afinal os grupos hegemônicos precisavam dos negros 
próximos, mas não podiam aceita-los sem algo que os separa-se nitidamente. Para 
atravessá-lo existiam duas opções, ou os moradores iam por um caminho mais longo 
por onde tinha uma ponte, ou passavam pelas pinguelas. 

No período chuvoso, em especial, a segunda opção era arriscada. Mesmo com a 
construção da Avenida, são comuns alagamentos decorrentes das formas de relevo e do 
escoamento de água. Tal fato também era recorrente. Durante as chuvas, as pinguelas 
eram arrastadas e, com elas, os moradores relatam histórias de parentes e amigos que 


foram levadas. 


7 Entrevista coletada em campo em julho de 2015. 
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Mesmo em períodos secos, histórias de afogamentos também eram comuns. 
Crianças desavisadas ou adultos carregando muito peso caiam das pinguelas e por vezes 
eram salvas. Uma entrevistada nos relatou um desses causos: 

Onde é aquele mercado, o Extra, ali era um bambuzal. Uma veiz a 
minha mãe...nóis era teimosa, ela faló: 'cêis num sai de casa não que 
eu só vô ali na casa da sua tia aqui no Patrimônio”; e nóis pego e 
fomo, minhas prima 'vamô bora”, 'vamó'. Minha irmã caiu dentro 
d'água, nóis viu um homê no mato, no meio do mato, sabe? E nóis pra 
passa tudo assim, era uma pinguela muito estreita *gesticula com as 
duas mãos em paralelo indicando pouco espaço de passagem*, minha 
irmã caiu, no que ela caiu, meu primo ficou pelado, foi pegar minha 
irmã, não conseguiu, eu gritei bem alto e ai tinha esse matadouro que 
eu falei que tinha, que era um matadouro ali na Rondon, sabe nonde 
tem um lugar vago lá onde o ônibus desce ali na antiga General 
Osório, ali, ali era um matador de porco, e era só porco, ali era. Ai eu 
gritei muito alto “Socorro!” ai um homê que chamava Pelé, ele tinha 
apelido de Pele, ele foi lá salvá minha irmã. Ele entrô dentro d'água e 


salvo minha irmã, se não salvasse...a água tava muito funda, ela tinha 
sig 
morrido. 


Usando de referenciais atuais, a fala, para além de expor a situação de 
dificuldade de mobilidade para o centro durante esse período, evidencia outro fator de 
atração populacional. Próximo do, ou mesmo no, bairro existiam locais em que eram 
empregados os braços negros do Patrimônio. 

As condições empregatícias variavam entre gênero e raça. Aos homens, durante 
a primeira metade dos anos 1900, os melhores empregos eram nas charqueadas, 
matadouros e olarias próximas ao Rio Uberabinha, em que os brancos tinham posições 
melhores. Os serviços eram, de modo geral, sazonais. Ao longo do ano, eram levados a 
encontrar alternativas para prover suas famílias, fazendo “bicos”. 

Na segunda metade do século, com a instalação do Frigorífico Ômega” nas 
proximidades, outras posições de trabalho disponíveis aos moradores do Patrimônio se 
fizeram possíveis. Aqueles que nele trabalhavam, tinha certa posição de destaque entre 
os moradores do bairro, pois podiam comprar alguns “restos” e cortes indesejados por 
preços mais acessíveis. Porém, como um morador destaca, 

Era o salário mínimo e era por safra também. Lá não matava o ano 


inteiro, lá matava só quatro, cinco mês depois parava. Naquele tempo 
As “o E . / - 10 
quase não existia serviço para ninguém não. 


* Entrevista coletada em campo em julho de 2015. 
? Local hoje incorporado pelo clube de lazer “Praia Clube”. 
"º Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
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Era um processo de expropriação ampliado em que ao mesmo tempo em que 
acreditavam que eram “avantajados” por ter um emprego razoavelmente melhor, 
estavam sendo duplamente explorados, no trabalho e na compra. Ao comprar as sobras 
produtivas, retornavam para os patrões parte do salário recebido pelo mês ou semana de 
trabalho (o pagamento variava, de acordo com alguns dos entrevistados). 

Isso significava, para os moradores, apesar da exploração sobressalente, a 
possibilidade de complementação e variação alimentar por alguns dos meses do ano. 
Sua sazonalidade ocasionava em aumento do fluxo de pessoas para os pequenos bares 
que já existiam no bairro. Nesses locais, os trabalhadores dispendiam parte de seus 
pagamentos para, de certo modo, amenizar as dificuldades da corporeidade do trabalho. 

Outro fator relacionado era a violência que resultava da mistura do álcool com 
ausência estrutural e condição de pauperizados. Brigas podiam terminar com vários 
feridos. Alguns relatam de amigos que foram esfaqueados ou foram ameaçados por 
outros armados. Somavam-se, destarte, problemas que ocasionavam em uma constante 
insegurança. Relata um morador que, 

Aqui foi um lugar perigoso, morria gente todo dia. Antigamente, né. O 
povo era mal de mais, viu? O povo da charqueada ali, andava só 
armado, qualquer coisa tava metendo a faca nos outro. Cê ia nas 
coisa, eles tava com aqueis facão atravessado *faz gesto indicando o 


lado direito do tórax, subindo e descendo com a mão na área da 
Ê l H 
costela * até na cintura. 


Mesmo a condição do trabalho, vista pelos moradores nas diversas entrevistas 
como edificante, contraditoriamente evocava atos de violência. No depoimento posto, o 
entrevistado coloca nome nos sujeitos mais violentos, “o povo da charqueada”, 
trabalhadores, mas que andavam sempre armados, prontos para “atacar”. Em certa 
chamada à virilidade, entre os homens, decorrente teoricamente do trabalho que 
exerciam, pareciam se colocar em situações de irritabilidade. 

Isso se refere, quando somado às dificuldades infraestruturais, à situação de 
espoliação urbana. Segundo Kowarick (2000), essa são os somatórios de extorsões a 
que os trabalhadores são submetidos pela falta ou precariedade dos serviços de consumo 
coletivo, acesso a terra e moradia que são apresentados como socialmente necessários 
para a reprodução de vida desses. A espoliação urbana é aquilo que vem a acentuar a 


dilapidação decorrente da exploração ampliada de seu trabalho (ou da falta desse). 


" Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 


24 


Deste modo, eles são alvos de processos de exclusão e sub-cidadania pelas quais 
são distanciados do direito ao uso efetivo da cidade. De acordo com Marx, “a força de 
trabalho de um homem consiste, pura e simplesmente, na sua individualidade viva” 
(1996, p.99), ao se apropriar disso e aprofundar a exploração por meio da espoliação, os 
interesses de grupos hegemônicos era sua própria reprodução. 

Tendo em vista essas dificuldades, entre as mulheres, havia o esforço de 
complementação de renda pelas funções de domésticas, lavadeiras e/ou passadeiras. 
Algumas iam e voltavam do fundinho com até três “malas” de roupa, cada qual se 
referia a um lençol de casal cheio de roupas e uma barra de sabão, duas vezes por dia 
para prover a casa na falta de emprego para o marido. 

Além das roupas dos patrões, as mulheres trabalhavam no cuidado da casa e dos 
filhos. Em suas jornadas diárias, cozinhavam, limpavam e realizavam outras tarefas de 
igual importância enquanto, por diversas vezes, os maridos se encontravam nos bares ou 
nas jogatinas. Talvez por essa razão, elas encontravam no companheirismo feminino 
uma oportunidade de diminuir as dificuldades cotidianas. De acordo com uma 
entrevistada: 

Tinha um cimentado ali em baixo, ainda tem, mas o mato tampô. Aí 
juntava o povo todo do bairro aqui e ia todo mundo lavá roupa lá na 


biguinha, falava 'vamô lavá roupa na biguinha' e ia todo mundo. Aí 
Sri no pas PRE 
as mãe ia lavá e nóis ficava lá brincano dentro d'água. 


Pela fala, na “biquinha”, a socialização feminina e das crianças se efetivava. Em 
verdade, levar a “prole” para o trabalho era uma necessidade materna, pois seria a 
principal maneira de evitar acidentes. Uma podia ajudar olhando o filho da outra, em 
espécie de acordo não verbalizado. Havia, também, a intenção de mostram para os 
filhos como era realizada atividade para que, no futuro, ela fosse reproduzida quando 
necessária. 

Segundo algumas moradoras cujo tempo já deixou maiores marcas, durante 
determinadas manhãs elas cantavam em coro enquanto trabalhavam. Lavavam as roupas 
de casa e das patroas, por vezes se ajudando. Em sua união, provinham formas de existir 
em que era possível ter voz, ao contrário do que usualmente ocorria no lar. Não eram 
incomuns casos de violência doméstica em que as mulheres eram vítimas. 

Em decorrência do alcoolismo, más condições de trabalho e de jogos de azar, 


não era incomum que os homens abandonassem os lares por certos períodos de tempo. 


2 Entrevista coletada em campo em julho de 2015. 
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Nesses momentos, a mulher assumia a casa e tinha de lidar com todas as 
responsabilidades e criar os filhos. Em raros casos, efetivava-se o divórcio, visto com 
maus olhos à época, como uma senhora que vivenciou essa situação aponta, 
[O cobrador] Vinha buscá aqui as prestação. Essa casa, isso aqui 
custou 24.000 réis, e nóis custou paga isso. Cê lavava uma mala de 


roupa desse tamanho *faz um gesto com as mãos indicando do chão 
É a PE AO bando 3 
até a metade do corpo* e ganhava dois mil réis a dúzia. 


A fala exemplifica as dificuldades vivenciadas, em que ela tinha de pagar a 
dívida e ainda encontrar um modo de prover a casa. Para além do pagamento inicial e 
do endividamento, era recorrente que os cobradores continuassem a pedir o pagamento 
mesmo após a quitação. Conforme apontam alguns moradores, apenas se sabia quando a 
dívida havia acabado após muito questionamento e ajuda de algum conhecido “mais 
letrado”. 

Isso elucida a maneira pela qual se enriqueceram muitos dos grupos, 
incorporadores e conglomerados imobiliários de Uberlândia. A partir da continuidade 
de dívidas inexistentes, puderam obter grandes parcelas de capitais que, por sua vez, 
foram investidos de modo a transformar o urbano. Ainda hoje, muitas dessas empresas 
continuam nesse ramo na cidade e influenciam sobremaneira o modo de planejar e 
lotear. 

Entre as baixas remunerações, em vários casos insuficientes para a própria 
manutenção da existência, esses trabalhadores eram explorados até mesmo na compra 
do terreno. Como o trabalho feminino era mais regular, não era incomum que as 
mulheres se responsabilizassem, segundo um morador, 


A minha mãe para comprar aqui um terreno aqui no Patrimônio...que 
14 
luta, meu deus, para fazer a casa! 


De acordo com ele, após laboriosa compra do terreno, que muitas vezes era 
condicionada a empréstimos, vinha o processo de construção da casa. Os braços 
cansados das longas jornadas continuavam seus esforços para que fosse possível ter 
uma residência própria. Para Kowarick, “possuir uma moradia é, sem dúvida, uma 
necessidade da população trabalhadora, pois, dadas as intempéries do sistema 
econômico, representa a possibilidade de não pagar aluguel” (2000, p.31), logo, o 


dispêndio de tempo e esforço para facilitar sua permanência era viável. 


“É Entrevista coletada em campo em julho de 2015. 
* Entrevista coletada em campo em novembro de 2013. 
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Como o autor discorre, por mais que seja nitidamente um processo de 
exploração e espoliação, “não se pode negar também que esta solução habitacional, [...] 
após um determinado momento, pode representar um dispêndio extremamente baixo por 
parte da família proprietária, restrito aos gastos de manutenção da moradia” 
(KOWARICK, 2000, p.87). Ao concordarmos com o sociólogo, notamos que, ao 
mesmo tempo em que eram expropriados, não tinham alternativas viáveis à 
autoconstrução de residências. 

Nesse sistema, por vezes os vizinhos se ajudavam para economizar com a mão 
de obra, consubstanciando elos de reciprocidade. As moradas eram erguidas com os 
materiais que tinham disponíveis, também visando a redução de gastos. Para aqueles 
que trabalhavam em olarias, não era incomum que “ganhassem” alguns restos. Porém, 
para grande parte, eram usadas latas ou mesmo o barro do local. De acordo com um 
residente de idade mais avançada, 

Aqui era a favela, era casa de tábua, casa de lata, rancho de capinho, 


não tinha nada de benfeitoria, né? As casa tudo simple. Mas tudo 
gente trabalhador, honesto, gente boa.” 


As casas eram simples, mas, segundo o entrevistado, nelas viviam trabalhadores 
honestos. Falar de seus lares é também recontar uma experiência de construção de vida 
na qual se retrata os preconceitos vividos. Para além das aparências de simplicidade e 
pobreza de materiais, residia a vontade de ser reconhecido pela sua “honestidade”. 

A comparação com a favela também nos relata do imaginário contemporâneo 
acerca do passado, em que hoje percebem a similaridade com aquilo que as mídias 
vendem como a imagem de favelas. Nesse caso, o trabalhador transcende a produção da 
cidade, a consome e reivindica direitos de existência. 

Tuan, ao abordar as paisagens do medo na cidade moderna, afirma que “cada 
moradia é uma fortaleza construída para defender seus ocupantes humanos dos 
elementos; é uma lembrança constante da vulnerabilidade humana” (2005, p.12). O 
trabalho para arquitetar o lar, por mais que fosse permeado por severas dificuldades, 
compensava pela fuga de uma realidade que parecia transitada de outros perigos. 

Do mesmo modo, “a casa é o nosso canto do mundo. Ela é, como se diz amiúde, 
o nosso primeiro universo. É um verdadeiro cosmos” (BACHELARD, 2008, p.24), nela 


as relações são potencializadas em um porvir de sentidos e lógicas de vida. No 


» Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
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consubstanciar do lar, os sujeitos exerciam suas subjetividades de maneira a gestar um 
espaço em que exerciam maior medida de controle. 

Residir em casa própria era uma maneira de, relativamente, diminuir a 
espoliação inerente à condição de trabalhadores pauperizados, ainda que fosse uma 
forma de nutrir os agentes imobiliários. Ao mesmo tempo, possibilitava que eles 
criassem animais e tivessem pequenas plantações de hortaliças e ervas; os quintais 
colaboravam ativamente na construção de uma vida com menos dificuldades e uma 
dieta mais variada. 

Os lotes, por serem grandes, permitiam que os quintais fossem espaçosos o 
suficiente para que a reprodução dessas criações não atrapalhasse no cotidiano dos 
moradores. A exploração se fez de maneira tão ampliada que os sujeitos necessitavam 
produzir parte de sua existência na corporificação dos meios de vida. De acordo com 
uma residente: 

Os vizinhos criava uns porquinhos, umas galinha, uns tinha umas 


vaquinha, era assim. Mas os outro que era mais baixo, das classe 
É E 16 
mais baxa, num tinha era nada mesmo. 


Essa produção de meios de vida era um dos componentes que mantinha os 
salários abaixo do mínimo, pois se não existisse os salários teriam de ser maiores. Além 
do apontamento, destaca que aqueles com menores condições de renda não tinham 
“nada mesmo”. O processo de espoliação, para os mais pauperizados era aprofundado 
pelo preconceito e falta de trabalho. Entre os moradores relativamente vistos em 
homogenia, havia diferenças marcantes na forma como enfrentavam as dificuldades. 

Sua realidade geográfica, ou seja, o lugar em que estão, o ambiente que os 
envolve, seu espaço cotidiano (DARDEL, 2011), era marcado pelas formas de 
aprofundamento da espoliação. Como aponta Dardel, “a realidade geográfica exige, às 
vezes duramente, o trabalho e o sofrimento dos homens” (2011, p. 34), portanto o 
Bairro Patrimônio foi esculpido, ao longo do tempo, como um espaço dos negros 
trabalhadores pauperizados (e, de certo modo, excluídos) de Uberlândia. 

A partir dessa realidade, os sujeitos se territorializam, criam vínculos espaciais 
que adotam referências e noções de escalaridade para o local em que geografizam suas 
existências. Assim como Dardel (2011) aponta, concordamos que não há inerência de 
positividade neste processo de “realização” da geografia de determinada espacialidade. 


Em certa convergência, Cosgrove retrata que “we accept geographical reality because 


'6 Entrevista coletada em campo em julho de 2015. 
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we can see it. To see something is both to observe it and to grasp it intellectually” 
(COSGROVE, 1998, p.8, grifo do autor)”. 

Mesmo que Cosgrove seja de uma linha materialista histórica da geografia 
cultural, o diálogo com o fenomenólogo Dardel nos elucida que essa realidade 
geográfica é um campo a ser desvendado a partir das visibilidades e vivências 
cotidianas. Ao visualizar e viver o espaço, os sujeitos (re)criam significações dotadas de 
caráter espacializante que podem fundamentar uma análise de sua forma de conceber a 


existência. Logo, de que modo os moradores do Patrimônio viam e projetavam suas 


realidades geográficas? 


1.2. Festejar a negritude e o catolicismo 


Para vivenciar o espaço, os negros do Patrimônio haviam de encontrar modos de 
amenizar a existência, de conviver com as dificuldades e fazer o melhor com aquilo que 
tinham/encontravam. Dentro da lógica do bairro, o místico era parte integral do existir, 
marcado por duas características fundamentais: a “feitiçaria” e o catolicismo, em que 
encontravam modos de vida distintos que, em certos momentos se uniam. 

Sobre o primeiro grupo, o dos “feiticeiros”, há certa associação com o que o 
imaginário coletivo nomeia como “macumbeiros”. São, destarte, sujeitos praticantes de 
religiões afro-brasileiras, aquelas cujos membros têm conectividade com rituais que 
envolvem, por vezes, comidas ou danças. Em decorrência dessas diferenças, esses 
sujeitos sofriam um preconceito específico que marginalizava suas práticas!* e os 
excluía de parte do convívio social. 

Para conseguir ter certa medida de respeito, se apropriavam desse discurso e 
impunham medo nos vizinhos. Esse medo fazia com que pudessem se integrar 
socialmente e efetivar relações na comunidade, conforme um morador nos relatou: 

Tinha muitos é feiticeiro, né, macumbeiro. Aqui tinha umas pessoa 
que se abusasse delas, ah, punha você mancando, colocava dor de 


cabeça, dor de dente. Tinha que respeitar elas muito bem, fazia 
porcaria para a gente mesmo.” 


Os feiticeiros exerciam poder e influência pelo medo. Tuan discorre que “a 


crença na bruxaria modifica o comportamento. A pessoa fica em casa ao escurecer; 


!” «Nós aceitamos a realidade geográfica porque nós podemos vê-la. Ver algo é tanto observar quanto 
entender isso intelectualmente.” (COSGROVE, 1998, p.8, grifo do autor, tradução livre). 

!8º Reconhecemos que tal preconceito ainda existe, contudo a escolha do tempo verbal no pretérito se 
adequa mais com a temática do capítulo. 

2 Entrevista coletada em campo em maio de 2013. 
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evita certos lugares; oferece hospitalidade mesmo a pessoas rudes e estranhas porque é 
possível que estejam dotadas de poderes semelhantes aos das bruxas” (2005, p.177). O 
bruxo e o feiticeiro folclórico do Patrimônio são entes próximos, ambos com funções 
sociais de garantir hospitalidade. 

Ao contrário da situação de Tuan (2005), que explora o arquétipo europeu de 
bruxo, a crença na bruxaria não tinha a finalidade de evitar que as pessoas circulassem 
durante a noite ou evitasse lugares. Ela visava à preservação dos próprios feiticeiros, 
que se viam alvos de variados preconceitos difundidos pela força da religião católica no 
bairro. 

Esse transmutar de sentidos, propiciava a possibilidade de reprodução de uma 
lógica de existência em que as dores e problemas nem sempre tinham uma origem 
material, concreta. Por vezes, era mais simples e eficiente acreditar que era algo que 
você tinha falado ou deixado de pedir para um dos feiticeiros. De certa forma, o que 
ocorre é que “a percepção já estiliza, isto é, ela afeta todos os elementos de um corpo ou 
de uma conduta, de um certo desvio comum em relação a uma norma familiar que 
possuo em meu íntimo.” (MERLEAU-PONTY, 2012, p.112), por meio do ver e 
perceber as relações e situações cotidianas, os sujeitos criam situcionalidades de 
enfrentamentos específicos. 

Nas dificuldades que o espaço lhes impunha, criavam entraves e outras 
perspectivas por meio da percepção. Aquilo que lhes parecia incerto, incompreensível, 
era transformado de modo a criar personagens arquetípicos. A dor de dente ou de 
cabeça era culpa da falta de uma benção. Nessa perspectiva, um morador ressalta que 

Tinha uma negra aqui que o apelido dela era Tia Bolina, essa todo 
mundo tinha medo dela. Era a Tia Bolina e um criolo também, o 
Antônio Lusia. Todo mundo falava o negro Lusia. Ah, o negro Lusia 
invem ai, então a gente ia correndo pedir a benção. Olha que 
bobagem! Mas tudo de medo, porque se não tomá a benção dele, ele 
vai pô ocê mancando. Ai nós corria bem nesse negro Lusia, 'Deus te 


abençoe, meu filho”, 'bença Tia Bolina”. Nossa... O Patrimônio era 
20 
uma festa mesmo. 


Evocativamente, os sujeitos relatados no depoimento remetem-nos a figuras 
típicas de afro-brasileiros conectados a grupos religiosos de matriz africana. Há 
sincretismo entre o católico na benção de Deus passada pela Tia Bolina e pelo negro 


Lusia. Concordamos com Gil Filho no que se refere ao fato de que “cada uma das 


2 Entrevista coletada em campo em maio de 2013, nomes alterados para fins de proteção dos sujeitos. 
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formas simbólicas age na conformação da realidade de modo específico em sua própria 
esfera de ação e princípio formador” (2012, p.54), nesse caso há preponderância da 
forma simbólica do mito religioso sincrético. Ele conforma a realidade espacial de 
modo a criar uma esfera de existência transcendente em que elementos materiais podem 
ser transmutados e alterados de acordo com a vontade dos feiticeiros. 

Essa crença nos “poderes” dos moradores do bairro Patrimônio, pessoas que 
eram de “muita fé”, extravasava os limites desse espaço, se esparramando pelas tramas 
da urbe. Os negros do pé-vermeio também passavam por uma situação específica de 
preconceitos porque eram considerados bruxos e “macumbeiros”, porém, a maioria era 
adepta ao catolicismo. 

A religião cristã oferecia um referencial simbólico que os protegia parcialmente 
de certos problemas que vivenciavam, assim como transformava feiticeiros em 
benzedores. O benzedor era uma figura diametralmente diferente do arquétipo do bruxo 
por não ser estigmatizado e por vir de uma tradição católica. Por meio da fé, eles tinham 
a capacidade mágica de curar certas maldições, retirar maus olhados ou ajudar na 
recuperação de males materiais. De acordo com um senhor, 

Aqui tinha muito benzedor, benzedeiras, todo mundo vinha para a 


cidade, as veiz aquele povo rico que transitava trazia os fío pra 
21 
benze. 


Os benzedores eram pontes entre o mundo dos habitantes do Patrimônio e 
daqueles que os exploravam. No contato potencializado por esse elemento simbólico, 
mesmo que apenas por um momento, os sujeitos podiam se ver próximos dos habitantes 
de outras partes da cidade. O encontro revelava suas fragilidades e significações 
profundas, em que a morte e o sentido da existência parecem ser fatores aglutinantes de 
lógicas. 

Merleau-Ponty nos provoca a pensar na afirmação de que: “por certo recalcamos 
o mágico na subjetividade, mas nada nos garante que a relação entre os homens não 
comporte inevitavelmente componentes mágicos e oníricos.” (2014, p.34). De homens e 
mulheres sujeitados, os negros do Patrimônio, pela magia do benzer, se viam 
protagonistas do cristianismo folclórico. Para além da subjetividade, objetivamente, 
esse elemento fantástico transmutava as relações e potencializava o existir dos negros. 

Em comum, ambos convivem com a constante ânsia e agonia da existência. Se 


viam, neste instante, como humanos. Eram permeados por símbolos em comum que 


2 Entrevista coletada em campo em maio de 2013. 
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permitiam dialogicidades. Por um caractere subjetivo, como Tuan (2012) retrata, a 
religião é um elemento mitológico potencializador de relações, visto que: 
Os mitos e as figuras geométricas de poder simbólico também podem 
ser interpretadas como esforços do homem para resolver as 
contradições que encontra na vida. Na experiência, entre os pares 
antinômicos, o mais fundamental e doloroso é o da vida e da morte. 


Os mitos surgem como tentativas para resolver o dilema. (TUAN, 
2012, p. 35) 


De que sonhos se nutria a relação entre os negros do Bairro Patrimônio e o 
catolicismo em que se viam inseridos? A Igreja Católica, como instituição se apropriava 
e alienava esses sujeitos para fazer uso deles na condição de trabalhadores a quem não 
precisavam apresentar retornos materiais e/ou financeiros. Essa instituição, por 
tutelagem, emancipava a participação do negro na sociedade em troca de benefícios 
para si, como as doações (de trabalho ou dinheiro). 

Pelo poder simbólico que era efetivado, não havia, como o apontamento de Tuan 
(2012) apenas superação da contradição da efemeridade humana, mas se reproduziam 
outras contradições. Ao mesmo tempo em que o negro poderia se ver mais próximo do 
convívio social por meio da inserção no catolicismo, a instituição o expropriava e 


ampliava o processo espoliativo. 


Fotografia 1: Portões do encontro, Capela Nossa Senhora do Bom Parto. 
Autoria: SOUZA JR, C.R. B.; 2015. 


A fotografia 1 ilustra a atual Capela de Nossa Senhora do Bom Parto, a qual foi 


construída pelos braços dos Negros no início do século XX. Em verdade, seu nome 


EP) 


original é Igreja de Nossa Senhora da Abadia, padroeira do Patrimônio (origem da 
toponímia, como apontado no subtópico anterior). A atual Paróquia de N. S. da Abadia 
se localiza no bairro e, assim como a outra, foi construída pela mão de obra do 
“voluntariado” de moradores. 

Isso retrata uma necessidade considerável da instituição em se apropriar e não 
deixar escapar a possibilidade de alienar também os negros pauperizados. Para além de 
sua costumeira e nítida aliança com os grupos hegemônicos, a Igreja Católica visa estar 
em todas as camadas sociais, expansivamente se adequando às lógicas que lhe convém. 
Contudo, ser negro e católico era um ato, de certo modo contraditório. Significava 
renunciar suas raízes africanas e aceitar o fundamento daquele que é seu feitor, da 
religião que justificava sua escravização. 

Como resolver essa contradição? Para a instituição, a estratégia que veio a ser 
adotada como a mais adequada foi a de subsidiar os ritmos da existência humana e 
evocar as festividades. Para os negros, as festas se transformaram em uma forma de ir 
para além do catolicismo branco, convencional e hegemônico, permitindo que eles 
fossem católicos sem deixar de ser negros. 

No plano frontal, canto esquerdo da Fotografia 1, há pequenas bandeiras de 
festas Juninas de celebração de São João. Esse elemento simbólico é representativo da 
continuidade, mesmo que diminuída, da festividade institucionalizada e 
institucionalizante pela/da Igreja Católica. Convencionalmente é uma festa rural, em 
que são representados significados dessa vida. Pela anterior proximidade com esse 
meio, no urbano se reproduzia a festa da roça. Mais que isso, de acordo com um 
morador de muitas rugosidades, o Patrimônio 

Era o bairro de mais diversão de Uberlândia. Era uma religiosidade 
imensa, o povo era muito religioso, época de mês de junho, as festas 


de São João, de São Pedro, de Santo Antônio, era quase toda casa 
tinha festa.” 


Por meio da festa, eles representavam e legitimavam sua religiosidade e 
existência. Na memória do senhor entrevistado, é apresentado que o bairro, por essa 
razão, era o que tinha “mais diversão” na cidade. Essa diversão, em diálogo com o 
profano, era de ordem do sagrado. Ao mesmo tempo em que a Igreja criticava os 


prazeres carnais, os fomentava comedidamente para evitar a perca do controle social. 


2 Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
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De acordo com Santos e Kinn, nos cerrados Mineiros, “as festas surgem como 
um acontecimento marcado pelo encontro, criação e fortalecimento de uma teia de 
relações sociais, tendo nos santos padroeiros seus principais mediadores.” (2009, p. 60). 
Mesmo que os autores discorram sobre festividades rurais contemporâneas, seu 
apontamento nos encaminha para pensar a maneira pela qual o encontro é fertilizado 
pelo festejar. Em troca do labor e suor efetivado pelas doações, a mediação dos santos 
permitia uma constante consubstancialidade de sociabilidades que colaborava na 
transposição de dificuldades cotidianas. 

Nem sempre as festas aconteciam no campo sagrado da edificação da Igreja 
Católica, como o folião aponta elas podiam ocorrer em casa. Essas ocorrências em casa 
se desdobravam nas famílias que, geralmente, haviam sido atendidas por algum pedido 
realizado aos santos, se materializando em uma forma de agradecimento. 

De acordo com alguns, como os quintais eram de chão e eles dançavam por toda 
a noite, o amanhecer revelava residências enevoadas pela poeira vermelha dos cerrados. 
Nesse bailar constante, podiam transbordar suas subjetividades e extravasar os difíceis 
dias de trabalho, como retrata um habitante, 

Os bailes... as muié, os fio, ia até as oito hora da manhã e o povo 


dançando. Era um povo alegre demais. Todo mundo conhecia todo 
mundo, todo dia tinha aquela cantarola na casa um do outro. Es 


Em tom nostálgico, o depoimento retrata um Patrimônio de festas comunais em 
que a dança aproximava as pessoas e permitia que cantarolassem entre as visitas nas 
casas dos vizinhos. Eles se reuniam de modo a encontrar razões para festejar, nesse caso 
não necessariamente sagradas. A duração das festas revela “alegria” na possibilidade de 
estar juntos. 

As Folias de Reis eram festividades sagradas fundamentais, das quais a única 
remanescente é a do grupo Pena Branca (em homenagem ao cantor homônimo). Elas 
vinham como momentos de encontro com as ruralidades próximas e se arquitetavam de 
modo a unir o batuque negro com as violas sertanejas. Segundo um folião de várias 
festividades, 

Antigamente a gente fazia nossas festas não era com lâmpada, hoje 


com energia...era com lamparina! As nossas festas eram com 
lamparina, colocava-se muitas e muitas lamparinas e lampião, fazia 


2? Entrevista coletada em campo em novembro de 2013. 
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as torda, dançava sanfona a noite inteira. Sabe, aqueles tachos de 
24 
comida, de doce. 


Havia dificuldade e trabalho coletivo para garantir a efetividade da festa. Os 
doces e a comida eram frutos de doações que surgiam entre as dificuldades. Nas toadas 
criadas pelos próprios foliões do Patrimônio, a sanfona tocava em sintonia com ritmos 
de africanidade. Ainda hoje, no som da folia, nota-se certo tom diferenciado, que a 
destaca das demais. 

Era e é um momento fundante de celebrar o catolicismo e agradecer pelas graças 
dos três reis magos (entidades místicas dessa religião). Na prática, para além do festivo 
é um ritual coletivo católico. No relembrar e encenar a chegada desses entes ao 
nascimento do Cristo homenageiam os santos para mostrar que são gratos às bênçãos 
prévias. É um modo de se garantir frente às incertezas de uma vida de espoliações. 

Nele, se celebra a comunhão com o grupo praticante do cristianismo em que se 
insere, fortalecendo laços comunitários. Por meio das relações estabelecidas, há como 
superar situações de distanciamento, no outro posso me ver e decifrar algumas das suas 
dificuldades. 

Se compreendemos que, a “participation in a ritual is participation in something 
serious and real; it is escape from the banality and opaqueness of life into an event that 
clarifies life and yet preserves a sense of mystery.” (TUAN, 1998, p.23)”, podemos 
inferir que na festividade ritualística os homens buscam fugir das infinidades repetitivas 
da cotidianidade. A vida é opaca quando não se coloca sentido em seu existir. 

Como ressaltam ao abordarem a Catira, Teixeira e Almeida (2014, p.228), “a 
festa não é só uma ocasião de descanso, é um momento de aprendizado, de 
reconstituição ou fortalecimento de laços sociais”, em que o diálogo permite que haja 
superações de problemas. Transcendente a isso, festejar também requer a doação do 
trabalho, ainda que em condição prazerosa, para a comunidade. 

Na festa, há um antes, um durante e um depois (SANTOS, 2008). O antes 
consiste na colaboração comum em que se esforça duramente para que a festividade 
possa acontecer. Nesse momento, a reunião se dá de forma a unir forças para que se 


arquitetem lógicas de reciprocidade que fundamentem o acontecer festivo. No durante, a 


2 Entrevista coletada em campo em janeiro de 2014; “torda” é uma nomenclatura popular mineira para 
toldo. 

2 “Participação em um ritual é a participação em algo sério e real; é uma escapatória da banalidade e 
opacidade da vida por meio de um evento que clarifica a vida ao mesmo tempo em que preserva um 
sentido de mistério.” (TUAN, 1998, p.23, tradução livre). 
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diversão reproduz os instantes do antes de modo a amenizar tensões e fortalecer elos. O 
depois volta a ser uma situação de labor em que se reorganizam os locais e se preparam 
para a continuidade do ciclo. 
Ao abordar os camponeses de Iraí de Minas, Santos sugere ler a festa como 
“uma prática que assegurava a manutenção de níveis de produção, histórica e 
relativamente, suficientes para ir além das necessidades de comer, vestir, morar, dormir, 
procriar. Fazer sempre a festa e realizar, por meio dela, um modo de ser.” (SANTOS, 
2008, p.84). Mesmo que tratemos de sujeitos urbanos, pensamos que esse entendimento 
nos permite perceber a festa como uma maneira de possibilitar uma vida para além da 
condição de trabalhadores. 
No caso do Patrimônio, para além da Folia, isso representava significativamente 
o retorno à África por meio da Congada. Os três ternos de Moçambique, Princesa 
Isabel, Pena Branca?” e Raízes (por ordem de criação), se fizeram fundamentais para o 
protagonismo negro no bairro. Utilizando o instrumento da Igreja Católica para evitar 
que eles “saíssem” da lógica de apropriação alienante, propuserem elencar, por suas 
humanidades, fissuras no poder. 
Ao dar graças a São Benedito festejam duas situações diferentes. A primeira é o 
ser católico, estar do lado da divindade cristã. Este regime de imagens está ligado à 
existência e inserção em uma sociedade marcadamente patriarcal em que não pertencer 
a essa religiosidade é, por inferência, ser pagão, no caso dos negros significa viver 
estigmatizado, como abordamos no início desse subtópico. Já a segunda situação se 
refere ao festejo de ser negro, de estar no limiar entre o sagrado e o profano. De acordo 
com um morador, 
Por que que nóis adora o São Benedito? Porque esse ai, na hora do 
cativeiro, de sapecaiá lá no tronco, nóis tinha um Santo pra recoiê. 
Era ele! Era ele! Que nas igreja dos branco, os negro não podia 
entra, que ele chama os negro, as negrada, de feiticeiro, de 
macumbeiro, porque a única coisa que nóis tinha pra aliviá a dor do 
tronco era quando batia os tabaco, igual nessas novela da globo, é 


que batia os tabaco pra alivia as dor daqueles que tava sofreno lá. 
. . . mo 7 
Cantava tudo, ficava ali, e abaixava nos negrão. 


As canções batucadas na festividade se referem a uma Africa imaginada, onde 


São Benedito visita as casas das pessoas e as prepara para o encontro com as sereias no 


pI ER ) ; mê Ra ad E 
Não é um desdobramento da folia de reis homônima; ressaltamos que a similaridade no nome é uma 

coincidência. 

27 . .. » 
Entrevista coletada em campo em setembro de 2014; a novela a que o sujeito se refere é “Escrava 

Isaura”. 
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mar. Figurativamente se associam com a vinda dos negros que foram escravizados para 
o Brasil. Essa viagem mística é refeita no trajeto constante para as campanhas, na 
arrecadação de recursos para festa. 

Após navegarem em terra, sempre trabalhando pelo Moçambique, a irmandade 
de São Benedito e a Igreja Católica, podem chegar ao destino que em Uberlândia é a 
praça de Nossa Senhora do Rosário. Lá, evocam cânticos de sua jornada por meio dos 
ritmos dos corpos e dos instrumentos por eles montados. As vozes evocam os 
significados do viver e buscam certezas em um mundo de angustias. 

Nesse momento, mesmo “dentro” da Igreja, estão livres para retomarem suas 
raízes e viverem a negritude. Suas humanidades podem aflorar de modo a potencializar 
o existir. Fazem do instrumento coercitivo da instituição Igreja uma institucionalização 
própria da criação coletiva, do festejar em um grupo que batuca e sente o espírito de 
uma “revolta comedida”. Usavam da instituição ao seu favor. 

Por essa racionalidade, na década de 1950, entre essas lógicas festivas, surgiu no 
bairro a primeira escola de samba de Uberlândia, a Tabajara. Seu nome era uma 
homenagem à orquestra homônima e também dizia respeito à tribo indígena, que foi 
tema do primeiro desfile no concurso de escolas de samba na cidade. Nela, o 
desdobramento do sagrado, uma vez por ano, poderia ser ignorado. Durante os desfiles e 
festividades podia-se exaltar o profano. 

Mesmo não gozando do mesmo prestígio das outras festividades, o carnaval era 
significativo no Patrimônio para fundamentar e legitimar a identidade negra a partir das 
práticas. Ele se originara, de certo modo, nas possibilidades abarcadas pelas festas 
religiosas, mas ia para além delas. Na escola de samba a convivência era diferente 
porque não havia a mediação institucionalizada de um órgão, eram os próprios 
moradores do bairro que se juntavam e transcendiam a tutelagem. De acordo com um 
dos foliões de vários carnavais, 

O Patrimônio é um bairro muito festivo, de grandes festividades. Toda 
vida, porque é Congada, Folia de Reis, festa de São João, Carnaval... 


O samba começou aqui com nóis, formamos a escola e a escola saiu 
28 
para as ruas em 1954. 


Eles se orgulham de terem iniciado a tradição carnavalesca em Uberlândia 
porque veem que foi uma das formas de desdobrar sua vivência festiva e utiliza-la para 


escrever seu texto na tessitura do urbano. Sem vozes na cidade, pelos desfiles da escola 


* Entrevista coletada em campo em severeiro de 2013. 
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de samba podiam deixar uma mensagem para os transeuntes, uma de que sua existência 
tinha sentido, que estavam ali por algum motivo. O carnaval era um instante de 
irreverência. 

Na Tabajara eram vistos como pessoas dotadas de subjetividade e capacidade 
criativa, mesmo que durante mais de 18 anos tenham desfilado sem ter ganhado sequer 
um título. No festejar em batuques dançantes de um samba negro, entredançavam pelas 
ruas em uma criação coletiva que abria possibilidades de interação sociais em que 
podiam ser vistos por aquilo que eram. 

Por mais que essas festas separadamente pudessem ser elencadas em suas 
especificidades, para compreender efetivamente a situação de territorialização do 
Patrimônio, consideramos que devemos as entende-las em conjunto. Em verdade, não 
era, nem é, incomum que os sujeitos participem de mais de uma delas. Os congadeiros 
são foliões tanto quanto os carnavalescos são moçambiqueiros. O ápice dessa situação, 
no passado, era: 

O Aniversário do Bairro Patrimônio, era uma festa que bairro 
nenhum tinha, começava de manhã com a banda municipal e era o 


dia inteiro só de apresentações, Moçambique, Folia de Reis, 
Tabajara! Era o dia inteiro de festa! 


Neste momento, os três principais grupos festivos se reuniam para sociabilizar 
suas experiências e arquitetar um instante de comemoração a justamente o espaço que 
os excluía. De modo aparentemente contraditório, festejavam viverem juntos às 
dificuldades. Entendemos que a festa, na condição de instituição que possibilita 
transcendência da condição de trabalhador espoliado, nos permite compreender esses 
sujeitos em sua realidade geográfica. 

De fato, o que houve foi uma territorialização pelas relações possibilitadas pela 
Igreja por meio das festas. No espaço em que estavam inseridos, ela surgia como uma 
espécie de necessidade em que as reciprocidades poderiam ser nutridas. Argumentamos 
que a instituição-festa era um elemento vital para a sociação e sociabilidade dos sujeitos 
no bairro Patrimônio. De que modos fluíam as espacialidades a partir das lógicas da 


doação e produção de significações diversas? 


2 Entrevista coletada em campo em Setembro de 2014. 
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1.3. Sociabilidades do doar entre as “migalhas” 


Entre as condições de vida no bairro Patrimônio, havia problemas decorrentes da 
espoliação a que estavam sujeitados. De certo modo, recorrendo à teoria marxista de 
trabalho, podemos compreender que os sujeitos eram (e, de certo modo, são) capital 
variável. Marx (1996) considera que o capital variável é, em si, a mão de obra, aquilo 
que propicia a reprodução ampliada do capital. Para aqueles para quem trabalhavam, 
principalmente no que se refere às olarias e serviços formais, não eram exatamente 
pessoas, mas braços com preços reduzidos, fonte de renda e capital. Eram capazes de 
reproduzir o capital investido por meio de lógicas não necessariamente capitalistas de 
produção. 

O trabalhador negro, em particular, era um capital variável de fácil disposição e 
expropriação. Ele se via fragilizado frente a sua recém-inserção no mercado de trabalho, 
em que apenas poderia oferecer sua individualidade corporificada em força 
transformadora. Nessa linha de análise, consideraríamos que a condição de trabalhador 
tem preponderância sob a de homens ou sujeitos. Como estabelece um antigo habitante, 


Todo mundo saía cedo e chegava de tarde, então era muito 
. . 30 
trabalhoso. Mas a gente continuou vivendo. 


Pelo relato, identificamos uma situação de jornadas exaustivas, em que as 
situações cotidianas envolviam abandonar a residência por parte significativa do dia. O 
labor exigia, muitas vezes, o suor dos homens, mulheres, crianças e idosos do 
Patrimônio. Havia dificuldade em reproduzir a existência, mas, como o morador relata, 
eles continuaram a viver. 

Por tal razão consideramos que é fundamental distinguir entre o trabalhador que 
é negro e o negro que é trabalhador. A primeira afirmativa segue a lógica de 
pensamento materialista histórico em que o fato dele ser trabalhador supera qualquer 
outro ponto de partida para seu entendimento, ele deve ser lido por sua classe e situação 
social. Neste caso, o trabalhador vem antes da factualidade dele ser negro. 

Já a segunda o considera em sua existência e subjetividade. Em primeiro lugar é 
negro e incidentemente, mesmo que marcadamente, é também trabalhador. Entender 
esse negro que é trabalhador nos permite ir para além das condições de trabalho e 
desatar nós de entendimento acerca das maneiras pelas quais eles se relacionavam, 


também entendendo suas situcionalidades. 


* Entrevista coletada em campo em julho de 2015. 
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Faz-se pertinente compreender como esses sujeitos vivenciavam seus cotidianos 

e reproduziam suas existências pautados na lógica das “migalhas”. Elas propiciavam 

maneiras de produzir meios de vida a partir das sobras dos patrões, que, variadas vezes, 

eram doadas como “atos de benevolência” para com seus trabalhadores. Como retrata 
uma moradora do bairro, 

E as minha patroa era aquelas assim, toda vida eu tive sorte, toda 

vida. Me dava era aquela, antigamente não tinha litro de óleo assim, 

era aquelas lata de dez litro. Me dava era cheio de arroz, cheia de 

feijão. Minhas Patroa me dava. E eu tinha uma horta de couve, de 

hortaliça aqui ó *aponta do início ao final do lote* até lá na ponta lá 

ó; tinha de tudo, plantanva abobrinha, galinha, tinha muita galinha, 


muito frango, tudo isso eu tinha. E eu aqui buscava lenha na cabeça 
: 31 
pra fervê as ropa! 


Como aponta na fala, a renda obtida por meio do trabalho não era suficiente para 
sustentar a casa e os filhos. Era necessário que as “patroas” ajudassem com alimentos 
que pudessem colaborar para a alimentação. Não era incomum que todo o dinheiro do 
trabalho fosse para pagar as dívidas adquiridas com a construção da casa ou compra do 
terreno, entre outras espoliações. 

Os patrões se aproveitavam dessas situações para exercerem lógicas de alienação 
em que seus trabalhadores, mesmo que irregulares, pudessem se sentir agraciados por 
terem “sorte”. Em verdade, é possível que a intenção das patroas, para além de se livrar 
de um excedente alimentício fosse que, quando necessário, pudessem negociar preços 
ou pedir favores que extrapolassem as relações estabelecidas; ainda que em alguns casos 
realmente pudesse não haver intencionalidade. 

Não pretendemos afirmar que os moradores não se beneficiassem com esse tipo 
de gesto por parte dos patrões, que, inclusive, ocorria de modo similar à venda de cortes 
indesejados pelo frigorífico, mas que havia uma espécie de alienação. Nesse caso, 
acredita-se que há maior intencionalidade por parte da empresa. Afinal, um trabalhador 
bem alimentado tende a realizar um trabalho melhor, no caso acima de lavadeira e 
passadeira. 

Outro elemento pertinente da fala está na exemplificação de como, em seus 
terrenos, eles plantavam hortaliças e criavam pequenos animais. Porcos, galinhas e até 
vacas faziam parte do cotidiano dos moradores do bairro Patrimônio. O trabalhador, de 


certo modo, produzia-se a si mesmo. De acordo com Tuan, “os seres humanos não 


* Entrevista coletada em campo em julho de 2015. 
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suportam viver em permanente estado de ansiedade. Necessitam manter uma sensação 
de controle, não importa quão ilusória possa ser.” (TUAN, 2005, p.113), em um mundo 
de incertezas era necessário criar maneiras de assegurar ao menos a alimentação. 

Tal como Tuan (2005), Corrêa da Silva retrata que, em relação ao lugar ou 
ambiente, “a percepção das pessoas modifica-se, de uma relação de conflito, para uma 
relação de solidariedade” (SILVA, 1986, p.143). Inicialmente visto como um local 
hostil em que a distância do centro urbano (no caso, o Fundinho) desfavorecia suas 
possibilidades de existência, a produção de meios de vida era uma alternativa que 
oferecia a oportunidade de ir para além da simples reprodução. 

A conflitividade inicial não vinha apenas com a dificuldade de ter dinheiro para 
prover o lar, mas também do preconceito que era generalizado acerca do bairro. Até 
meados da década de 1980, alguns carros de polícia e taxis não aceitavam entrar no 
Patrimônio. A terra dos pé vermeio era vista, como já abordamos, como um lugar 
violento, de hostilidades. Segundo um morador, as pessoas dos outros bairros, 

tinha medo...Eles tinha medo. Mas o negócio é o seguinte: se a pessoa 
chegasse aqui, panhasse amizade, não podia era chegar galhudo, 
falando que era o bom e tal. Não. Tinha era que chegar e panha 


amizade. Aí todo mundo trazia ele na palma da mão. Era um povo 
tudo humilde.” 


Pelas relações que eram estabelecidas pela coletividade, na amizade, os 
moradores propiciavam solidariedades existenciais. Consideramos que é pela 
sociabilidade que arquitetavam modos específicos de ver e interpretar o espaço em que 
estavam inseridos. Eram pessoas que se entendiam como humildes, que passavam por 
várias dificuldades e, por vezes, apenas tinham o conforto das relações de vizinhança. 

Os estudos do sociólogo Simmel (1971) apontam que para satisfazer esses 
impulsos “solidários” surgem as variadas formas de vida social, as reuniões de um com 
o outro ou de um pelo outro, em suas mais diversas escalas. Ele destaca que “above and 
beyond their special content, all these associations are accompanied by a feeling for, by 
a satisfaction in, the very fact that one is associated with others and that the solitariness 
of the individual is resolved into togetherness, a union with others.” (SIMMEL, 1971, 
p.128). 


“2 Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 

*º «Acima e além de seus conteúdos especiais, todas essas associações são acompanhados de um 
sentimento por, uma satisfação no, próprio fato de que um está associado com outros e que a solidão do 
indivíduo é resolvida na coletividade, na união com outros.” (SIMMEL, 1971, p.128, tradução livre). 
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Essa consideração nos elucida ao mesmo tempo em que nos provoca a pensar na 
maneira pela qual era necessário que os moradores estabelecessem relações uns com os 
outros. Para além de sentirem-se mais seguros por estarem inseridos em uma 
coletividade, se viam juntos em sociabilidades específicas em que eram aceitos por 
aquilo que realmente eram. De certa maneira, concordamos que “a luta pela preservação 
do espaço de vida e do entorno começa, com o tempo, a modificar as relações que 
definem o lugar” (SILVA, 1986, p.142), em um local marcado pelo labor e pela 
espoliação, os sujeitos costuram sociabilidades pautadas na reciprocidade. 

Se consideramos a sociabilidade como “the play-form of association. It is related 
to the content-determined concreteness of association as art is related to reality” 
(SIMMEL, 1971, p.130, grifos do autor), temos de ir a raíz efetiva dos elos 
consubstanciadores das relações. Entre os agires em conjunto dos moradores, a 
identificação com o bairro passa a ser um modo de transformar aquilo que era fonte de 
preconceitos em uma possibilidade de se associar (usando o termo de Simmel, forjar 
sociações). Para um dos moradores mais idosos, 

Antes era aquela dificuldade muito grande, as pessoa muito pobre... é, 
muito barro, poeira, muita fazenda em volta e, mas assim, as pessoas 
nasceram aqui, cresceram aqui. E a gente é uma família, tanto é que a 


gente falava o nosso bairro. E foi crescendo, com dificuldade, mas 
com dignidade, com amor, com união, principalmente > 


No depoimento, a reconstrução do espaço evidencia as barreiras impostas ao 
mesmo tempo em que destaca o modo pelo qual os sujeitos faziam uso de suas 
sociabilidades para viver no “nosso” bairro. A consideração de que eles eram uma 
família remonta que havia desavenças e contradições, mas que eles se ajudavam na 
medida do possível, afinal, fora da união as dificuldades eram ainda maiores. 

A ajuda não necessariamente vinha por meio de alimentos, as vezes era um 
coleguismo ou a simples conexão empática. Esse pertencimento também era forte no 
time de futebol do bairro, o Guarani. Entre os jogadores e torcedores, era tido como um 
dos principais representantes da “força” do Patrimônio. De acordo com um dos 
primeiros técnicos do time: 


foi um time muito bom. De primeira, os jogador do time do Guarani 
era só daqui do Patrimônio mesmo. Nós tinha um time muito bão. Os 


34 . GA paid ã Ê . Z 
“a forma-jogo da associação. Está relacionada com a concretude determinada dos conteúdos da 


associação assim como a arte está relacionada com a realidade.” (SIMMEL, 1971, p.130, tradução livre). 
* Entrevista coletada em campo em fevereiro de 2013, negrito indica força na entonação da voz do 
sujeito. 
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jogador parece que jogava com amor a camisa... parece que jogava 
36 
pra ganhar! 


Nessa sociabilidade brasileira conectada ao futebol, o morador debruça-se sobre 
a lógica que regia os jogos no terrão, nome que atribuíam ao gramado em que jogavam. 
Os jogadores se sentiam parte do grupo, na medida em que representavam seu bairro 
perante os times de outra cidade. Não era incomum que a grande torcida do Patrimônio 
chegasse a agredir o time adversário, caso esse vencesse. Essas relações evidenciam 
diversas sociações. 

Ao reconhecermos, tal qual Merleau-Ponty, que “o outro, a meus olhos, está 
portanto sempre à margem do que vejo e ouço, está a meu lado, está a meu lado ou atrás 
de mim, não está nesse lugar que meu olhar esmaga e esvazia de todo “interior”. Todo 
outro é um outro eu mesmo.” (2012, p.219), consideramos que é ao encontrar um eu no 
outro que se torna possível estabelecer relações efetivas de sociação. Por vivenciarem 
situações similares, os moradores do patrimônio conseguiam estabelecer importantes 
vínculos afetivos, por vezes concretizados na fala de dignidade e amor. 

Evidencia-se que “sociability is but a symbol of life, as it shows itself in the flow 
of a lightly amusing play; but, even so, a symbol of light, whose likeness it only so far 
alters as is required by the distance from it gained in the play” (SIMMEL, 1971, 
p.139), em que há um jogo constante de lógicas que se coadunam para construir uma 
vivência coletiva. Entre eu e o outro é necessário que existam similaridades e diferenças 
que permitam estabelecer diálogos, que possa haver como superar dificuldades de 
acordo com o jogar da peça social. 

Nesse contínuo jogar, os sujeitos estabelecem vínculos fundamentais pelos quais 
transcendem as condições impostas. É uma dialética interativa que permite associações 
de lógicas. No “outro”, percebo aquilo que sou e posso ser, me faço mais eu e construo 
nesse outro uma reciprocidade de similar peso. Há, nessa relação interioridades e 
exterioridades que possibilitam compreensões dos cosmos dos mundos vividos em que 
cada sujeito se posiciona. 

Essas situações se tornam particularmente nítidas ao interpretarmos como era o 
“ser jovem” no Patrimônio. Entre as entrevistas, os sujeitos, particularmente os que tem 


faixa etária atual (2016) superior aos 50 anos reencontraram seus momentos juvenis, os 


* Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 

* «“Sociabilidade é, contudo, um símbolo de vida, como ela se mostra na fluidez de um jogo levemente 
divertido; mas também é um símbolo de luminosidade, em que sua similaridade apenas se altera 
conforme é requerida pela distância que ela ganha pelo jogar.” (SIMMEL, 1971, p.139, tradução livre). 
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modos de se divertir e encontrar em uma situação social em que parte significativa 
trabalhava desde crianças. 

Ao contrário daquilo que seria esperado, que seu encontro com o mundo do 
trabalho na tenra idade faria com que eles amadurecessem mais cedo, relatam que foram 
adolescentes e jovens por mais tempo. Suas sociabilidades eram permeadas por uma 
jovialidade que permeava também o mundo da infância. De acordo com uma dessas 
habitantes, 

Com 17/18 anos nós era moleca, juntava a turma assim, nós tava na 
esquina tal. Juntava aquela turmona, era homem, mulhé, nóis ia 


brinca de carimbada... não existia esse trem de arranja namorada, dá 
sh no a E o - 38 
beijinho, não existia isso não. 


Era um adolescer efetivamente crepuscular, em que se vivia entre o mundo 
noturno da infância, ligado à inocência e sensibilidade, e o mundo diurno do trabalho, 
conectado à racionalidade e responsabilidade. O juntar a turma era uma maneira de se 
entender entre pares e viver o período juvenil em consonância com sua negritude. 

Eles se encontravam, de modo razoavelmente democrático, pelas ruas do bairro, 
não importando se eram homens ou mulheres. Para brincar, pouca diferença existia 
entre eles. Era uma sociabilidade (quase literal) do jogar entre colegas. Por meio da 
sociação, como aponta Simmel (1971), é possível que os diferentes se vejam, mesmo 
que temporariamente, como iguais ou similares, tal como o caso em estudo. 

O fato de que eram raros os namoros e beijos tornava esse momento da vida 
menos individual e hedonista, fornecia subsídios e incentivos para relacionar-se mais 
entre suas coletividades. No grupo, poderiam se ver mais fortes para enfrentar os 
problemas externos, seja espoliação ou preconceito. Entre os problemas de ser do 
Patrimônio, forjavam proteção pela união. De acordo com outra entrevistada, 

Nós saia e tinha aquela turma... e nóis tinha que era assim, 'quem não 


volta junto, da próxima vez não sai junto”. E ia todo mundo junto, 
tinha que volta todo mundo junto”? 


Era uma maneira endógena de lidar com os preconceitos e ser socialmente 
aceito, efetivando sociabilidades que iriam os preparar para quando fossem constituir 


suas próprias famílias. Esse período crepuscular que viviam, prolongado quando 


* Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
* Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
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comparado ao adolescer de hoje, também era uma espécie de saída para justificar a 
continuidade na residência paterna por mais tempo. 

Por essa vontade de ser parte de algo maior, de se envolver no jogo constante da 
sociedade, trilhavam caminhos coletivos. Assim como os adultos propriamente ditos, 
assumiam responsabilidades sociais específicas para os problemas que a eles eram 
apresentados. A ideia do sair e voltar junto evitava a violência do espaço urbano tanto 
quanto permitia a permanência do grupo. 

Entre os mais novos, havia uma lógica próxima, contudo marginalmente 
diferente. Na vivência da infância, brincavam nas ruas de terra do bairro até o anoitecer. 
Se “o pensamento dá colorido a toda experiência humana, incluindo as sensações 
primárias de calor e frio, prazer e dor. A sensação é rapidamente qualificada pelo 
pensamento em um tipo espacial.” (TUAN, 2013, p. 17), o jogo constante do viver o 
espaço em que estavam, fazia com que buscassem se divertir nas condições que eram 
possíveis. 

Devido à proximidade do Praia Clube, algumas crianças tentavam nadar pelo 
Rio Uberabinha e adentrar nele. Segundo relatos de fontes diversas, a resposta do clube 
era pedir para que os guardas jogassem pedras para afugentar as crianças. Por essa 
razão, elas iam para os pequenos córregos e regos d'água que existiam no entorno do 
bairro e das fazendas e simulavam uma piscina travando o fluxo de água com pedaços 
de madeira que encontravam. Da mesma maneira, um morador, hoje com mais de 80 
anos, também relata que: 

Tinha regos d'agua que desciam lá de cima pra chegar na 
charqueada ai, a gente saia catando rã, peixe, lambari. Ta com uma 
peneira, né? O rego d'agua era mais ou menos dessa largura, né? 
*gesticula com as mãos em direção ao chão indicando 
aproximadamente duas braçadas* A gente pegava a peneira da mãe 
da gente e saía... nossa eu apanhei demais. Nossa, quantas peneira eu 
perdi da minha mãe. Eu ficava com a peneira, um saco aqui, a turma 
vinha lá de cima, sapateando, nossa! Sentia aquilo o fundo do saco 
fazia assim “treme com os braços como se estivesse segurando a 


sacola* cheio de lambari. E quando saía uns jaracuçu, ah, a gente 
largava o saco e saia correno. Cada jaracuçu dum tamanho. 


Nessa relação com a natureza, as crianças utilizavam instrumentos da mãe para 
fazer aquilo que era possível efetivar como diversão. Ir no “rego” para pegar rãs ou 
lambari não era uma maneira de complementar a renda em casa ou de produzir meios de 


vida, mas um lazer descontraído que contrariava as figuras maternas. Os pais se 


* Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
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preocupavam nem tanto por conta das peneiras, o maior problema eram as cobras e 
outros animais perigosos que apareciam no lugar. 

Como eram “levados” ou “arteiros”, não era incomum que as figuras paternas 
preferissem que brincassem com os amigos em casa. As crianças encontravam-se 
frequentemente na casa de um ou de outro conforme as necessidades dos pais em pedir 
para algum casal de conhecidos “tomar conta”. Com inserção de tecnologia, segundo 
uma moradora, 

Um ou outro tinha energia elétrica em casa, ai juntava todo mundo 


para ver TV na minha casa. Tinha dia que um dormia lá porque a 
= À 4 , 4] 
mãe esquecia o filho lá. 


Os filhos também eram fontes de sociabilidade entre os moradores do bairro. 
“Esquecer” o filho necessariamente implica em uma confiança previamente estabelecida 
entre os dois casais. No passado, deixar a cria dormir na casa do vizinho não era algo 
tão comum como hoje, era algo usualmente relegado para familiares, pessoas em quem 
você necessariamente pode confiar. 

Por conta das distâncias, segregações e espoliações, dialogizar a existência com 
o próximo ia para além de uma comodidade. Era, em muitos casos, uma necessidade 
inerente para garantir a segurança da residência própria e mesmo do lar. Afinal, “a 
organização familiar arquitetada em torno da casa própria é vista como um resguardo 
contra os desrespeitos, medos e violências que caracterizam a vida nas ruas.” 
(KOWARICK, 2000, p.94). 

Por essa razão, consideramos que os laços estabelecidos entre os moradores se 
assemelhavam daquilo que configura a comunidade étnica. A vizinhança entre os 
“familiares” era fundamento de reciprocidades fundantes. Por meio delas, lógicas de 
auxílio mutuo eram constantemente criadas como saídas para a opressão da situação de 
sua territorialização. 

Desse modo, a amizade, como forma específica de sociabilidade (SIMMEL, 
1971), nos invoca a refletir sobre a maneira pela qual existiam/em pactos ou acordos 
orientados pela vivência em comunidade. A superação de dificuldades, por vezes, se 
dava na dinamogenia do coletivo. Entre os problemas que emergiam, um folião relata, 


ainda que permeado por nostalgia, que prevalecia: 


* Entrevista coletada em campo em janeiro de 2013. 
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Sempre a palavra amiga. Tinha festinha na casa de um, ia todo 
mundo. Sempre de braços dados e hoje continua também. Ainda. E, 
graças a deus, continua. 


Essa “palavra amiga”, corporificação dessa especificidade de sociabilidade, 
representa socialmente os pactos e acordos. A “palavra” é, ao mesmo tempo, simbólica 
e literal. Ela incorpora variados diálogos costurados nos (des)encontros do cotidiano 
que se somam de modo a apresentar vivências que partem do individual para o coletivo. 
Também retrata a lógica de estabelecer sociações que visassem potencializar seus 
modos de vida. 

Em sua fala, o sujeito revela outro fator de sociabilidade por meio da 
diferenciação entre as festas e as “festinhas”. As primeiras seriam as festividades 
populares efetivas, ligadas, no caso, às festas cíclicas e sagradas, também ricas em 
elementos de sociabilidade. Por se fazerem em decorrência de doações, reproduzidas a 
partir do excedente que era possibilitado pela produção de meios de vida em casa, 
configuravam reciprocidades e trocas que configuram no que chamamos de 
sociabilidades do doar. 

Essa mesma configuração se dava naquilo que o sujeito aponta como 
“festinhas”. Estão relacionadas a encontros de ordem mais restrita em que os amigos 
tam comemorar um aniversário ou ver algum jogo de futebol, momentos recorrentes e 
efetivamente ligados aos acasos do cotidiano. As festinhas também eram espaços- 
tempos de nutrição de sociabilidades intensas em que os sujeitos se viam como parte de 
um grupo no qual encontravam apoio. 

Em meio às doações, ambas as festas nutriam e se fortaleciam por meio das 
sociabilidades do ofertar. Nesse encontro de coletividade e individualidade, 
empaticamente compreendiam-se na condição de sujeitos ativos com capacidade de ser 
mais que apenas trabalhadores. Podiam festejar, brincar, refletir e criticar as imposições 
a que estavam submetidos. De acordo com uma moradora, 

Nós providenciávamos as nossas próprias diversões. Tinha na casa de 
cada um fazia festa um fim de semana. Chamava de Invasão, aí os 
moços todos iam para lá, a mãe fazia uma comida e a gente dançava 
e depois levantava um São João, um Santo Antônio e ia todo mundo 
reza e dança e tinha quadrilha que dançava o bairro inteiro. Só que, 
assim, com a “evolução” foi mudando pessoas mais influentes e isso 


foi diminuindo, foi acabando porque incomodava os novo que viero 
o 3 
pro bairro. 


* Entrevista coletada em campo em janeiro de 2015. 
*º Entrevista coletada em campo em Janeiro de 2013. 
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Entre esses momentos de reunir, os jovens “invadiam” a casa dos vizinhos e 
amigos para estabelecer sociações pelas quais o objetivo era, além da própria diversão, 
o diálogo entre semelhantes. No relato, essas “festinhas” se confundem com as festas 
juninas e com a questão do sagrado. Ao mesmo momento em que retrata o momento 
profano do “invadir”, desenha o rezar e dançar. 

Nessa união simbólica elucubrada no depoimento, os Santos eram levantados”, 
as mães faziam comida e eles se divertiam. O reunir era um modo de se encontrar 
consigo mesmo e festejar a possibilidade de se sentirem seguros. Entre as invasões, as 
saídas juvenis e as festas propriamente ditas, emergiam modos de pensar e de interagir 
próximos da consubstanciação de um entre-si. 

Nas diferentes faixas etárias, adultos, jovens e crianças, tinham modos 
específicos de sociação que se locupletavam. As variadas gerações liam e interpretavam 
esse espaço de maneiras diversas, mas com similaridades fundamentais no que diz 
respeito a necessidade de construir sociabilidades em um ethos de reciprocidades vitais, 
consubstanciadas essencialmente nas festas. 

No depoimento esses elementos se misturam em um tempo que, para o sujeito, 
parece distante e ao mesmo tempo próximo. De acordo com a fenomenologia de 
Merleau-Ponty, “posso “estar em outro lugar” mesmo permanecendo aqui, e se me retêm 
longe daquilo que amo sinto-me excêntrico à verdadeira vida” (2011, p.384), ao 
encontrar a possibilidade de lembrar vivo o lugar passado e o efetivo na concretude do 
depoimento. 

Os eventos apontados se misturam com a situação do hoje, em que ela destaca 
um contraponto. Para explicar o passado ela recorre ao presente e aponta como as 
mudanças socioespaciais do bairro o torna dois espaços distintos. Há o lugar do passado 
perpétuo, das festividades em que dançava-se quadrilha o bairro todo, e o lugar da 
“evolução”, da ditadura da linearidade e das pessoas ditas mais influentes. 

No encontro desses lugares, há uma dualidade de existências que refere-se às 
espacialidades vividas, conectadas ao cotidiano. Pelo discurso da modernidade, a 
moradora intenta explicar que o processo de transformação do Patrimônio é natural, 
orgânico. Mas, de que modo essas mudanças se deram? Como elas se reproduziram de 


modo a alterar os ondes em que os sujeitos se orientavam? 


44 sda ú 
“Levantar” um santo, para os sujeitos, representa realizar a festa. 
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ctg A, 


EXIS DA/NA CIDA 


“Uma vida, uma vida não é nada 
se não tem nenhum amor. 

Um sorriso não é um riso, 

um sorriso não é preciso 

se não tem amor! 

Uma casa é tão fria 

apenas, apenas uma moradia 

sem amor 

Eu persigo o meu destino 

Meu futuro do inseguro 

levando sempre, sempre 

a minha dor! 

Não descanso, não, eu não desisto, 
eu insisto! Eu insisto procurando o amor!” 


(“Uma Vida” 
Composição e Interpretação por Dom Salvador e Abolição) 49 


2. METAMORFOSES DO EXISTIR DA/NA CIDADE EM MOVIMENTO 


2.1. Otimismo imobiliário no jogral da verticalização 


Instalado nas proximidades do Rio Uberabinha, ao adentrar pelo portal do bairro 
Patrimônio é nítida a presença maciça de um clube que não somente cobre parte da 
margem da Avenida Governador Rondon Pacheco, como parte significativa do rio. Na 
área apropriada desde 1935, está o Praia Clube, um clube voltado para o lazer privado 
das classes médias e altas da cidade de Uberlândia. 

Segundo relato dos moradores do Patrimônio, sempre foi fonte de encanto e 
estranheza. Tão próximo, porém inacessível por conta de questões inerentes à renda e 
reprodução do capital. O clube se instalou de modo a utilizar e barrar parte do corpo 
d'água que atravessa Uberlândia e que em um dado momento foi fonte da toponímia 
urbana (Rio Uberabinha). 

Por ser relativamente prestigiado, o clube, até a segunda metade do século XX 
não aceitava sócios negros ou, sequer, aceitava empregar mão de obra “de cor”. Há, nos 
anais da cidade, o boato permanente de que o jogador de futebol Pelé, em meados de 
1970, ao visitar Uberlândia, tentou visitar o clube e, em um primeiro momento, foi 
barrado. Não sabendo se tal acontecimento é verídico (inclusive por sua polemicidade), 
mantemos o argumento de que ele é uma manifestação do imaginário que hiperboliza e 
demonstra o caráter preconceituoso da cidade à época, como abordamos no capítulo 
anterior. 

O que efetivamente nos interessa em sua existência e presença é o efeito que 
ocasionou em longo prazo nas metamorfoses espaciais do bairro em estudo. Pela sua 
permanência e continuidade como clube voltado para as classes médias e altas de 
Uberlândia, ele acentuou a segregação socioespacial vivenciada. Aqueles que viviam 


próximos ao clube não faziam uso dele. 
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Fotografia 2: Parte Interna do Praia Clube, eclusa que barra acesso e/ou navegação no Rio 
Uberabinha. | 
Autoria: OSÓRIO, F. L.; 2013. 


Pelos elementos em destaque na Fotografia 2, é possível evidenciar a maneira 
pelo qual o clube faz do rio uma propriedade dele. Tal fato, em curto e longo prazo, 
excluiu os moradores do Patrimônio do acesso e, hoje, ocasiona em ações de 
amenização de danos ambientais. Destaca-se a necessidade do clube de efetivar ações 
afirmativas para atletas negros, em decorrência desse problema? ; 

Entre outros fatores, argumentamos que o fato dele existir colaborou 
sobremaneira para o crescimento da renda da terra diferencial” no espaço em estudo. 
Conforme condições mais adequadas para habitação foram se desenvolvendo no bairro, 
o fato de estar próximo ao clube se tornava um atrativo que aumentava o valor dos 
imóveis, ocasionando em novos moradores com melhores condições aquisitivas ou de 
crédito. 

Em meados da década de 1970, o bairro Patrimônio passou a fazer parte do 
processo de transformação urbana de Uberlândia. Algumas pessoas com maior condição 
de capital se mudaram para o que hoje é a Avenida Liberdade, construindo casas 


significativamente diferentes daquelas dos moradores do entorno. Entretanto, ainda 


tinham certo caráter de chácaras. 


* Cabe destacar que, ao longo do desenvolvimento da pesquisa, foi verificado que essas ações 
efetivamente aconteciam e abarcavam parte dos jovens do bairro Patrimônio. 

* Ligada à diferença de capacidade ou intensidade de reprodução do valor potencial de determinado 
“lote”, no caso urbano, derivado da localização ou de elementos específicos àquele local. 
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Em 1981, onde antes havia o Córrego São Pedro, brevemente renomeado para 
Córrego Rondon Pacheco, é construída a Avenida Rondon Pacheco. Como abordamos 
no capítulo anterior, esse córrego tinha relação íntima com o sentimento de segregação 
dos moradores pretéritos. Ele significava a divisão entre onde eles estavam e o bairro 
Fundinho, em que ficavam os “Patrões”””. 

Neste processo, eliminou-se, junto ao córrego que abaixo da avenida pousa 
canalizado, parte de elementos que situavam os moradores do bairro. Para aqueles que 
viviam fora do Patrimônio, significava o emblemático progresso da cidade, afinal hoje a 
Avenida Rondon Pacheco é uma das, se não a, principais de Uberlândia. Por ela 
percorre-se parte significativa do perímetro urbano. 

A construção dela significou que não era mais necessário atravessar pequenas 
pinguelas para chegar até o núcleo. Eles estavam mais próximo da cidade. Contudo, 
como destaca Debord, “o urbanismo é a realização moderna da tarefa permanente que 
salvaguarda o poder de classe: a manutenção da atomização de trabalhadores que as 
condições urbanas de produção tinham perigosamente reunido” (1997, p.113). Por meio 
dessa construção, não se aproximam efetivamente os moradores, criam novas 
possibilidades de apartá-los. 

Essa imposição de urbanidades, por mais que fosse necessária, não se fez para o 
benefício dos moradores do Patrimônio. Ela se fez como uma necessidade do 
planejamento urbano em que as áreas centrais deveriam ser adequadas ao padrão de 
crescimento econômico e de fluxos a que os grupos hegemônicos almejavam. Já não era 
mais possível ter, em pleno campo central de Uberlândia, um córrego com margens 
pantanosas. 

As charqueadas e olarias próximas, que faziam uso do córrego para suas 
atividades, foram levadas a fecharem suas portas. Como o cheiro desagradável das 
primeiras era um fator negativo, parte da razão que levava muitos a não morarem nas 
imediações se foi. Ambos eram fontes de emprego para os habitantes do Patrimônio e, 
com a construção dessa infraestrutura, deixaram de o ser. 

Durante o governo do Prefeito Virgílio Galassi, entre o final da década de 1980 e 


início da década de 1990, empreitou-se uma fase de renovação e revitalização do bairro. 


Houve o calçamento de grande parte das ruas, eliminando o terrão que fora 


* Sabe-se que também viviam pessoas de menores condições de renda no “Baixo Fundinho”, mas eles se 
diferenciam dos moradores do Patrimônio por serem, em geral brancos com empregos menos irregulares. 
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característico desse espaço. Inicialmente de paralelepípedos, hoje apenas três ruas 
continuam com essa feição. 

Tal avanço de ordem infraestrutural também se referendou na ampliação do 
sistema de água e esgoto e da implantação dos postes de energia elétrica, ambos 
ausentes até então. A população local, antes privadas de tais elementos, finalmente 
poderia ter acesso a tais urbanidades. Ou é isso que se aparentaria. Afinal, novamente, 
os elementos convergem para valorização da renda da terra no bairro Patrimônio. 

Coincidentemente, a família Galassi é uma entre as que têm maiores 
investimentos e interesses imobiliários em Uberlândia. O prefeito, ligado também às 
oligarquias agrárias e que teve filiação (assim como cargos nomeados) na Aliança 
Renovadora Nacional (ARENA), arquitetava no Patrimônio um processo de 
desencadeamento de valorização e especulação imobiliária da qual ele viria a ser 
beneficiário. Esse se intensifica, segundo uma moradora quando: 

Ela era estreita a Avenida, chamava-se general Osório, que era 
continuação da de cima, né? Lá da antiga prefeitura, lá, desce, era a 
general Osório. Até lá no DMAE lá em cima. Depois o Virgílio 
Galassi é...indenizou todo mundo ali e comprou a frente de todo 


mundo de um lado e de outro e inlargueceu ela. Fez ela de duas 
pistas. 


O fato retratado pela moradora se refere a transformação da parte da Avenida 
General Osório que passa pelo Patrimônio em Avenida Francisco Galassi, em 
homenagem ao pai do prefeito. Essa avenida também atravessa o Fundinho, contudo 


ç 


essa parte foi mantida por conta do “valor arquitetônico” e histórico inerente às 
construções nela localizadas. Ou seja, como em um dos lados estavam pessoas com 
menores condições de renda, haveria a possibilidade de comprar apenas um pedaço das 
casas para priorizar os fluxos veiculares. 

Na antiga General Osório existiam residências simples, das quais ainda 
permanecem algumas, como evidenciado na fotografia 3. Contudo, pelo planejamento 
municipal, ela se configura em uma zona comercial. Isso significa, aos que 


permanecem, que não podem efetivar expansões em suas casas e que, caso saiam de lá, 


a próxima edificação deverá ser comercial. 


* Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
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Fotografia 3: Casas que permanecem na Avenida Francisco Galassi. 
Autoria: SOUZA JR, C.R. B.; 2016. 


Outro problema decorrente disso é o fluxo intenso de veículos que passam pela 
Avenida. Por conectar o centro ao São Jorge e a alguns condomínios residenciais, em 
determinados horários ela já não comporta mais o movimento. Em sua parte superior 
existem alguns radares e quebra-molas que tentam amenizar o problema, contudo, ainda 
é um dos caminhos mais rápidos conectando certas partes de Uberlândia. 

Essa parcela é um local efetivamente visado para edificações comerciais e/ou de 
serviços. Entre as pequenas casas que exercem suas permanências, o constante som dos 
automóveis em marcha ocasiona em irritação e incômodo. Continuar em uma casa em 
que o barulho é incessante, para muitos, não é uma opção agradável. Já para os serviços, 
significa ocupar um local de destaque, com maior visibilidade. 

Na avenida, os transeuntes têm a sensação de estranhamento que é ocasionada 
pelos terrenos vagos e as casas que persistem em relação ao intenso comércio voltado 
para classes médias que se estabeleceu na Avenida. É como se existissem duas 
Avenidas que convivessem e se sobrepusessem, cada qual em sua dinâmica, uma em 
esforço de fagocitar a outra. 

Também de modo a colaborar com essa metamorfose, durante as décadas de 
1980 e 1990, as fazendas que se localizavam no entorno foram loteadas. Tal fato se deu 
em decorrência de, entre outros fatores, a necessidade de crescimento urbano para o 


setor Sul. De acordo com um morador, 
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Enquanto era do Zé ele não vendia, não deixava fazer nada. Quando 
ele faleceu os fio dele pegô e vendeu. Foi aonde surgiu: a cidade 
cresceu pra cá. O Patrimônio não tinha jeito de cresce, porque os 
Naves não deixava, porque era tudo criação de gado, pasto, tudo isso 
aqui era pasto. E dali o foi só o popular, não cresceu mais, agora já 
tá lá pra cima do Uberabinha, da ponte de arame, a cidade.” 


Antes, por razões diversas, a cidade não crescia rumo a esse setor, contudo, as 
mudanças estruturais e os interesses dos agentes imobiliários trilharam caminhos rumo à 
transformação desse espaço. No lugar em que as fazendas ficavam, houve loteamento 
voltado para a construção de condomínios verticais. Esses, por sua vez, propiciam uma 
valoração do solo urbano específico, em que onde poderia existir apenas uma casa, são 


produzidos vários apartamentos que serão vendidos separadamente. 


Fotografia 4: Condomínio "Villa Real" em construção no Bairro Patrimônio, em plano de 
fundo, no lado direito da foto, outro condomínio já construído. 
Autoria: SOUZA JR, C. R. B.; 2016. 


Na fotografia 4, evidencia-se o processo de construção de um condomínio 
vertical no bairro. Suas propagandas privilegiam as três suítes e duas vagas de garagem 
por apartamento, indicando que seu público-alvo são membros das classes médias de 
estrato alto. Ele atende ao interesse daqueles que querem morar no “coração” da cidade, 
em uma área “nobre”. 

Cabe-se ressaltar que sua edificação também vai para além da média das outras 
que estão estabelecidas no bairro, que tendem a ter entre 3 e 4 andares. Essa construção 


surge em um contexto em que o zoneamento urbano delimita que o bairro Patrimônio é 


*? Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
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um dos locais mais apropriados para construções verticais e que o Estatuto das Cidades 
prevê a venda e transferência de potencial construtivo, fato que possivelmente 
influenciou na construção do prédio em edificação na fotografia. 

Vende-se, portanto, não apenas uma residência, mas um local de vivência em 
que é possível estar entre semelhantes. No Patrimônio verticalizado se está próximo do 
Centro, de serviços e boulevards. Vive-se em um lugar onde possivelmente haverá mais 
valorização e conseguirá lucrar ou obter renda por meio de aluguel, caso se faça 
necessário. 

Como aborda Côrrea da Silva, “a existência do mercado imobiliário é uma 
decorrência direta de que o espaço, no modo de produção capitalista, é mercadoria e 
propicia a obtenção de renda” (SILVA, 1986, p.66). Deste modo, visa-se a ampliação do 
processo reprodutivo do capital por meio da consubstanciação de elementos que se 
componham de modo a propiciar maximização dos lucros efetivados pela renda da terra 
quando nos tratamos desse setor específico. 

Ao verticalizar esse espaço, as incorporadoras imobiliárias produzem uma 
espacialidade que é, em primeira instancia, mercadoria e dinheiro corporificado. Como 
aponta o autor, “uma vez produzida, a forma urbana é consumida.” (SILVA, 1986, 
p.121), onde se localizavam elementos ligados a ruralidades próximas ao bairro 
Patrimônio, se reproduzem novas lógicas de construção de urbanidades. Há um 
otimismo institucional que parece intentar aplicar as lógicas linearizadoras dos tempos e 
espaços em todas as escalas da vida humana. 

Segundo Dardel, que foi um geógrafo crítico do espaço urbano, “o espaço 
construído coloca em cheque o alcance do olhar, apaga e submerge o desenho natural 
dos lugares” (2011, p.29). Essa urbe, constituída por interesses próprios decorrentes da 
sua reprodução ampliada, gera espacialidades de exclusão em que os sujeitos se 
surpreendem com o local que “era pasto”. Junto aos prédios, chega a infraestrutura que 
os antigos moradores sentiam que era necessária. 

Porém, o loteamento urbano dessas fazendas também colaborou para a 
debandada das olarias e charqueadas, afinal ocasionavam em desvalorização de direção 


para os novos lotes. Seu maior efeito se deu sob o frigorífico Ômega (fotografia 5). 
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Fotografia 5: Local em que era o Frigorífico Ômega, hoje incorporado ao Praia Clube. 
Autoria: FREITAS, J.S.; 2016. 


Pelas dificuldades que passaram a se apresentar para obter obra-prima, o 
frigorífico se viu com poucas condições de permanência. O avanço da legislação 
ambiental e a própria pressão do Praia Clube, de quem era vizinho, fez com que na 
primeira década de 2000 fosse fechado permanentemente. O fim dessa atividade, 
segundo um morador, 

Depois que parou o frigorífico ômega, foi uma ajuda grande [para 
saírem algumas das pessoas do bairro], porque o pessoal firmava 


porque tinha um trabalho perto, daqui ia trabalhar. E depois que 
vendeu o frigorífico ômega, acharam outros empregos e foram indo” 


Por meio do processo de transformação urbana, elementos que eram atrativos 
populacionais para os pauperizados foram sendo sumariamente eliminados. Em seu 
lugar, ergueram-se estruturas que priorizavam a lógica da fluidez imobiliária, em que o 
espaço se tornasse mercadoria pronta para consumo por determinados estratos sociais. 
Nisso, se faz um “jogo” de valorização imobiliário do qual, argumentamos, o Estado 
teve papel fundamental. 

Afinal, de acordo com Bourdin, “um mesmo bairro pode ser de um momento a 
outro levado numa espiral ascendente ou descendente por um efeito de contaminação: 
basta que alguns incertos se separem para arrastar a outros incertos” (2001, p.179). A 


destituição sumária de meios se fez de maneira orquestrada e proposital. Ao mudar o 


* Entrevista coletada em campo em janeiro de 2014. 
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zoneamento e modificar a estrutura, acreditamos que o Estado plantou a semente para 
que houvesse a metamorfose do Patrimônio. 

Como Kowarick ressalta, no processo crescente de segregação urbana, “o papel 
do Estado tem sido fator importante pelos volumosos investimentos que injeta no tecido 
urbano.” (2000, p.58). Todo investimento no solo urbano gera uma reação em cadeia 
que desenlaça em valorização ou desvalorização da renda da terra, ocasionando em 
somatórios de processos que afetam os sujeitos em suas vidas cotidianas e as 
instituições em seus planejamentos, afinal até não planejar é um planejamento, 
constantes. 

O espaço urbano, portanto, está inserido em um regime de sistemas próprios em 
que diversos interesses o transformam. A paisagem citadina está sujeita a mudanças, 
ocasionando em substanciais alterações decorrentes dos usos e apropriações. Nos 
indagamos de que modo o Patrimônio se (des)construiu para entender como a cidade se 
produziu. Como se dão essas acionalidades de produção do espaço urbano no bairro? De 


que modo a urbe incorporou e destituiu determinados ambientes? 
2.2. A produção capitalista da cidade por meio da incorporação e destituição 


Para ler o urbano é importante ir para além daquilo que pode ser visto, elencando 
suas intencionalidades e temporalidades. Para compreender a metamorfose 
socioespacial do Patrimônio, temos de pensar em como se dá a inserção da cidade no 
projeto da modernidade. Consideramos que a cidade moderna se difere da cidade que a 
precede, daquela em que os espaços de sociabilidade da rua ainda eram privilegiados. 

Originalmente, como abordado no primeiro capítulo, o bairro estava conectado 
ao um mundo de ruralidades, de espaços abertos. Era um setor citadino em que a vida 
cotidiana passava e se centrava no espaço público da rua. As casas eram agrupadas de 
modo a terem muros divididos, evidenciando uma lógica próxima aquela das cidades 
coloniais do Brasil. 

As sociabilidades eram elencadas de um modo pré-moderno, remontando uma 
vida que é atravessada pelo dançar das conversas e do acaso. Essa rua também deve ser 
pensada de uma maneira diferente do olhar moderno, ela era o espaço de passagem dos 
homens, não da máquina, do automóvel. Os terrenos abertos, em que ainda não haviam 
edificações, ou mesmo as fazendas que marcavam o entorno, consubstanciavam uma 


paisagem de poucas barreiras intra-bairro. 
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As travessias fluidas dos transeuntes traçavam caminhos de espontaneidade em 
uma espacialidade rica em elementos naturais, em que o construído era organicamente 
conectado as pessoas que lá habitavam. Nas calçadas do Patrimônio, os causos fluífam 
pelos sentires do local, arquitetando um modo de habitar distinto, próximo ao que hoje 
ocorre em algumas pequenas cidades. Nessa socialibidade de causos dialogizantes, suas 
humanidades afloravam no “passeio”. Nesse lugar, segundo uma moradora, 

A gente ficava sentado no portão até tarde da noite contano caso, 
passava um, passava outro, sentava também, e ficava aquela 


patotinha pra contar a enquanto tava sentada no passeio. Agora cê 
. , 5) . . . 51 
tem tiro, é pedrada, é num sei o que mais. Deus me livre! 


Na contraposição apresentada, a moradora discorre que a violência é um dos 
fatores que a afugenta de continuar a ficar na calçada. Esse dado, corporificado 
principalmente no tráfico de drogas, devido a uma série de tiroteios que ocorreram no 
bairro no passado, faz com que a insegurança seja um sentimento sempre presente. 
Contudo, como resguarda Kowarick, 

A violência está fortemente presente no cotidiano de nossas cidades. 
Não apenas a da polícia ou dos bandidos, mas também a dos salários, 
transportes e jornadas de trabalho; isso para não falar nas situações de 
doenças, acidentes e desemprego ou nas formas espoliativas de 


moradia. E enquanto assim for, muitos permanecerão na condição de 
subcidadania. Sem direito à cidade. (KOWARICK, 2000, p.55) 


Em verdade, a violência geradora da subcidadania nesse caso, a que impede o 
usufruto e direito à cidade para a moradora, não é a que ela pensa fazer referência com 
os tiros e pedradas. Consideramos que também não é necessariamente a espoliativa de 
que trata Kowarick (2000), mas a de destituição de elementos da forma urbana pretérita 
a que ela estava acostumada. Utilizando da linguagem de Portzamparc (1992), formas 
da primeira era das cidades. 

No Patrimônio, até a última década do século XX, ainda se fazia possível viver 
em uma espécie de aglomerado urbano de primeira era, em que essas espacialidades de 
abertura e voltadas para o humano permaneciam em preponderância. Na 
consubstanciação de novos interesses, fez-se necessário que Uberlândia também fosse 
para a segunda era, moderna, em que a prioridade de fluxos fosse aquela das máquinas 
automotoras. A presença das humanidades nas ruas, deste modo seria uma contradição a 


ser superada pelo processo transformativo capitalista. 


* Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
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Na locomotiva da modernidade, a prioridade é a arquitetura da demolição. Tudo 
que não é novo e moderno deve ser eliminado pelas novas formas da segunda era 
(PORTZAMPARC, 1992). De acordo com Lefebvre, “o modernismo, isto é, o culto do 
nôvo pelo nôvo, sua “fetichização” (LEFEBVRE, 1969, p.198), é uma vanguarda 
constante em busca de uma causa ausente. Se vê amparada na lógica capitalista de que a 
cidade não mais deve ser esculpida pelos agentes nela presentes, mas produzida, como 
por uma manufatura ou fábrica. 

Nessa transformação, “o modelo, sabemos, é a máquina, o objeto técnico, a 
produção industria” (PORTZAMPARC, 1992, n.p.), em contraposição ao modelo 
pretérito, em que o espaço era cravado pelas humanidades em que nele viviam, por uma 
lógica similar a das vilas. 

Na cidade pré-moderna, argumenta Portzamparc (1992), o principal agente é a 
instituição religiosa, que cria campos sagrados em que, ao redor da Igreja, serão 
oferecidos serviços a ela necessitados. Essa característica é acentuada nas cidades 
ligadas ao catolicismo, principalmente nas vilas pré-capitalistas que foram se 
estabelecendo. 

O núcleo citadino centrado no campo sagrado, segundo o autor, é remanescente 
das cidades medievais da Europa e continua a se entranhar e aparecer mesmo nos dias 
atuais. No caso do Patrimônio, em sua formação, no findar do século XIX, sua origem 
também remonta a essa instituição e ao estabelecimento do campo sagrado em que 
serviços para a Igreja eram ofertados. 

Os moradores que os ofereciam não eram necessariamente do bairro, mas de um 
loteamento próximo chamado de “Casas Populares”. Essas casas, construídas de 
alvenaria, com melhores condições, eram vendidas por meio de financiamentos, 
também ligados a grupos e incorporadoras imobiliárias da cidade. Nelas habitavam 
pessoas com condições de renda um pouco mais estáveis e que tinham por intuito, no 
geral, trabalhar nesses serviços eclesiásticos. 

Neste espaço, as casas também eram germinadas, o muro de uma era a parede da 
outra. As ruas, também não calçadas, eram atravessadas pelos pés-vermeios da mesma 
maneira que no Patrimônio propriamente dito. Outro artifício marcante dessa paisagem 
são as praças (que hoje são rotatórias), em que a sociabilidade da comunhão poderia 


aflorar em suas vivências públicas. 


60 


Fotografia 6: Ruínas de casa do "Popular". 
Autoria: SOUZA JR, C. R. B.; 2015. 


Como visto na fotografia 6, o que resta dessas casas são apenas as ruínas que 
tendem a ser arrasadas pelo tempo de remuneração dos capitais investidos, portanto 
mais rápido do capitalismo urbanizante moderno. A fotografia é emblemática do findar 
constante provocado pela segunda era. O que argumentamos, deste modo, é que até 
meados da década de 1980 e início de 1990, no Patrimônio ainda se encontrava um 
aglomerado espacial remanescente da primeira era das cidades, pré-moderno, de 
espacialidades do público e orgânico. 

De acordo com Lefebvre, “o Modernismo quer impor-se, sem discussão ou 
escolhendo o terreno da controvérsia. Êle apresenta seu duplo título: novidade, virtual 
aquisição do classicismo.” (1969, p.217). Pela introjeção do novo pelo novo, há o 
planejamento da eliminação sistemática daquilo a que o pré-moderno, portanto obsoleto, 
representa. Na imposição da novidade, são eliminadas as urbanidades do público e, 
posto em seu lugar, a lógica do privado. 

As ruas, voltadas para os automóveis e para as temporalidades rápidas, revelam 
um somatório de novas extorsões no que se refere à subtração e exploração dos tempos 
de outros grupos. No Patrimônio, essa incorporação significou na anulação do tempo do 
causo e da prosa de “passeio”. Outros grupos transformaram aquilo que constituía suas 
vivências citadinas, transformando-a em um espaço no qual o ideal de modernidade 


deveria se sobrepor em uma contínua reprodução. 
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Na reprodução do espaço urbano, as transformações são alicerçadas por grupos 
que tem interesses específicos em construir um projeto de modernidade que possibilite, 
cada vez mais, a reprodução ampliada do capital. Como retrata Debord, “se a história da 
cidade é a história da liberdade, ela também foi a da tirania, da administração estatal que 
controla o campo e a própria cidade. (1997, p.116), em um contexto em que a liberdade 
de mercado tem sido priorizada, vê-se a tirania da forma urbana modernizante, a que se 
impõem fluxos. 

O problema que emerge disso, segundo Debord (1997) é a separação entre 
aquilo que é vivido na cidade e aquilo que ela representa. A cidade passa a ser um 
instrumento-máquina, em que a fluidez mecânica é uma forma de permitir que os 
grupos hegemônicos tenham mobilidade e que os trabalhadores sejam apartados da vida 
coletiva. 

Também não se ignora que “a “modernidade”, na qualidade de ligada ao 
crescimento econômico e técnico, aos processos acumulativos, não produz um estilo.” 
(LEFEBVRE, 1969, p.110), ela produz uma linearidade espaço-temporal que se 
corporiífica nas vivências. A modernização do urbano elimina referenciais em que se 
pautam as sociabilidades e, se concordamos com afirmação de Dardel de que “a 
“situação” de um homem supõe um “espaço” onde ele “se move”; um conjunto de 
relações e de trocas; direções e distâncias que fixam de algum modo o lugar de sua 
existência” (2011, p.14, grifos do autor), consideramos que essa perda ocasiona em uma 
transformação da situação de determinado lugar. 

No caso em estudo, compreendemos que os sujeitos veem seu espaço sendo 
planificado, perdendo relações de trocas que antes eram férteis. Os vizinhos e amigos 
que ali moravam, ao abandonar o espaço, deixam vazios para os que ficam. A 
mobilidade apontada por Dardel deixa de ter como ponto primeiro o humano e 
arremessa o lugar para o espaço. A existência das humanidades passa a ser um segundo 
plano nas lógicas do urbanismo. 

A incorporação do lugar se faz justamente pela sua destituição. No jogral do 
otimismo imobiliário, o mercado de imóveis transforma o espaço dotado de 
significações em uma sombra daquilo que ele foi. Nas condições de subcidadania que 
impõe, a reprodução do urbano se efetiva de modo a deixar as cascas. Em alguns desses 


vazios, o que restam são ruínas. 
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Fotografia 7: Ruínas na Avenida Francisco Galassi. 
Autoria: FREITAS, J.S.; 2014. 


Na fotografia 7, as ruínas que se encontravam na Avenida Francisco Galassi são 
um espaço que foi deixado ao acúmulo do tempo. Antes, um espaço residencial amplo. 
A habitação ocupava parte significativa do quarteirão. Pode-se evidenciar que ela tinha 
duas “saídas” para a rua. O terreno, atualmente (2016) está fechado, ainda sem uma 
construção, significando uma situação específica relativa à especulação imobiliária. 

Segundo Corrêa da Silva, “a especulação imobiliária está ela própria regulada 
pelo preço médio do solo que, embora varie no tempo e como lugar de ocorrência, 
existe independentemente da vontade individual do proprietário.” (SILVA, 1986, p.66), 
sendo configurada pela expectativa, por parte do agente especulativo, de que o valor irá 
subir, possibilitando extração de renda da terra. É, portanto uma ação planejada que tem 
por vistas a modernização e apropriação capitalista do espaço urbano. 

Entretanto, destacamos que, apesar da afirmação de Corrêa da Silva (1986) ser 
explicativa, ela “é uma visão que considera o mercado como uma entidade 
supraorgânica, pairando acima da sociedade, e não como o resultado aparente de 
relações de poder.” (CORRÊA, 2013, p.44). O mercado de imóveis, no caso em estudo, 
é movido por interesses de grupos hegemônicos que, utilizando das ferramentas 
fornecidas pelo urbanismo, direcionam o crescimento da cidade e, portanto, sua 
valoração. Segundo Carlos, 

a propriedade, ao longo do processo de constituição capitalista, 


participa do processo de valorização do capital como necessidade de 
expansão de sua base produtiva e como implicação de fragmentos da 
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cidade produzidos pela lógica do mercado imobiliário que faz do solo 
urbano um momento do processo de valorização do capital. 
(CARLOS, 2013, p.104) 


Nesse momento valorativo do capital, o solo urbano se transforma em uma 
mercadoria com propriedades específicas de valorização e incorporação. Para que possa 
se efetivar, usualmente não é necessária transformação direta, mas o engendramento de 
elementos que possibilitem crescimento da renda da terra. Na geração do estoque de 
terrenos especulativos, os incorporadores imobiliários ocasionam ampliação do 
perímetro urbano e afastam, mais ainda, as periferias. 

Tal processo se encadeia em aumento da segregação e exclusão de populações 
pauperizadas, as quais se veem lançadas para áreas cada vez mais distantes do acesso à 
infraestrutura urbana. Morar longe, para quem tem poucas possibilidades de mobilidade, 
significa ter de dispender mais tempo para se mover até o trabalho ou para áreas de 
lazer. Segundo Kowarick: 

A produção do espaço gera, portanto, zonas que por causa do preço da 
terra só podem ser destinadas às camadas de maior poder aquisitivo: 
nelas, a um custo econômico alto corresponde um ônus social — 
medido em termos de infraestrutura e serviços públicos — praticamente 
nulo. Por outro lado, nas zonas onde esses elementos são praticamente 
inexistentes — que são as únicas a que a população pauperizada tem 
acesso — o custo econômico é relativamente baixo, mas em 


contrapartida, o ônus social medido em termos de espoliação urbana é 
extremamente alto. (KOWARICK, 2000, pp.27-28) 


Kowarick (2000) e Carlos (2013) destacam a contradição da reprodução do 
espaço urbano enquanto mercadoria se faz na medida em que o ônus social é 
inversamente proporcional a valorização do solo. A renda da terra, principalmente em 
sua dimensão diferencial, metamorfoseia os espaços da cidade e ocasiona em 
urbanismos de exclusão, em que o direito à cidade é gradualmente retomado e 
eliminado conforme os grupos hegemônicos se reapropriam desses espaços para seus 
interesses. 

O urbanismo incorpora áreas de modo a transformar a paisagem urbana em um 
mosaico de valores financeiros pelos quais esses grupos produzem formas que visem 
maximizar sua reprodução. Deste modo, também se apropriam dos locais onde os 
sujeitos irão se periferizar, criando loteamentos em áreas mais afastadas e, por diversas 
vezes, cercadas de vazios urbanos. 

Essas áreas de vazios, por sua vez, tendem a também serem solos que estão na 


propriedade de um ou outro grupo que, após o estabelecimento da nova área periférica, 
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serão loteados. Engendra-se um processo contínuo de exclusão e segregação visando a 
reprodução capitalista da cidade moderna. Neste espaço, as arquiteturas estabelecidas 


tendem a priorizar formas artificiais, retas, em que há menor gasto com materiais. 


Para os moradores do Patrimônio, isso significa que abandonam suas 
residências, pelas diversas razões, para irem morar mais longe. Mesmo que seus 
terrenos hoje tenham valores relativamente elevados, grande parte deles eram divididos 
entre duas ou mais famílias, principalmente entre parentes. Na fotografia 8, evidencia-se 
pelas paredes que restaram no fundo, terreno que havia ao menos três residências no 


mesmo lote. 


Fotografia 8: Ruínas de residência no Patrimônio em que pode-se evidenciar a presença de 
outras casas no mesmo terreno. 
Autoria: SOUZA JR, C. R. B.; 2016. 


A residência ao lado esquerdo na fotografia também tem, nitidamente, ao menos 
duas casas no mesmo lote. A casa da frente, de benfeitoria, com telha de fibra de vidro, 
e a casa dos fundos, feita com materiais improvisados e que se aproveita do que era o 
muro do vizinho para ter uma parede com menor ônus. No momento da venda do 
terreno isso se mostra um problema, como uma ex-moradora de uma residência na 
Avenida Francisco Galassi relata: 

Nós tamo tendo que vendê aqui...um: porque é herança, outro: porque 
isso aí nóis não aguenta mais, essa barulheira. Eu não dou conta mais 
disso não, nóis num dorme. Num dorme, então eu falei: “não, vamo 
vende!” E eu chamei minhas irmã, porque nóis era cinco, os irmão 


homem morreu, agora ficou só nóis três... por isso vamo vende agora 
que pelo menos nóis vendeno agora, nóis compra alguma coisa pra 
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ficar pros nosso filho. Porque se nóis fica aqui, se nóis morre, isso vai 
; 52 
vira uma bagunça. 


A venda do terreno se transforma em uma oportunidade, pelo depoimento, de 
evitar problemas após o falecimento de alguma das irmãs. Ele foi herdado dos pais, e, 
nesse caso, as três famílias das irmãs moravam em um mesmo lote. Nesse processo, elas 
passaram a morar cada uma em apartamento próprio no Shopping Park, um loteamento 
do programa social “Minha Casa, Minha Vida” que fica afastado do sítio urbano. 

Mesmo com o valor elevado, o fato de terem de dividir já ocasionou em 
afastamento delas. Entre outros casos, é comum que o sujeito se encontre endividado 
por alguma outra razão e veja na venda do terreno a oportunidade para pagar o montante 
e adquirir residência própria. Alguns pensam que é uma situação em que podem 
conseguir um dinheiro para investir. 

Contudo, essas situações, em geral, desembocam na precarização da qualidade 
de vida dos sujeitos que, não somente se encontram afastados de serviços urbanos 
essenciais (aprofundando os processos espoliativos), como ficam longe de seus 
referenciais simbólicos-espaciais. Suas representações relacionadas às vivências 
permanecem no campo da memória, mas as residências se tornam ora prédios ou 
comércios, ora estoque imobiliário. 

Nessa perspectiva, morar longe é ser destituído da possibilidade de localizar-se 
na cidade. Há perda de efetivo controle do espaço em que o grupo de negros 
trabalhadores existe, resultando em situações de expropriação. Esses elementos nos 
invocam a questionar de que modo a valorização imobiliária territorializa seus 
discursos. De que modo há influxos de poder que atuam no engendramento de 
territorialidades abstratas ligadas a reprodução do capital imobiliário no bairro 


Patrimônio? 
2.3. Abstrações e territorialidades do discurso imobiliário 


Nesse complexo jogo de forças que compõem o tecido urbano, os con(textos) 
que são produzidos não podem ser lidos separadamente de seus componentes espaciais 
e simbólicos. A materialização dos discursos e das lógicas das transformações 
provocadas pela valorização imobiliária nos permite lançar outro olhar para a paisagem 


do Patrimônio, considerando os embates e sentidos de poder que delas emana. 


>” Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
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Nesse jogral de metamorfoses, consideramos que esse grupo hegemônico, como 
força modernizante, age de maneira parcialmente coordenada, em que os meios 
econômicos condizentes à valorização do espaço encaminham suas acionalidades e 
intenções. Se concordamos que “a modernidade é consagrada a explorar e viver a 
abstração.” (LEFEBVRE, 1969, p.224), entendemos que esses grupos, dotados de 
hegemonias, possuem uma maneira própria de compreensão espacial. 

Para os incorporadores imobiliários o espaço é uma grid ou substrato variável 
em que determinados pontos tem maior ou menor potencial de exploração de renda. Sua 
perspectiva espacial é geométrica, ligada à abstração de certos elementos para a 
compreensão do mercado em que o solo está inserido. As populações ou grupos que se 
encontram nesse espaço são dados que se relacionam à valoração dessa mercadoria 
específica. 

Os agentes incorporadores imobiliários agem de modo a produzir a cidade, a 
elencar modos de vivê-la que estão diretamente relacionadas ao consumo dos espaços. 
Em verdade, “se toda a produção humana é simbolicamente constituída, podemos 
reafirmar os modos de produção como modos de produção simbólica.” (COSGROVE, 
1998, p.17). Como o autor (1998), consideramos que esse modo de construir o urbano 
pode ser lido a partir de suas concretudes simbólicas que se corporificam em diversas 


maneiras. 


< 


o Pata 


Fotografia 9: Placa de "Vendido" em terreno na Avenida Francisco Galassi. 
Autoria: FREITAS, J.S.; 2014. 
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Na fotografia 9, por exemplo, temos a incorporação de um terreno ao estoque 
especulativo de uma empresa. Ao se fixar nesse lugar, o agente fixou duas Placas: uma 
indicando que é proibido jogar lixo ou entulho e outra que indica que esse é “+1 imóvel 
vendido”. Esses elementos, entremeados na paisagem pelas ruínas da habitação, 
emitem, simbolicamente, um discurso nítido de transformação do espaço. 

A mensagem enunciada é a de que onde antes era uma residência simples, dos 
negros, há a possibilidade de construção de uma edificação moderna. O discurso, como 
retrata Foucault (2012), é o princípio interpretativo das lógicas de poder de determinada 
sociedade. Pela corporificação da mensagem simbólica de domínio do espaço pela 
placa, a incorporadora mostra seu lugar por meio desse princípio. De acordo com o 
autor, 

O discurso nada mais é do que a reverberação de uma verdade 
nascendo diante de seus próprios olhos; e, quando tudo pode, enfim, 
tomar a forma do discurso, quando tudo pode ser dito e o discurso 
pode ser dito a propósito de tudo, isso se dá porque todas as coisas, 
tendo manifestado e intercambiado seu sentido, podem voltar à 


interioridade silenciosa da consciência em si (FOUCAULT, 2012, 
p.46). 


Toda ação que visa impor determinada verdade defendida por algum grupo de 
poder é manifestada na condição de um discurso ativo. O dizer não necessariamente está 
relacionado às palavras, mas a efetivação de ações que ocasionam no estabelecimento 
de determinada ordem. O discurso é, deste modo, uma prática. Na fotografia 9 ele se 
reproduz pela visibilidade simbólica das placas. 

Pela interpretação da Geografia Cultural radical de Cosgrove, “no capitalismo, a 
transposição e reformulação do código simbólico de verifica através de um conjunto de 
formas cada vez mais variadas na produção de bens negociáveis conhecido como 
desenvolvimento” (COSGROVE, 1998, p.19). Nessa discursividade moderna, em que o 
consumo toma palco principal, o simbolismo das placas é uma indicação de que a 
presença de determinados grupos naquela Avenida não é mais necessária para a 
reprodução da renda da terra. De acordo com um morador, com a incorporação de 
infraestrutura: 

O valor fica outro, valorizou mais. Agora, hoje, nóis tamo imprensado 


aqui, eles tão comprano tudo, a Avenida ali está sendo tudo vendida. 
3 a .53 
Não vai ficar nenhum pobre ali. 


* Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
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O depoimento sobre a Avenida Francisco Galassi evidencia que essa lógica de 
transformação do espaço discursivamente afeta os moradores do bairro Patrimônio. Ele 
se sente imprensado em meio às construções dotadas de modernidade. Esses elementos 
urbanos são estranhos para ele e não permitem vinculações por conta de sua falta de 
historicidade para o morador. 

Manifesta o poder dessas incorporadoras em remover aqueles que não são 
desejados, afinal, “defender ou aumentar o valor de um território passa primeiro pelo 
banimento dos moradores importunos: os mais pobres que vocês e “naturalmente” os 
negros, chicanos e outros não-brancos.” (BOURDIN, 2001, p.76). No fincar de seu 
discurso, os componentes simbólicos que se corporificam na paisagem são caminhos 
para apontar que a permanência dos “importunos” é temporária. 

Entendemos que os discursos “para além de sua formulação são ditos, 
permanecem ditos e estão ainda por dizer” (FOUCAULT, 2012, p.21). Isso quer dizer 
que pelas práticas constantes determinado grupo se mantém discursivamente ativo. O 
discurso de valorização, em foco, se reproduz pela incorporação e destituição de 


elementos. 


Fotografia 10: Construção de prédio na Rua Jerônima Reis da Silva. 
Autoria: FREITAS, J. S.; 2016. 


A fotografia 10 desvela outra corporificação do discurso imobiliário. Nesse caso, 
se faz pelo processo de construção de um prédio. Nesse terreno, previamente existia 


uma casa que foi vendida por conta de divisão para herança. O container na frente 
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esconde, em parte, as fundações que estão sendo escavadas para que o edifício seja 
erguido. 

O transcorrer da obra é um discurso de afirmação do setor imobiliário que se 
fixa no bairro. Ao se expandir para áreas que antes eram residências de antigos 
moradores, aponta que, com o tempo suas residências serão demolidas para a construção 
de seu projeto capitalista de cidade moderna. É, de certa maneira, uma consubstanciação 
de lógicas espaciais ligadas ao capital imobiliário. 

Esse discurso, portanto, remonta a determinado poder econômico que permite 
que esses grupos exerçam controle sobre esse espaço. Tal arquitetura de elementos 
consiste na produção de um território específico, afinal, “a questão do poder é elemento 
central na definição do território. A produção do espaço é arena prenhe de relações de 
poder” (FLÁVIO, 2013, p.94). 

O poder somente existe na condição de relações entre diferentes. Ele é resultado 
e resultante das maneiras pelas quais eles resolvem seus problemas e embates. O poder 
presume, segundo Raffestin (1993), práticas de controle espacial por meio de suas 
geometrias. Como resultado desse, argumenta o autor (RAFFESTIN, 1993), se dão os 
diversos processos de territorialização. 

De acordo com Foucault (2012), o poder é executado por meio das práticas 
discursivas, em que determinado grupo toma para si domínio da verdade. Neste sentido, 
a proposição de Raffestin (1993), nos permite pensar no modo pelo qual o setor 
imobiliário conforma territórios que estão ligados ao poder financeiro, conectado ao 
capital e ao valor econômico. 

Para Haesbaert, “podemos denominar territorialização: as relações de domínio e 
apropriação do espaço, ou seja, nossas mediações espaciais do poder, poder em sentido 
amplo” (2006, p.339). Tal como Raffestin (1993) e Foucault (2012), por uma 
perspectiva pós-estrutural, compreende poder a partir de práticas discursivas de 
subordinação do outro. 

Por essa perspectiva, o capital imobiliário, advindo das incorporadoras e 
construtoras, se territorializa no Patrimônio por meio do estabelecimento de novas 
edificações e pela compra dos terrenos dos moradores antigos. Nesse processo, esse 
grupo hegemônico concebe elementos e mediadores que possibilitam maior controle e 
fluxo de seus interesses no espaço. Por esse caminho, criam novos territórios. 

Ele substancializa um território em que o poder é exercido pelo simbolismo das 


mensagens que carrega. Como nas fotografias 9 e 10, ele encontra modos de afirmar o 
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poder que está exercendo sobre o bairro. Cada nova edificação representa uma outra 
“voz” desse capital; para os transeuntes do Patrimônio, é sinal da transformação 
espacial a que estão submetidos. 

Contudo, suas territorialidades não estão conectadas diretamente a essa 
espacialidade e/ou realidade geográfica. No local, as relações que esse grupo exerce se 
dá por meio da abstração, da geometrização do espaço para fins de melhor 
aproveitamento do mesmo. Logo, argumentamos que, tal como aponta Raffestin (1993; 
2010), detêm territorialidades abstratas”. Para o autor, as empresas e o capital em si não 
tem a mesma concretude dos grupos que vivem nesses espaços, portanto somente 
conseguem exercer um domínio abstrato do território. 

Compreendemos que “as territorialidades são, simultaneamente, resultado, 
condicionantes e caracterizadores da territorialização e do território” (SAQUET, 2013, 
p.127). Essa territorialidade, ainda que pautada na abstração do valor econômico, 
também exerce significativo poder por meio do discurso simbólico. Na sua 
materialização, concretiza o discurso da inevitabilidade da transformação do bairro em 


uma área residencial voltada para as classes médias. 


Fotografia 11: Condomínios verticais no Bairro Patrimônio. 
Autoria: SOUZA JR, C.R. B.; 2014. 


Como evidenciado na fotografia 11, a predominância de condomínios verticais 


entre três e quatro andares apresenta formas geométricas lineares. Salvo algumas 


* Como Raffestin (1993), consideramos que qualquer agente que se territorialize sem elos concretos, 
pautados na vivência, está efetivando um território da abstração, ou seja, da geometria matemática, 
pautada em interesses valorativos-financeitos. 
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exceções, não tem formas orgânicas ou singulares. São produtos industriais de 
arquitetura moderna que apresentam a abstração da espontaneidade em prol da 
adequação à ditadura da linha reta. 

Pelo obedecimento de padrões vai para além da função de habitação, também se 
configurando no discurso do espetacular. Essa arquitetura é corporificação da lógica de 
domínio técnico sobre a natureza, da maneira pela qual o homem consegue se sustentar 
diante da gravidade e erguer edificações. No processo de verticalização, há uma 
imagética que denota dominação. De acordo com Côrrea, 

a verticalização deriva de uma ação simbólica por parte de promotores 
imobiliários que tentam enviar mensagens a respeito do prestígio, 
poder e legitimação para uma clientela, por meio de objetos estéticos, 


ou por parte dos usuários, associada à posse de um símbolo social. 
(2013, p.63) 


Por meio da construção dessas edificações, os agentes imobiliários constroem a 
imagem de um bairro em que a simbologia social implica na vivência de padrões 
estéticos espetaculares. Se “o espetáculo é o capital em tal grau de acumulação que se 
torna imagem” (DEBORD, 1997, p.25), consideramos que sua manifestação na 
paisagem condômina do Patrimônio efetiva lógicas de produção em que as 
sociabilidades espontâneas são substituídas pelas executadas pelas imagens. 

Afinal, “o espetáculo não é um conjunto de imagens, mas uma relação social 
entre pessoas, mediada por imagens.” (DEBORD, 1997, p.14). As pessoas se 
relacionam com as edificações impositivas construídas pelo capital imobiliário, gerando 
sentidos relacionais que estão ligados ao tempo do espetáculo. Por meio dessa lógica, 
legitimam sua maneira de ocupar e mutacionar o território. Como Cosgrove destaca, 

Landscape, I shall argue, is an ideological concept. It represents a way 
in which certain classes of people have signified themselves and their 
world through their imagined relationship with nature, and through 
which they have underlined and communicated their own social role 


and that of others with respect to external nature. (COSGROVE, 1998, 
pis 


Pela constituição de uma paisagem especifica e de contornos homogêneos, 
corroboram para a construção de determinada ideologia espacial. Nesse discurso 


espetacular, os incorporadores imobiliários representam seu ideal de território. Pela 


> «Paisagem, devo argumentar, é um conceito ideológico. Representa um modo pelo qual certas classes 
de pessoas se significaram e significaram seu mundo por meio de relações imaginadas com a natureza, e o 
meio pelo qual elas indicaram e comunicaram seu próprio papel social e o dos outros a respeito da 
natureza externa.” (COSGROVE, 1998, p.15, tradução livre). 
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espacialidade que estabelecem, a valoração está intimamente conectada ao estilo de vida 
moderno das classes médias. A presença de cada novo prédio, com seus elementos 
modernizantes, aumenta e fixa a renda da terra no bairro, comunicando o papel social 
dos potenciais novos habitantes. 

Entretanto, como aponta Corrêa da Silva “o espaço urbano modernizado coexiste 
com o espaço anterior, gerando valorização e desvalorização de direção.” (SILVA, 
1986, p.123), a existência de casas mais simples no entorno também age de modo a 
desvalorizar o território abstrato do espetáculo, pautado na imagem. Pela desvalorização 
de direção promovida pelos casebres, o território dos agentes imobiliários vê 
necessidade de constante reafirmação, como na fotografia 9. 

Isso se dá porque, de acordo com Tuan (2005), os medos dos habitantes das 
classes médias e altas se relacionam à condição de pobreza. Segundo o autor, “turba, 
ralé, massa, os “sujos” — esses são alguns dos termos que os residentes fixos e as 
autoridades usam para expressar repugnância e horror” (TUAN, 2005, p.270), 
simbolicamente associando-os com aquilo que desvaloriza suas residências. 

Para o autor (TUAN, 2013), as classes médias tendem a ter interesses mais 
abstratos no bairro em que se encontram suas residências. Elas entendem que o entorno 
afeta o valor de mercado do solo e, indiretamente, agem de modo a propiciar 
valorização desse espaço. Para Tuan (2013), essa relação não se desdobra em laços 
concretos, mas em imagens de vida cotidiana ligadas ao consumo dessas espacialidades. 

Na contiguidade do território intenta-se reproduzir o nexo social da segregação. 
Segundo Cóôrrea, “a espacialidade da segregação residencial manifesta-se por meio de 
áreas nas quais concentra-se, em cada uma, um grupo social dotado de relativa 
homogeneidade a qual viabiliza a existência e reprodução de cada grupo” (2013, p.44), 
para o projeto de vida das classes médias e dos incorporadores imobiliários, o bairro 
deve se tornar um espaço de segregação para um determinado grupo. Para esse discurso, 
“mestiçagem” presente nesse espaço somente inviabiliza a reprodução de ambos grupos, 
produzindo situações de desconforto mútuo. 

Do mesmo modo, para as casas mais simples também há desvalorização de 
direção promovida pelos edifícios verticalizados. Morar em uma casa ao lado de um 
prédio significa perca de parte da privacidade ou da relação com um vizinho. Para quem 
vive no bairro, diminui o valor habitacional de sua residência. De acordo com um 


morador, 


po: 


Qualquer lugar, fez uma casa encostado num prédio, encostado na 

sua casa, acabou: não tem liberdade mais. Ela tava me falando, não 
asa 56 

tem mais liberdade. 


O depoimento desvela que o problema para parte dos que ficam está na falta de 
liberdade ou no incômodo com a continuidade em um espaço que, aos poucos, vai 
perdendo suas referências. Na lógica do território do espetáculo, esse é um espaço que 
deve ser destituído para que a imagem possa se reproduzir em sua plenitude, sem a 
interferência da desvalorização produzida pela pobreza aparente das casas. 

Por meio de suas territorialidades abstratas, o capital imobiliário envia as 
mensagens do discurso de superioridade sobre o viver dos grupos urbanos pauperizados. 
Para além da espoliação a qual estão sujeitados, são expostos ao preconceito de não 
estarem adequados à imagem espetacular da modernidade. Neste sentido, se sentem 
segregados, excluídos. Para outro morador, 

Aqui era um bairro que ninguém gostava. Que era um “ah, lá só tem 
negro e índio”. Cê oferecia um terreno ninguém nem queria de graça, 
falava “nem de graça”. Nem de graça nóis vindia os terreno. Hoje em 
dia nós estamo praticamente no centro, né? Antes só existia aqui o 
Patrimônio e mais nada. Hoje em dia nós estamo no centro e eles 
louco pra... E invem *faz gesto com as duas mãos abertas indicando 
algo “cercando "* e invem ó *intensifica o gesto* arrochando nóis 


e...nóis tamo é num beco sem saída. Comprano tudo. Abre a boca, 
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eles compra. Pode nem abri a boca que eles marreta. 


O sentimento de derrotismo e dificuldade de manutenção no lugar exposto no 
depoimento aponta para a absorção do discurso territorial dos agentes hegemônicos. 
Mesmo assim, manifesta revolta ao poder que é imposto. No lugar que construiu sua 
vida, os referenciais são demolidos por conta das possibilidades apresentadas pelo valor 
financeiro. 

Esse morador se sente imprensado, segregado em meio ao lugar em que sempre 
viveu. Atribui à proximidade com o centro a razão primeira para os interesses 
territoriais no bairro. Para o habitante, viver no Patrimônio vai para além de residir em 
uma casa, está conectado a uma historicidade, ao seu modo de vida. 

Na transcendência do acaso pela vida cotidiana, o encontro com o espetáculo 


promove outro entendimento do espaço em que se inserem. Neste processo de 


segregação e afastamento onde estão os sujeitos? De que modo se dá a saída e 


* Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
*” Entrevista coletada em campo em fevereiro de 2013. 
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permanência dos antigos moradores do bairro? Como seus vínculos territoriais 


permanecem e de que maneira isso ocasiona em tensões? 


o 


CAPÍTULO 3 


+ DO PATRIMÔNIO AO COPACABANA 
Territórios (in)tensos 


“Veio da África esse som que atravessou o mar 
E ancorou no meu coração 

Veio por sobre o mar, na brisa leve do mar 
Veio por sobre o mar, na brisa leve do mar 


Feito um sopro de Zambi pra ajudar seus filhos bantus 
A enfrentar a guerra 

Essa guerra fria ô, a guerra fria da cor 

Essa guerra fria Ôô, a guerra fria da cor” 


(“Tambores de Zambi”: 


Composição de Luís Dillah, Interpretação de Tabinha e Uakti) Ex 


3. DO PATRIMÔNIO AO COPACABANA: Territórios (in)tensos 


3.1. Como ficam “Os Patrimônios”? 


Nas constantes metamorfoses do Patrimônio, os sentidos e representações 
espaciais adquiriram novas formas. Se compreendemos que na perspectiva da geografia 
cultural o estudo do urbano “contribui para o conhecimento da cidade, enfatizando os 
múltiplos significados que os diversos grupos sociais estabeleceram a respeito dela” 
(SILVA, 1986, p.68), consideramos que é pela interpretação dos significados dos 
grupos que é possível decifrar os nexos espaciais do caso em estudo. 

De acordo com Cosgrove, para os seres humanos “não há um mundo natural que 
exista para si mesmo, ou, pelo menos, se a ideia é pensada, nosso entendimento desse 
mundo é mediado pela consciência de que, dessa forma, transformamo-lo em resultado 
da cultura” (2012, p.106). Nesta transformação constante, consubstanciamos mundos 
em que habitamos e recriamo-los continuamente. Por meio desse processo, 
representamos a maneira pela qual vivenciamos os espaços e desdobramos nossas 
próprias espacialidades. 

Em nossos diálogos com os moradores, evidenciamos que no passado existia 
uma tênue relação entre o místico e o concreto no bairro (assim como destacamos em 
1.2). Na percepção deles, o local era habitado por criaturas que vão para além das 
descrições tradicionais proporcionadas pela ciência. Esses seres mitológicos ou 
folclóricos os assombravam. Se “a imaginação é rápida em povoar o espaço com 
espíritos malignos que estão à espreita” (TUAN, 2005, p.90), as criaturas podem ser 
lidas como corporificações das intangibilidades espaciais. 

Para Tuan (2005), desvelar as assombrações é um caminho para a compreensão 
da percepção espacial de determinado grupo, indicando aquilo que eles temem ou não 
entendem. De maneira particularmente recorrente apareciam causos relativos às árvores 
frutíferas que existiam no lugar. Em meio aos pés de Genipapo, Manga e Jabuticaba, 
eram comuns encontros com o sobrenatural. Um morador relata que, 

Lá diz que na época dos povo antigo, falava que os escravo morria e 
eles enterrava debaixo dessa casinha lá de onde eles ficava. Ai diz 
que na época da quaresma o povo escutava barulho de corrente, de 
gente gemendo. Sabe, mas eles era muito ruim, dexava passa fome, 
chicoteava, né? Isso é o que o povo fala, a gente nem sabe, né? Mas 


lá era cheio de fruta, as jabuticaba de lá era enorme. Cada 
jabuticabona gostosa! O povo ia rouba lá, saia correno porque 


E) 


escutava barulho de corrente, barulho de gente gemeno, mas, como 
diz o outro, fala o que? A gente num tava lá pra vê!* 


No imaginário coletivo da escravidão retomado no depoimento, os mortos 
continuavam ressentidos de sua condição de escravizados. Voltavam para se vingar das 
pessoas que perturbavam seu descanso. Na motivação construída pelos causos, os frutos 
da Jabuticabeira atraiam os moradores do bairro. Contudo, pelo que infere-se da fala, a 
árvore não estava exatamente em uma área livre, fazia parte da propriedade de alguma 
das fazendas do entorno. 

É possível que os barulhos, ou mesmo o boato, fossem gerados pelos 
proprietários como tentativa de evitar que os negros roubassem seus frutos. Tal 
possibilidade se reforça pelos acontecimentos similares nos pés de Manga e Genipapo, 
ambos frutos saborosos e de relativa facilidade de extração (ou nem necessitavam de tal 
quando caídos no chão). Esse medo nos parece estar intimamente conectado aos 
problemas de violência e conflito entre os antigos moradores e os fazendeiros de 
outrora. 

Ao mesmo tempo, esse horror produzia uma significação dita de nota por 
estabelecer contato entre os negros espoliados e os escravizados do passado. Como 
ressalta Tuan, “quase em todo lugar suspeita-se de que os mortos ressentem de sua 
condição: costumam regressar e visitar os lugares e pessoas que outrora conheceram.” 
(2005, p.192). Na fala, o morador se refere ao “tempo dos antigos”, remontando à 
ancestralidade que fundamenta, de certa maneira, seu viver. O local assombrado, nesse 
caso, se transforma em memento mori. 

Se entendemos que “o imaginário é sobretudo a capacidade de deformar as 
imagens fornecidas pela percepção, de nos liberar das imagens primeiras, de mudar as 
imagens” (ALMEIDA, 2003, p.73), interpretamos que as assombrações do lugar são 
uma corporificação das angústias, sejam estas ontológicas ou situacionais. Nessa 
espacialidade dotada de imaginário, também existiam lobisomens. Segundo um 
morador, 

Tinha uma assombração que vinha de lá do lado da fazenda que vinha 
andava batendo em todos os cachorros até quatro horas da manhã. 
Na época de quaresma, essa assombração batia tanto que os 
cachorro amanhecia tudo arranhado, machucado. [...] Os cachorro 


amanhecia tudo tristinho de tanto apanha e ninguém via. Esse bicho 
que batia neles. 


* Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
? Entrevista coletada em campo em Setembro de 2014. 
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Também vindo das fazendas, o causo remonta a uma criatura que batia nos 
cachorros. Essa também foi recorrente entre diversos entrevistados. Alguns apontavam 
que os avós ou pais falavam para fechar as janelas e não olhar de modo algum porque 
poderia chamar a atenção do “bicho”. Uma causa possível pode ser evitar que os jovens 
saíssem durante a quaresma ou que as pessoas saíssem à noite desacompanhadas. 

Entretanto, unanimemente nos foi relatado que os cachorros amanheciam 
machucados e algumas galinhas ou outros pequenos animais eram encontrados mortos 
ou desaparecidos. Tal fato evidencia a potencialidade do mito que se manifestava no 
bairro. Em outro causo quaresmeiro relatado, 

Na balança, lá era assombrado. Lá eu vi. Lá um bicho preto cercou 
nóis, eu mais meu pai, assim, de repente, a rua branquinha de areia e 
cercou, assim, atravessou na frente do mato. Bichão preto, mas você 
não via a cabeça, o pé, nem nada, só aquele trem, aquela coisa. 
Cercou. Ai nós parou, ficou olhando aquilo, eu mais meu pai “Como é 
que nois fais? Como é que nóis vamo fazê?”, e ai meu pai carregava 
uma garrucha, daquelas garrucha pirata, e pegou e arrancou a 
garrucha para dar tiro no bicho. Mas resorveu, não deu tiro no bicho 
não. Ai o bicho saiu, foi assim pro meio do mato, e nóis correu. E o 
bicho correu de pareia comigo. Aquele bichão de pareia comigo, e eu 
correndo, eu atravessei de baixo de uma cerca de arame de quatro fio 
sem vê, por baixo. Dei uma de ponta que nem um goleiro, atravessei e 
nós chegamos lá em casa, no ranchão. E rapaz, aquilo foi uma 
catinga de ovo choco que recendeu. Ai minha mãe perguntava 'o que 
que era? o que que foi?” e nóis - que que acontecia?- não saia nada, a 


língua adormeceu. Ai com muito custo aquilo foi acalmando e nóis foi 


conta para ela. Ela falou “bom, hoje é quinta-feira santa, não era dia 
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de ocês í pesca não. E dá tiro também em nada não pode também.. 


O conto oral se trata de uma narrativa pessoal que ocorreu na “balança”, que se 
refere à um local próximo de onde hoje há uma ponte no Rio Uberabinha, porém de 
difícil localização exata por meio dos relatos. Como o morador lembra, a criatura 
terrificante e nebulosa atacou-os porque eles estavam pescando durante o período 
sagrado, não reservando o tempo que supostamente deveriam obedecer no contexto do 
calendário católico. 

Esse episódio foi tão forte para o sujeito que ao nos contar ele se emocionou, 
lembrando a maneira pela qual sentiu que foi realmente ameaçado pelo “bicho”, um 
“come-cru”. Essa espécie de encontro com o sobrenatural era algo que reforçava sua fé 
e os fazia sentir que sua realidade geográfica tinha problemas que iam para além das 


espoliações das quais eram sujeitados. 


“ Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
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Pela disformidade, o monstro é uma corporificação de um conjunto de medos. 
Corporifica as incertezas da vida, na qual mesmo habitando o espaço urbano, o sujeito 
apelidava a casa de “ranchão”. Neste ambiente, as hostilidades também estavam 
conectadas ao mundo natural. Como a arte de escrever nos lábios do povo, os causos 
desenlaçam os nós da percepção espacial dos sujeitos. De acordo com Merleau-Ponty, 

É suficiente que, no pleno das coisas, introduzamos certos vazios, 
certas fissuras — e fazemos isso tão logo vivamos -, para fazer vir ao 
mundo precisamente aquilo que lhe é o mais estranho: um sentido, 


uma incitação irmã das que nos arrastam para o presente ou o futuro 
ou o passado, para o ser ou o não ser... (2012, p.113) 


Para interpretar esse mundo dotado de incertezas existenciais e de oposições as 
exclusões, preenchemos as fissuras com histórias ou imaginários que nos forneçam 
alguma resposta, mesmo que frágil. Introduzimos sentidos no mundo para que possamos 
continuar a vida e seguir nas condições em que estamos inseridos por nossa realidade 
geográfica. 

Como desvela Merleau-Ponty (2012), pelo simples viver arquitetamos 
construções próprias sobre as coisas que nos cercam. Nos sentidos que criamos, 
desencadeamos sistemas simbólicos que constroem representações acerca das 
espacialidades da vida. No caso em estudo identificamos que esses causos evidenciam 
que os medos do passado remontavam a alguns aspectos da espoliação e da dominação 
do religioso. 

Acontece que no presente, os locais assombrados já não têm o mesmo efeito 
sobre os sujeitos. Esse Patrimônio permanece como memória, causos relativos às 
interações dos habitantes que se foram e daqueles que ainda se encontram vivos. Essa 
paisagem continua viva por meio da arte das histórias que são contadas e recontadas no 
cotidiano. 

Porém, o que os assombra hoje são as transformações espaciais que ameaçam a 
familiaridade do espaço em que estão inseridos. Das criaturas do passado, as torres do 
futuro representam temáticas similares em incorporações distintas. Ambos os medos são 
fundamentados por elementos concretos da vida cotidiana, mas distinguem pela 
funcionalidade e intencionalidade relativa a cada um. 

Como já abordamos, as edificações verticais estão conectadas às espacialidades 
do espetáculo, da separação espetacular. Esse componente ocasiona no medo dos 
moradores em se verem ilhados no bairro em que habitam. Tal horror é intensificado 


pela maneira pela qual os novos habitantes se recusam em afirmar que moram no 
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Patrimônio. Para eles, o bairro onde estão se chama Copacabana, retomando o nome do 
loteamento de uma das fazendas que ficavam no bairro. 

Pela mudança na toponímia, reafirmam que não estão na mesma situação dos 
antigos moradores. Há afastamento proposital das paisagens residuais das casas simples 
que permeavam o bairro. Por esse discurso, arquitetam uma espacialidade diferenciada, 
na qual há imposição do clean. As toponímias das ruas na parcela do Patrimônio que os 
novos moradores chamam de Copacabana estão relacionadas ao imaginário popular 


acerca da cidade Rio de Janeiro. 


Fotografia 12: Boulevard na Rua Leblon, Bairro Patrimônio. 
Autoria: SOUZA JR, C.R. B.; 2015. 


Como a fotografia 12 coloca em evidência, a esquina da Rua Leblon é local de 
um Boulevard com lojas e estética voltados para atendimento das classes médias que se 
estabeleceram no bairro. Ela incorpora a maneira pela qual os outros moradores veem o 
espaço em que estão e interpretam a realidade geográfica, impondo a significação 
relativa ao imaginário do Rio de Janeiro. 

No prestígio inferido pela imagética, provocam desconfortos nos antigos 
moradores, desdobrando no sentimento de que eles estão sendo “imprensados”. O 
Copacabana é um modo de entender o espaço em que não há lugar para as populações 


pauperizadas que nele convivem. E uma representação dos jogos de poder que se 


incorporam nos “ingredientes” transformativos do bairro Patrimônio. 
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Como “cada cidade é uma obra e também cada casa. Tudo nela se mistura e se 
une: objetivos, funções, formas, prazeres, atividades.” (LEFEBVRE, 1969, p.138), a 
metamorfose de toponímias representa outro modo de pensar as casas e a cidade. Deste 
modo, consideramos que o Copacabana é um projeto urbano transformativo que se 


materializa nos discursos. 


RUAS QUE MANTÉM OS ASPECTOS DO "ANTIGO" PATRIMÔNIO 


Legenda: 


— Ruas 


9)” Bairro Patrimônio (segundo Prefeitura) Ea 


[a] Bairro Patrimônio (segundo moradores) l 


DD Rio Uberabinha 


Malha Urbana de Uberlândia 


Informações Cartográficas: 
Sistem ordenadas: UTM. 
Sistema de Ref SIRGAS 2000; Fuso: 22 5. 
Ras LACAR-UKU; 
informações coletadas em campo. 


Autoria: BORGES, F.O,, 2016. 


Mapa 2: Ruas em que persiste a fisionomia urbana do Bairro Patrimônio, ainda que não 
necessariamente de maneira hegemônica. 


Na acumulação das derivas realizadas no bairro, o mapa 2 nos trouxe a 
importante constatação de que ainda persistem aspectos do “antigo” Patrimônio em uma 
quantidade razoável de ruas. Essas, devemos destacar, não necessariamente implicam 
em homogeneidade quanto às formas urbanas remanescentes, várias dessas ruas têm 
condomínios verticais construídos ou em processo de edificação. 

Mesmo assim, consideramos que a representação gráfica do processo nos 
permite evidenciar que a delimitação do bairro proposta pela prefeitura não tem 
finalidade de abarcar a comunidade que nele viveu, por mais que mantenha a toponímia. 
De acordo com Bourdin, “Os princípios de recorte dos territórios deixam neles um 
grande espaço ao aleatório, mas um território local deve corresponder ao espaço de vida 


de uma comunidade ou de um conjunto das comunidades que partilham” (2001, p.199). 
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Pela visão do autor, podemos discernir que a dimensão do vivido é preterida em função 
da perspectiva do urbanismo que prioriza os fluxos. 

Se nos atentarmos para a delimitação do bairro segundo a prefeitura, notamos que 
ela foi realizada usando as principais avenidas e o Rio Uberabinha como limites. Esse 
elemento mostra que a prioridade adotada foi a dos fluxos veiculares e do zoneamento de 
áreas para construção dos aparatos urbanos. Tal escolha, por mais que tenha benefícios para 
facilitar o planejamento, ofusca as vivências que ocorrem na realidade geográfica. 

Outro ponto é que parte do que é o Patrimônio, inclusive a Igreja de Nossa 
Senhora do Bom Parto, não está nele pela delimitação municipal. Essa parte do bairro 
está no Morada da Colina, em que não é permitida a construção de edificações verticais, 
mas também está loteado para classes médias altas. Nessa parcela, o cotidiano também 


apresenta situações significativas de estranhamento. 


Fotografia 13: Centro de Formação do Bairro Patrimônio, no Bairro Morada da Colina. 
Autoria: FREITAS,J.S.; 2016. 


O contraditório é nítido quando o Centro de Formação do Bairro Patrimônio se 
localiza na Avenida das Américas, no bairro Morada da Colina. Retratado na fotografia 
13, é sinal da maneira pela qual a própria prefeitura que delimitou os bairros não 
consegue se desvencilhar das vivências da comunidade. A opção revela que há a 
necessidade de infraestrutura de atendimento às populações pauperizadas na área. 

No Centro de Formação, também se reúnem a diretoria da Escola de Samba 


Tabajara e os temos de Moçambique. Nesse local, há parte significativa da sociabilidade 
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dos antigos moradores do Patrimônio. A contradição ratifica que o interesse de 
transformação do bairro não consegue ter toda fluidez que poderia adquirir em decorrência 
da maneira pela qual as necessidades dos moradores reivindicam estruturas específicas. 

A destituição desta parcela do Patrimônio perdida na delimitação influencia na 
vida de alguns moradores. Para aqueles que se consideram do bairro, mas moram 
tecnicamente no Morada da Colina, há uma situação de incômodo gerada até mesmo 
pelas correspondências, que ora chegam com o nome de um dos bairros, ora do outro. 
Tal desconforto também ocorre para alguns dos moradores da delimitação oficial do 
Patrimônio, em que por vezes recebem cartas endereçadas como Copacabana. 

Interpretamos que a pertença conectada com a toponímia é em grande parte das 
vezes ignorada pelos órgãos públicos que, despersonalizados, trabalham na perspectiva 
do espaço do geômetra. Para quem vive nessa realidade geográfica, pequenas situações 


como essa geram falta de referencial, dessituacionalizando o local. 


DELIMITAÇÃO DO BAIRRO PATRIMÔNIO A PARTIR DO LEMBRAR DOS SUJEITOS 


nega rr 
4 1 1 hi 


FUNDINHO 


Legenda: 


9 Bairro Patrimônio (segundo Prefeitura) 


E Bairro Patrimônio (segundo moradores) | 


SÉ Rothenbints 


Malha Urbana de Uberlândia 


Informações Cartográficas: 


informações coletadas em campo. 


Autoria: BORGES, F.O., 2016. 


Mapa 3: Mapa oral do bairro Patrimônio segundo antigo morador. 
Organização: SOUZA JR; 2016. 


Para pensar os conteúdos identitários com que os antigos moradores 
compreendem seu espaço, andamos no bairro e construímos um mapa oral com base no 
que ele delimita como Patrimônio. Na deriva acompanhada pelo sujeito, identificamos 


que a delimitação que ele faz se aproxima daquela identificada no Mapa 2. 
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Identicamente, parte do Morada da Colina, particularmente a parcela em que foram 
construídas as casas populares, também é apontado como Patrimônio. 

No traçado caminhado e oralizado, as formas espaciais de organização da 
comunidade criaram contornos que são um misto de suas lembranças e experiências. 
Aquilo que ele entende por Patrimônio é também parte do que ele compreende como 
sua realidade geográfica. No espaço vivido, o modo de vida estabelecido interage com 
os limites do território do grupo. 

Se “no lugar, há uma dinâmica social que define um limite territorial centrado 
em suas tradições e não no ambiente físico” (SAQUET, 2013, p.50, grifos do autor), 
podemos inferir que seu modo de olhar para o bairro está conectado a vivência, aos 
limites que a própria comunidade ia estabelecendo em suas negociações. Nos encontros 
e desencontros, delimitam seu território pautados na espontaneidade do viver. Para um 
folião da Tabajara, 

Comunidade tem muito disso, quando se vive em uma comunidade 


você nunca está sozinho. Diferente das pessoas que não convivem, 
o ud . 61 
não vivem dentro de uma comunidade. 


Como “a percepção e a memória integram o complexo das relações sociais e 
espaciais, e interagem nelas. Ambas, percepção e memória, são elementos de cada 
indivíduo e também da coletividade.” (TORRES; KOZEL, 2012, p.173), pela 
elaboração do mapa oral, o sujeito transcendeu sua individualidade e apontou como a 
comunidade se construiu. As relações de vizinhança preconizam que exista certa 
homogeneidade negociada na forma de conceber o espaço. 

Pautada tanto na memória quanto em sua percepção, a delimitação elencada pelo 
sujeito revela seu modo de entender a realidade geográfica. Pelo significado que o 
território ocupa para sua vivência, resgatar o que foi e é o Patrimônio foi um modo de 
dizer aquilo que lhe é significativo. Entre os detalhes que resgatou, o sentido de 
comunidade foi central. 

Para Tuan, “a satisfação com o bairro depende mais da satisfação com os 
vizinhos — sua amizade e respeitabilidade — do que das características físicas da área 
residencial.” (2012, p.299). É no viver entre os semelhantes que os sujeitos se sentem 
confortáveis e significam suas existências. Por conta dessa satisfação, a vida pode ser 


marginalmente mais amena. Outro morador também ressalta que: 


“ Entrevista coletada em campo em janeiro de 2013. 
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Os vizinho era muito gente boa, os vizinho todos que mora aqui. Uns 

já morreu, outros já mudaro, mas eu...isso aqui foi uma vida muito 
. : 62 

boa, tinha um pouco de trabalho, mas foi boa. 


Para afirmar o que é o Patrimônio para si, o sujeito retoma as relações de 
vizinhança, que eram fundamentais pela maneira como as relações fundamentam o 
espaço. Segundo Bachelard, “o espaço habitado transcende o espaço geométrico” 
(BACHELARD, 2008, p.62). Pelo sentimento retratado, a ausência de alguns moradores 
é vista como parte da vida, de uma existência que se alongou e ocasionou na 
permanência mesmo em meio à falta. 

Transcendente às geometrias do poder que impõem determinadas modificações 
no bairro, os locais persistem com suas significações e representações. As lembranças se 
misturam ao modo pelo qual entendem o Patrimônio. No bairro, o que fica são 
mitologias de um espaço em que as humanidades afloram e se transformam 
continuamente. 

Esse modo de pensar para além das condições de sujeição leva os moradores a 
entender a situação em que estão e superar as imposições do urbanismo da cidade 
capitalista. Mesmo que a cidade tenha mudado seus contornos, o bairro continua a ser 
significativo para seus moradores, retomando o significado de que “o bairro é o distrito 
no qual nos sentimos em casa. Outro sentido mais abstrato é que o distrito que 
conhecemos razoavelmente bem quer pela experiência ou pela fama” (TUAN, 2012, 
p.296). 

A delimitação espacial do grupo e sua relação com o “outro”, os novos 
moradores, se coloca como uma provocação para a compreensão das espacialidades 
efetivadas no cotidiano. Perguntamo-nos de que modo as humanidades dos moradores 
se efetivam em territórios e territorialidades. Como as práticas culturais afetam e 


vinculam esses sujeitos? 
3.2. As práticas sociais e suas humanidades nos vínculos territoriais 


Nas intensidades relacionais do Patrimônio, os moradores consubstanciaram elos 
que potencializam suas existências ao possibilitar que superassem as dificuldades e 
eventualidades do local em que se estabeleceram. Considerando a maneira pela qual os 
sujeitos em estudo se territorializaram em situação, fundamentamos que suas 


espacialidades estão conectadas às vivencias cotidianas na realidade geográfica. 


“ Entrevista coletada em campo em julho de 2015. 
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Como avalia Turra Neto, “estudar a produção do espaço urbano requer ir além 
da produção da materialidade, para adentrar no âmbito tanto das intencionalidades, 
quanto das ações cotidianas, sob pena de falarmos de outra coisa que não de espaço.” 
(2015, p.54). Por essa proposição, para pensarmos nos modos pelos quais as 
espacialidades do Patrimônio se arquitetaram é necessário imergir no território 
simbólico concebido pelo grupo. 

No espaço urbano, compreendemos a partir das ideias de Kowarick que “as 
condições materiais objetivas constituem as fibras das quais a tecelagem permite 
múltiplas cores e desenhos.” (2000, p.84). Em transcendência à materialidade objetiva 
produzida pelos entes constituintes do espaço, a situação não é uma prisão, é o ponto de 
partida para a construção efetiva de elementos simbólicos. 

A concretude dimensional da materialidade é apenas uma parte do todo em que 
se constitui o tecido da existência humana. Nessa trama, são costurados os sentidos 
cotidianos pelos quais a vida se faz em sua multidimensionalidade e possibilidade de 
heterotopia. É necessário ir para além das espacialidades impostas pelos grupos e 
lógicas hegemônicos. 

Dessa maneira, “tudo nos reenvia às relações orgânicas entre o sujeito e O 
espaço, a esse poder do sujeito sobre seu mundo que é a origem do espaço.” 
(MERLEAU-PONTY, 2011, p.338). Pela criação contínua de mundos, os sujeitos 
elaboram espaços nos quais edificam vivências pautadas nas cotidianeidades. No tecido 
desses mundos vividos em suas sobreposições, há um espaço do coletivo que se constrói 
afetivamente. De acordo com um morador, no Patrimônio, 

Tem muita amizade, sai na rua aqui todo mundo me conhece, eu 
conheço quase todo mundo. E a gente acostumou com o clima do 
lugar tudo, mas o principal são as pessoas. Tem minha casa, que eu 
gosto muito, as veis eu saio, assim, eu sinto falta. A gente acostumou, 
né? Só essa casa aqui, tem 60 anos que eu construí ela. Era uma 


casinha, depois eu fui acrescentando ela, a gente não pode fazer uma 
As 4 . 2 963 
mansão nem nada, mas dá para a gente viver, né? 


No relato, há destaque para o “clima do lugar” em que os sujeitos se sentem em 
casa. Ao acostumar-se com o local, enraíza-se nas relações de amizade que foram 
nutridas pelo tempo, afinal o “principal são as pessoas”. Mesmo as pequenas viagens se 
tornam situações de leve desconforto e falta. Por conta desse enraizamento, são feitos 


“puxadinhos” na casa para melhorar a qualidade de vida e, nas palavras dele, “viver”. 


“ Entrevista coletada em campo em Setembro de 2014, negrito indica ênfase na fala do entrevistado. 
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Essa coletividade de mundos e experiências consubstanciam territórios 
simbólicos criados por aquilo que há de comum na unidade. De acordo com Holzer, “os 
territórios se apresentam como a afirmação da identidade, do comum-pertencer de 
determinado grupo, ou mesmo de um indivíduo, a partir dos lugares” (2013, p.25). 
Nesse pertencer, os sujeitos territorializa(ra)m-se a partir dos elementos simbólicos 
referenciais da realidade geográfica em que se inserem. 

Segundo Tuan, “any physical place, natural or artificial, can be altered for the 


better; people do it all the time” 


(1998, p.31), na lógica da permanência, os sujeitos 
efetivam modificações que visam edificar elementos orientadores. Seja natural ou 
artificial, todos espaços são dotados de possibilidade referencial transformativa. Os 
marcos que são arquitetados a partir desse potencial constituem forças simbólicas que 
orientam as vivências comunitárias a partir dos pertencimentos no lugar. 

Tuan (1998) e Holzer (2013) apontam é que as maneiras pelas quais os sujeitos, 
como grupos ou indivíduos, pensam e constroem seus espaços denotam nexos de 
sentidos que favorecem determinadas relações. Do mesmo modo, Claval discorre que 
“as relações que os grupos mantêm com o seu meio não são somente materiais, são 
também de ordem simbólica, o que os torna reflexivos” (1999, p.11), representativos da 
ordem social e/ou cultural de determinada espacialidade. 

O território pode ser lido ao mesmo tempo como representação e resultado 
simbólico da relação dos sujeitos com seus meios, com os ambientes em que estão 
envolvidos. Dialogando com Janz, que correlaciona a filosofia africana com Deleuze e 
Guatarri, “a territory is the interrelation of many milieus. It is, in a sense, a stance taken 
on milieus. It is not our site, but our situation. Milieus are the meanings of objects while 
the territory is the expression that becomes possible through the objects.”* (2002, p.7). 
Nesses locais e objetos relacionais, o território, como situação resultante da agregação 
dos meios, é uma interpolação fundamental da vida com o lugar. 

Como Claval (1999), Janz (2002) pondera que a situação configura nexos para a 
constituição do território. Na correlação de seres e meios, são somados sentidos que 


transcendem alguma noção de espaço como substrato. Também como Merleau-Ponty 


* «Qualquer lugar físico, natural ou artificial, pode ser melhorado; pessoas fazem isso à todo tempo.” 


(TUAN, 1998, p.31, tradução livre). 

9 «Um território é a inter-relação de vários meios. Ele é, em um sentido, uma abordagem tomada em 
relação aos meios. Não é nosso sítio, mas nossa situação. Meios são os significados de objetos enquanto o 
território é a expressão que se torna possível por meio dos objetos.” (JANZ, 2002, p.7) 
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(2011) consideramos que o próprio espaço é resultante dessa conectividade do homem 
com o mundo mediatizada pelos objetos e meios. 
Pelas constantes correlações que se estabelecem no território, no caso em estudo 
o território simbólico adensa a existência dos sujeitos pela possibilidade de se relacionar 
e sentir os fluxos do cotidiano, das maneiras de se dividir locais com a vizinhança. No 
Patrimônio, as pessoas viviam situações similares que propiciavam sociabilidades 
específicas. Para uma moradora: 
A importância na minha vida do bairro é minha vida. Isso aqui é 
minha vida. Você que tem o prazer de ter nascido no bairro, estar 


nele é um prazer de estar neste bairro, de viver neste bairro com as 
a ao ; 66 
pessoas. De viver isso. Acho que é um prazer. 


Nas falas é reforçado o sentido do viver comum com as pessoas do bairro. Essa 
vivência aparece como um potencial criador em que, mesmo que existissem 
dificuldades, elas fortaleciam os elos. Para Haesbaert, essas situações podem 
desembocar na “população desenvolvendo laços com seu espaço vivido, mesmo em um 
território “funcionalmente” muito precário” (2006, p.335), pois são formas de existir que 
desenvolvem sociabilidades e formas de controle específicas para sua reprodução 
sociocultural. 

A ideia de origem apontada na fala remonta ao simbolismo do lugar de 
nascimento. Esse local adquire uma dimensão de sacralidade por representar de onde eu 
vim, de onde eu falo ou enuncio minha existência. É o referencial que será tomado para 
futuras relações espaciais, retomando as lógicas territoriais dos espaços pelos quais os 
sujeitos passaram. 

Se “defendemos que o território é o espaço geográfico visto a partir do “foco” 
nas relações de poder, seja o poder em seus efeitos estritamente materiais, de âmbito 
político-econômico, seja em sua articulação mais simbólica.” (HAESBAERT, 2012, 
p.34), somos levados a considerar que o território criado no Patrimônio é 
representativos das situações e nexos sociais do local em seus contextos de poder sobre 
o espaço. 

Como negociata de grupos hegemônicos pelo espaço valorizado, o território 
manifesta os jogos de poder intra e intergrupo. Para que possa existir unicidade em sua 
constituição é necessário que o território seja pensado e projetado pela corporificação do 


poder intragrupo. Capel descortina que “el poder se ejerce de formas muy diversas: 


“% Entrevista coletada em campo em janeiro de 2013. 
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desde la familia y las relaciones personales, en la escala más reducida, hasta ele que se 
ejerce en el Estado y por las instituciones supranacionales, en la escala planetária” 
(n.p., 2014), mesmo em sua dimensão mais simbólica, o poder sobre a realidade 
geográfica em que determinado grupo está inserido é fundamental para que o território 
se (rejcrie. 

Conforme Heidrich (2010), pelo território os grupos sociais estabelecem 
referenciais de poder pautados nos nexos do existir simbólico que edificam modos de 
vida dotados de sentidos que mediam relações. No Patrimônio, os sujeitos constroem, 
por meio de sua permanência e negociação, vivências em que as significações que 
foram estabelecidas pelos pactos sociais denotam o território do grupo no referencial 
simbólico. 

Se “um símbolo é uma parte que tem o poder de sugerir um todo” (TUAN, 2012, 
p.43), ele se constitui como representação existencial da maneira pela qual os sujeitos se 
relacionam com os meios. Os territórios simbólicos são formulações sociais e culturais 
representativas do todo pelo qual o grupo se identifica. Eles representam pertenças e 
vínculos delimitativas em que o espaço necessita ser, de algum modo, defendido. Um 
morador relata que: 

A gente falava. Eu por exemplo, se falar mal do Patrimônio, tá 
falando de mim. Viu? Porque eu cresci aqui, o que eu tenho é aqui, 
tem lá no Morada Nova, mas lá a gente não...tenho muita amizade lá 
também, morei lá uns mês, panhei muita amizade lá, viu. Mas 


eu...acostumei aqui, tá fácil aqui, qualquer coisinha vou no centro da 
68 
cidade. 


Para garantir seu pedaço junto à cidade, o morador considerava que falar mal do 
bairro, era falar mal dele. Ele, assim como os moradores de relatos anteriores, retrata 
forte identificação com o espaço de origem e as amizades nele desenlaçadas. Na 
mudança temporária para outro bairro, os sentimentos e a própria questão logística 
ocasionaram no retorno. Esse significado é fortalecido pelo costume com o local, o 
sentimento de existência de referenciais mediadores. 

Como Raffestin destaca, “os mediadores são materiais e imateriais e, da mesma 
forma, a territorialidade é um conjunto de relações materiais e imateriais” (2010, p.15). 


Essas relações (imateriais efetivadas transformam os sentidos que eram atribuídos 


7 «O poder se exerce de formas muito diversas: desde a família e das relações pessoais, em sua escala 
mais reduzida, até aquele que exerce o Estado e as instituições supranacionais, em sua dimensão 
planetária.” (CAPEL, n.p., 2014, tradução livre). 

“ Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
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previamente ao espaço. Deste modo, o território simbólico se faz por meio da 
interpelação de territorialidades negociadas no e pelo grupo. 

Ao apontar que “toda espacialidade exprime a pertença a um nós, que se constrói 
e se manifesta em recortes territoriais” (BOURDIN, 2001, p.33), consideramos que o 
território está conectado ao estabelecimento do “meu pedaço”, como retrataria Corrêa 
da Silva (1986). Essa pertença delimita o território do grupo, em que as situações 
vividas são similares e se relacionam à realidade geográfica. 

No Patrimônio, a vivência comum da negritude e da espoliação ocasionou nesse 
sentido coletivo de pertencimento e controle do espaço. Em seu território, podem 
contrapor algumas regras específicas, construindo sociabilidades nas quais as condições 
espoliados ou de negros (ou ambas) não são as fontes de preconceito, mas de orgulho e 
tradicionalidade. Para um morador, 

Não tem como explicar a importância do Patrimônio porque a gente 
que é nascido e criado tem uma raiz dentro do bairro Patrimônio que 


é muito difícil de sair daqui. Quem mora no Patrimônio dificilmente 
É 69 
esquece suas origens. 


A importância do território para o morador está conectado à ancestralidade, aos 
vínculos que tornam sua existência significativa. Dialogando com Heidrich (2006, p.4), 
notamos que “por meio do estabelecimento de vínculos, por criações ou invenções 
humanas, através de práticas sociais, é que se produz território, que se constitui uma 
territorialidade”. O enraizamento das origens é uma entre as formas de produção de 
território, primordialmente conectado ao simbólico. 

Ao compreendermos que “as experiências com os elementos do espaço e com os 
grupos de convívio proporcionam o contato com o passado, e também a construção de 
identidades e a apropriação, construção e organização do espaço.” (TORRES; KOZEL, 
2012, p.173), essas convivências arquitetam territórios que partem do lugar. Nessa 
territorialidade vívida criam elementos simbólicos, passado e presente se misturam com 
um futuro de continuidade no espaço que vai se configurando como território. 

Partindo dos lugares, como Holzer (2013) e Turra Neto (2015) também 
destacam, é que os territórios dos grupos socioculturais se (re)criam. Pelos sentidos de 
“apego” e pertencimento, os sujeitos estabelecem modos específicos de delimitação 
espacial que edificam as fronteiras daquele espaço que deve ser visto como “meu 


pedaço”. 


“ Entrevista coletada em campo em janeiro de 2013. 
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Visando compreensão e aproximação das lógicas de territorialidade dos grupos 
sociais, Heidrich (2006; 2010) propõe que ativamente pensemos no que vincula esses 
sujeitos em sua contínua criação de territórios. Os vínculos territoriais, enquanto 
conceito, representam a maneira pela qual estar em um determinado território simbólico 
nem sempre significa se identificar com ele. A situação do grupo em sua realidade 
geográfica se configurará entre um dos principais fatores para a construção desse 
território (HEIDRICH; GAMALHO, 2012). 

Heidrich (2010) também destaca que para que existam os vínculos territoriais é 
necessário que haja certa medida de consciência da existência e importância do 
território. Para o autor, os vínculos são componentes que fixam a presença e, ao mesmo 
tempo, promovem lógicas de territorialidades específicas ao cotidiano e vivência 
simbólica do grupo a que estão conectando. 

Para Scannel e Gifford, vincular-se é essencial para a experiência humana, já 
que “we necessarily form meaningful connections with particular people, groups, 
objects and places. These many ties situate and secure us in broader social and physical 
environments, connect us to the past, and influence future behaviors””º (2014, p.23). 
Pelos vínculos efetivados com o espaço, valoramos as escalas e dimensões ao mesmo 
tempo em que nos situacionalizamos. No modo de compreender de uma moradora: 


Nasceu aqui, foi criado aqui, é um laço. Como é que desfaz esse 
laço?” 


O que a vincula são as relações cotidianas, as práticas sociais e/ou culturais, o 
laço com o lugar e a própria comodidade da permanência. Para além do “ser criado”, 
esses vínculos se conectam ao modo pelo qual os sujeitos veem sua situação. Elencam 
vivências que se reproduziram de um modo específico no Patrimônio. Na fala, evidencia 
que há um elo fundamental entre ela e o território. 

Arquitetado nas sociabilidades, o vínculo territorial dos moradores do bairro está 
conectado à sua percepção espacial e ao existir cotidiano. Na dimensionalidade de suas 
territorialidades, são reproduzidos nexos de vivência em que os laços parecem nortear 


parte significativa de seu viver. Por meio desses sentidos expressados, o território 


"Nós necessariamente formamos conexões significativas com pessoas, grupos, objetos e lugares 
particulares. Esses variados laços nos situam e nos asseguram em amplos ambientes sociais e físicos, 
conectando-nos com o passado e influenciando novos comportamentos.” (SCANNELL; GIFFORD, 2014, 
p.23, tradução livre). 

” Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 


92 


simbólico dos antigos habitantes parece-nos ser um constructo complexo de 
significados pelos quais a vida flui. 

A cotidianeidade é um vínculo que fundamenta maneiras de permanecer e sentir 
os espaços em que existimos. Como evocativamente aponta Lefebvre, “é na vida 
cotidiana que se devem realizar as grandes idéias e os grandes sentimentos; devem 
retornar das profundezas ocultas da essência ao humilde detalhe da vida; e é 
precisamente esse o sentido da prática na qual deve se realizar o ideal.” (1991, p.221, 
grifos do autor). A vida cotidiana, argumenta o autor, é onde há o enraizar-se efetivo da 
vivência. Compreendemos que há de se pensar no território concreto do criar cotidiano 
como maneira de ler as territorialidades. 

Saquet afirma que “a territorialidade é o acontecer de todas as atividades 
cotidianas.” (2013, p.128). Contudo, se algo é tudo, ao mesmo tempo é nada, não tem 
capacidade explicativa. Mesmo que a territorialidade esteja diretamente conectada à 
vivência, ela não necessariamente diz respeito às atividades em si, ela pode se referir às 
próprias construções coletivas e imaginárias. A nosso ver, as territorialidades são 
sentidos relacionais efetivados na e pela construção do território. 

Nas territorialidades dos moradores do Patrimônio, as sociabilidades da vida 
cotidiana afloram de modo a possibilitar permanência e ressignificação do bairro. Por 
meio delas, os sujeitos vivem seus vínculos territoriais e efetivam laços que os 
conectam entre-si e com o mundo. Em sua concretude cotidiana, o território dos antigos 
moradores se mistura as práticas na medida em que essas, para além do apontamento de 
Saquet (2013), são vistas como atividades que fazem parte do viver. Um morador relata 
que: 

Aqui tem tudo que eu gosto, tem congada, tem folia de reis, tem a 
escola de samba, tem o grupo de percussão que eu toco, então tudo 
aqui. Aqui a gente não precisa ir longe para participar destas 


manifestações. Tá aqui, no nosso sair na rua. Então, já faz parte do 
cotidiano da gente. 


Como vínculo territorial, as práticas socioculturais relacionadas as festividades 
que se mesclam ao cotidiano dos sujeitos surgem como tirocínios do espaço vivido que 
se relacionam ao modo pelo qual o espaço é repensado pela sua presença no “sair na 


rua”, Estar próximo ao espaço festivo significa, para eles, se localizar em proximidade à 


? Entrevista coletada em campo em janeiro de 2013. 


us 


sacralidade transformativa do cotidiano, em que sua sutil ruptura no instante festivo 
conforma a maneira pela qual eles pensam seu meio. 

De acordo com Bezerra, “estas manifestações sempre refletiram o modo como 
os grupos sociais pensam, percebem e concebem seu ambiente, valorizam mais ou 
menos certos lugares” (2008, pp.7-8). Pela festa que se envolve como prática e nexo 
cotidiano edificam a realidade geográfica como razão para permanecer na defesa do 
pedaço. Como instituição, a festa é uma das práticas que se configura em vínculos 
territoriais responsáveis por afirmar as relações entre meios e objetos presentes no 
Patrimônio. É um batucar no qual estar entre os semelhantes reafirma suas identidades. 

Já que “a construção do território faz parte de estratégias identitárias” 
(CLAVAL, 1999, p.13), viver as territorialidades concretas do cotidiano no bairro em 
estudo representa vincular-se a um conjunto de elementos que indicam pertencimentos 
específicos. Pela prática festiva e das sociabilidades do “doar”, o território se constrói 
como espaço humanizado. 

As diferentes práticas e territorialidades se desdobram em espacialidades do 
habitar coletivo pelo qual se arquitetam as identidades dos moradores do bairro 
Patrimônio. Claval ainda ressalta que “a construção das representações que fazem certas 
porções do espaço humanizado dos territórios é inseparável da construção das 
identidades” (1999, p.16), considerando que as representações são formas simbólicas 
que dizem respeito ao modo de compreender a realidade o que o autor propõe é que o 
território simbólico deve ser visto em seu transcorrer existencial de identidades 
coletivas. 

Para Haesbaert, “é quase como se a definição territorial significasse, em muitos 
casos, a própria construção identitária, tamanha a relação, indissociável, que podem 
desdobrar uma com a outra” (HAESBAERT, 2014, p.63). Nessa abordagem, se 
identificar e referendar na prática de territorialização é uma criação contínua de 
humanidades pelas quais os vínculos vão se estabelecendo. Identidade e consciência 
territorial representam dois elementos fundamentais para compreensão dos vínculos 
territoriais. 

Almeida, relacionando com Claval, expressa que o território simbólico é “objeto 
de operações simbólicas e é nele que os atores projetam suas concepções de mundo.” 
(ALMEIDA, 2012, p.147). Nessas concepções de mundo, o bairro em que habitam e 


construíram esse território se configura no referencial da operação simbólica de 
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representação do coletivo em que se abstrai a individualidade para que haja força no 
grupo. Um folião da Tabajara relata que: 
Para falar a verdade, nesta escola [Escola de Samba Tabajara], o 
Patrimônio inteiro faz parte dela. E mais os pessoal dos bairro 


vizinho que são convidados, eles todo participa da festividade do 
Patrimônio.” 


Pela abstração apontada na fala, o sujeito desdobra que a Escola de Samba 
Tabajara é do bairro. São os foliões efetivos aqueles que vivem no território, os outros 
não são mais que convidados. Para eles, a incorporação do outro, daquele que vive nos 
entornos é importante, mas quem realmente faz parte da escola é “o Patrimônio inteiro”. 

A identidade é assimilada pela representação do festivo. Nesse sentido, somam- 
se lógicas de vivências das humanidades a partir dos vínculos territoriais que 
possibilitam que os sujeitos transcendam condicionalidades da realidade geográfica. 
Para que continuem a existir enquanto seres que não são meramente trabalhadores 
espoliados, reflexionam acerca de suas espacialidades de modo a criar identidades 
simbólicas que se relacionam às práticas culturais, ao cotidano e à 
historicidade/ancestralidade a que estão inseridos. 

Esses vínculos territoriais reafirmam as humanidades de modo a mostrar sujeitos 
que se intencionalizam no espaço de maneira a criar espacialidades identitárias. Por 
meio dessas, efetivam seus nexos e conseguem relacionar-se como potências criativas 
em um território que é, primordialmente, arquitetado no somatório de elementos 
cotidianos. 

Em suas territorialidades, se legitimam pela presença e prática. Para aqueles em 
que o tempo já deixou mais marcas, o Patrimônio constitui um coletivo de referenciais 
que emanciparam sua existência. Por ter continuado em meio às adversidades, um 
morador se revolta com a situação contemporânea de seus vizinhos venderem os 
terrenos, justificando que: 

Porque a gente vai saí de nossas origem? Na hora da dureza ninguém 


enfrentô na hora da dureza! Agora que chegô o bão, nóis tá saino 
PE 74 
fora. O pessoal tá saino fora. 


Para esse habitante, seus vínculos territoriais contrastam com aqueles dos novos 


moradores. Os que chegam agora não deveriam, na opinião dele, poder fazer uso de 


? Entrevista coletada em campo em janeiro de 2013, negrito indica ênfase na fala do sujeito. 
* Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
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toda a estrutura que demorou para chegar ao bairro. Isso o afeta de maneira particular 
por se desdobrar na perca dos vizinhos e amigos, que se distanciam de modo a diminuir 
certas sociabilidades e desconstruir afetividades. 

Corrêa da Silva afirma“ perder espaço relaciona-se à própria sobrevivência da 


2 


pessoa ou do grupo” (1986, p.141), esse sentimento de estar ameaçado é comum 
principalmente porque desvincular-se é um processo traumático, que representa 
necessariamente em algumas percas. Desta maneira, a progressiva reafirmação do 
direito de estar em determinado lugar é uma forma de reforçar a existência territorial da 
identidade do grupo. Para um folião da Tabajara, 
Então vamos resistir bravamente, né? O quanto dé pra gente resistir 
porque o que vem de gente aqui querendo comprar isso aqui “Vamo 
vendê! Vamo vendê!" e ai a gente 'Não, ninguém qué vendê nada aqui 
não”. Então do mesmo jeito que eles fazem isso com a gente, eles 
fazem com os outros. Só que nós temos uma capacidade maior de 
pensar e dizê: 'Não, nós não vamo saí daqui não. A quinze, dez 
minutos do centro? Não tem dinheiro que pague isso.”'. Porque muita 


gente que morava aqui tá morando lá no Shopping Park, olha a 
dificuldade: sair do Shopping Park para vim em um ensaio aqui!” 


Estar perto do Centro urbano, se sentir parte do conjunto de um fluxo cultural 
representativo e viver em um espaço de ancestralidade são elementos que configuram 
essa vinculação territorial que se reafirma tendo em vista a possibilidade de finitude 
daquilo que os sujeitos entendem como “O Patrimônio”. Veem suas humanidades 
encurraladas e, portanto, reagem das maneiras como pensam ser possível. 

A valoração financeira é vista como algo supérfluo por quem vive em um nexo 
que não é o linear proposto pela financeirização e espetacularização do cotidiano. Se 
relaciona ao território como transcendência do lugar de memória, evidenciando-o 
também como o território do sonhar, onde projeta sua vida. Pelo onirismo e eteriedade” 
presentes no cotidiano, a existência se faz mais do que aquilo que ela apresenta, ela se 
representa. 

A oposição entre a funcionalidade e o simbólico nos provoca a pensar nas 
divergentes espacialidades. Como são os conflitos e as tensões que se dão nos 
estranhamentos? De que maneira os moradores antigos se sentem/são 
desterritorializados? Em que condições podemos refletir acerca da reterritorialização 


dos sujeitos em estudo? 


? Entrevista coletada em campo em janeiro de 2013. 
7º Referente àquilo que é etéreo. 


96 


3.3.  Contraposições nas tensões territoriais 


Diferentes maneiras de pensar e representar-se espacialmente são evidenciadas 
nos existir cotidiano. Cada grupo ou sujeito social faz de sua vivência um estilo de 
experiências específicas de modo a atingir seus objetivos. As sociabilidades dessas 
coletividades se fazem arquitetando coros de elementos simbólicos e/ou funcionais que 
se contrapõem no jogral da reprodução das espacialidades e humanidades. 

Segundo Almeida, “espaço pode ser, então, considerado como o lugar onde os 
homens e as mulheres, ideologicamente diferentes, procuram impor suas representações, 
suas práticas e seus interesses” (ALMEIDA, 2003, p.71). O espaço, nesse olhar, é a 
arena em que as construções afetivas e/ou objetivas são projetadas e criadas 
continuamente, de modo a elencar uma construção orgânica de sentidos e interesses 
humanos. 

Como consideramos tal qual Merleau-Ponty (2011) que o espaço é formulado 
pela relação dialética do sujeito com o mundo, suas corporiedades e possibilidades 
representativas se dão pela dualidade funcional e simbólica. Para instituições abstratas 
como o capital imobiliário, o espaço também é fabricado nessa dualidade, mas tende 
particularmente para a dimensão funcionalista. 

Entre o território simbólico e funcional, no Patrimônio, encontramos uma 
dialética de divergentes ideologias. Cada qual com sua maneira de representar e 
praticar, seus interesses se diferenciam pelos significados que atribuem ao espaço. Entre 
a grid e o mundo vivido, os nexos cotidianos formam um novelo com várias pontas para 
serem puxadas. 

Saquet, em um contexto ligado ao planejamento, afirma que o território pode ser 
lido como “um lugar de relações a partir da apropriação e produção do espaço 
geográfico, com o uso de energia e informação, assumindo, desta maneira, um novo 
significado, mas sempre ligado ao controle e à dominação social.” (SAQUET, 2013, 
p.34). Na visão do autor, o território funcional está conectado à dominação e controle de 
informações e energia, ao modo pela qual as empresas e entidades ligadas ao capital 
exercem poder no espaço. Essas espacialidades funcionalizantes constituem contextos 
de exclusão daquilo que não atenda a determinados interesses do grupo que está 
territorializado. 

Já que “território, de qualquer forma, define-se antes de tudo com referência às 


relações sociais (ou culturais, em sentido amplo) e ao contexto histórico em que está 
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inserido” (HAESBAERT, 2006, p.78), o território funcional pode ser descrito como 
aquele em que as relações que garantem seu domínio priorizam a dimensão da abstração 
econômica, social ou política. Ele se manifesta e se legitima por meio de estratégias 
relacionadas à sua dimensão discursiva. 

Se, como aponta Foucault, “o discurso não é simplesmente aquilo que traduz as 
lutas ou os sistemas de dominação, mas aquilo porque, pelo que se luta, o poder do qual 
nos queremos apoderar” (2012, p.10), ele se faz como centro referencial e norteador das 
territorialidades funcionalistas. Por meio das suas impositividades, o discurso do 
território funcional se afirma como perene por fazer parte dos nexos linearizantes da 
modernidade. 

No Patrimônio, o território funcional se corporifica na figura do “bairro 
Copacabana”. Os novos moradores e a presença dos incorporadores imobiliários criam 
situações de desconforto em que aparecem tensões. Pela perspectiva dos habitantes 
antigos, as modificações no seu espaço dificultam a permanência de suas 
territorialidades simbólicas, as colocando em oposição às abstratas do mercado 
imobiliário. 

Os vazios deixados pelos vizinhos que vão embora colocam buracos no pedaço, 
destituindo-o de referenciais. Entremeados pelos prédios que verticalizam os locais de 
seu cotidiano, veem o território simbólico em uma situação de profunda alteração para 
fins de sua funcionalização. Na percepção dos moradores: 

Teve um cara ai que comprou a casa só para ter o prazer de vim com 
um trator, passar por cima e o terreno tá lá: vazio. Num fez nada. Há 


uns dois anos atrás. Tem uns dois anos que o terreno tá vazio. O 
: À Aro dá , á ARS (a Ê Ê 77 
bairro tem importância para ele? Só a importância financeira. 


Efetivamente, como já foi abordado, esse território do abstrato imposto pelo 
processo de transformação e valorização urbana ocasiona no sentimento de que o 
território simbólico do Patrimônio é fissurado. Neste sentido, simbólico e funcional se 
opõem nas tensões que vão se reproduzindo pelos modos de decifrar e se utilizar da 
realidade geográfica. 

De acordo com Capel, “quién ejerce el poder puede ser una persona física o 


jurídica. En todo caso, sus decisiones y sus puntos de vista se imponen sobre otros 


” Entrevista coletada em campo em janeiro de 2013. 
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intereses, y afecta a las relaciones sociales y a la misma organización del espacio” 


(n.p., 2014). Há o poder que se referência na ancestralidade e presença, que é 
predominantemente simbólico, pautado nas práticas, e o que se referência no 
funcionalismo, no urbanismo impulsionado pelo discurso do espetacular. 

Mesmo assim, se “há na coisa uma simbólica que liga cada qualidade sensível às 
outras” (MERLEAU-PONTY, 2011, p.428), as dimensões simbólicas e funcionais são 
indissociáveis. Tudo que existe, existe no mundo, seja como ser para si ou ser em si. 
Nessa combinação, as construções efetivadas pelas significações das coisas permitem ir 
para além dos sentidos impostos, propondo humanização e/ou artificialização dos 
territórios dos diferentes grupos. 

As diferentes lógicas de poder que se apresentam nesses territórios reordenam os 
espaços, transformando-os visando o atendimento dos diferentes interesses. O funcional 
que lineariza intenta modernizar o Patrimônio, transmutando-o no Copacabana. Da 
mesma maneira, os moradores antigos do bairro manifestam vontade de permanência e 
de continuidade de suas sociabilidades pautadas na reciprocidade tanto quanto a 
possibilidade de aproveitar da melhoria infraestrutural e da localização privilegiada. 
Para um dos que permanece, 

Agora o progresso veio chegando, veio nos “imprensando' e a 
maioria já praticamente aqui tem poucos moradores do Patrimônio. 
Se tiver uns trinta é muito, eis vieram comprando os terrenos e 
entrando. E pobre, né? Vai espirrando para longe. Mas, eu, eu não 


saio daqui, eu quero atravessar para o Bom Pastor [um dos 
E A 15,779 
cemitérios de Uberlândia]. 


Consideramos que “não há qualquer atividade, inclusive as atividades materiais, 
que não seja ao mesmo tempo produtora de sentido e de símbolos” (HAESBAERT, 
2006, p.214). Por meio da ideologia do progresso, o poder modernizante que se instaura 
também consubstancia elementos simbólicos que se afirmam na construção de seu 
território. 

Mesmo que isso ocorra, alguns moradores, tendo em vista a desvalorização e 
dificuldade da permanência quando cercados por condomínios verticais, firmam pactos 


para evitar o avanço imobiliário. Visando propiciar a possibilidade de permanência um 


8 «Quem exerce o poder pode ser uma pessoa física ou jurídica. Em todo caso, suas decisões e seus 


pontos de vista se impõem sobre outros interesses, e afeta as relações sociais e mesmo a organização do 
espaço” (CAPEL, n.p., 2014, tradução livre). 
? Entrevista coletada em campo em novembro de 2013. 
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do outro, negociam entre si a possibilidade de continuidade. Segundo um desses 
moradores: 
Aqui não faz não. Aqui não vende *aponta para frente*, aqui também 


não vende *aponta para o lado*, eu também não vendo, então vai 
à E 
ficar aqui: nós três. 


r 


De acordo com Tuan “o poder é raramente expresso diretamente como uma 
força física, até mesmo no mundo animal. No mundo humano, ele é exercido por meio 
de reconhecimento e aceitação de símbolos de legitimidade” (2012, p.210). Os 
referenciais simbólicos são fundamentais para qualquer ente que se afirma 
territorialmente. 

Para que um território exista é fundamental que ele, de alguma maneira, se 
legitime. Esse processo pode partir do simbólico, pelas vivências cotidianas, ou do 
funcional, pelos artifícios técnicos e/ou econômico-políticos. Independentemente do 
caso, essas dimensões são indissociáveis. Como destaca Haesbaert (2007, p.23) “todo 
território é, ao mesmo tempo e obrigatoriamente, em diferentes combinações, funcional 
e simbólico, pois as relações de poder têm no espaço um componente indissociável 
tanto na realização de “funções” quanto na produção de “significados”.”. 

Os novos moradores edificam seus lares no lugar e, tal como os antigos, visam 
defende-los daqueles que os cercam. Nas tensões que se reproduzem, é comum que os 
recém-chegados afirmem que os antigos são perigosos, que os “pivetes” cometem 
pequenos roubos próximos ao Praia Clube e que ameaçam sua segurança. Os 
estranhamentos recorrentes das metamorfoses socioespaciais separam, para os dois 
grupos, o nós € os outros. 

Aqueles que estão em contraposição ao território do nós se constituem como 
nossos outros. Essa espacialidade delimita que, como Corrêa da Silva afirma “o entorno 
é, também, o espaço dos outros. Então, o espaço identidade forma-se como relação — de 
si para consigo — de relações — para si e para outro” (SILVA, 1986, p.127). Por se fazer 
como referencial, o outro reafirma o nós e garante a gênese do território. 

A diferenciação proposta pelo autor do “espaço identidade” e o entorno nos 
elucida a maneira como para que exista território é fundamental que exista algo ao qual 
se diferencie os grupos que se interessam por determinado espaço. Aquele que é o outro 
não habita no nosso pedaço, mas no entorno. As contínuas interações legitimam a 


delimitação territorial. 


“ Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
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Estranhar-se é perceber que o outro incomoda e nos intriga. Nesse sentido, 
reforça a necessidade de unir-se no que há de comum na unidade, resgatando os laços 
comunitários. O nós é uma coletividade de interesses em comum sobre determinada 
área enquanto o outro é a ameaça a esse projeto, provocando tensões e negociações. 

Para Tuan, “culture enables us to forget the menacing Other — weather, for 
instance — by constructing a house. But its most basic contribution to forgetfulness, to 
an individual”s sense of ease, lies in the construction of a “we”. “T” may be feeble, but 
“we” are strong.” (1998, ps Pelos elementos adquiridos e desenvolvidos 
culturalmente o nós é uma possibilidade emancipatória de fazer parte de uma 
coletividade que, por meio de certas anulações, nos faz esquecer das fraquezas da 
individualidade. 

Um mesmo espaço, por conta de recursos ou elementos, desperta diferentes 
interesses nos diversos grupos. Cada qual atuando de acordo com sua lógica, há desejo 
de construir nesse lugar aquilo que é idealizado por determinada coletividade. 
Argumentamos que os territórios somente têm sentido na medida em que se estabelece o 
outro, mesmo que, por vezes, anacrônico. Conforme, Turra Neto discorre que: 

Território existe porque existe coexistência da diversidade num 
mesmo lugar, o que demanda negociação, diálogos, conflitos, 
forçando os diferentes grupos a se relacionarem com os outros pela 


demarcação de pedaços com sua identidade e, a partir destes, 
estabelecer uma relação com a alteridade (2015, p.56). 


Pela diferença, as diversidades são negociadas intra e extraterritorialmente no 
contínuo contato entre seres humanos. Mesmo entre as diferenças presentes em 
determinadas comunidades, para que seus elementos em comum possam confluir. Como 
“o território acolhe em si a ideia de construção de divisões, cujas frações 
territorializadas pelas pessoas, grupos, classes, são construídas por meio de elementos 
ou interesses em comum, como identidade, cooperação, objetivos econômicos etc.” 
(FLÁVIO, 2013, p.95, grifo do autor), a presença de territórios presume a existência de 
limites e demarcações entre os diferentes. 

Como realça Turra Neto “há tantos territórios quanto são os sujeitos que se 
envolvem em formações espaciais que territorializam, aqui e ali, sua alteridade num 


encontro negociado” (2015, p.57). As territorialidades são variadas e representam, por 


8! «A cultura nos permite esquecer o Outro ameaçador — clima, por exemplo — pela construção de uma 
casa. Mas sua mais básica contribuição para o esquecimento, para o sentido de conforto de um indivíduo, 
está na construção de um “nós”. “Eu” posso ser frágil, mas “nós” somos fortes.” (TUAN, 1998, p.82, 
tradução livre). 
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meio das divisões construídas entre os sujeitos e/ou instituições, as negociações que 
estão conectadas ao fazer espacializante. 

Consideramos, por essas razões, que o território se manifesta pela relação e é a 
relação entre os diferentes pelo domínio de determinado espaço. Por conta dessa 
característica, deve ser lido em seu movimento, na dinamogenia dos sujeitos e 
instituições que os criam. Em sua transescalaridade, os territórios são desdobramentos 
de jogos de tensões que se corporificam nos discursos. 

No caso em estudo, os outros eram os moradores do fundinho e os fazendeiros 
do entorno. Hoje se corporificam nos habitantes que “invadem” o bairro por meio da 
verticalização, oriundos das classes médias, e no próprio otimismo imobiliário. Para se 
territorializarem efetivamente, esses grupos têm de desconstruir as territorialidades dos 
que permanecem. Para uma “cantadora” da Folia de Reis Pena Branca, 

O Patrimônio em si já não existe mais, é só cidade agora. Só 
pessoas... As pessoas antigas, os que têm dinheiro vem e oferece um 


poder para sua casa maior, você tá apertado, você vende... Então o 
e a nSÊ US » 82 
Patrimônio, em si, já tá acabando. Já acabou. 


Para os antigos habitantes que se mantêm no território, os outros estão 
incorporados na figura dos que “tem dinheiro”. Por conta de suas condições de 
trabalhadores pauperizados a possibilidade de resolver os “apertos” financeiros é uma 
tentação fundamental de que se aproveita as incorporadoras imobiliárias. Nas palavras 
do morador, o Patrimônio acabou, se tornou “só cidade”. 

A conotação pejorativa do termo empregado pelo sujeito desvela que acredita 
que os referenciais que tornavam o bairro em um espaço significativo deixaram de 
existir. Nas mudanças ocasionadas, algo que era relevante para sua representação se 
perdeu nas tranças do tempo. Pelas espacialidades de seu entranhamento intenso, ser 
somente cidade significa transformar-se em parte do deserto da multidão. Nesse local, 
ainda que cercado por pessoas e construções, elas não representam elementos 
significativos para o sujeito. É uma multidão no qual o ser se esconde, tem sua 
autenticidade suprimida pela (não)identidade do coletivo. 

Para Mihaylov e Perkins, “responses to place disruption transpire on both 


583 


individual and community levels” (2014, p.71), sendo a perspectiva do sujeito em foco 


um desdobramento que revela a dimensão dessa alteração. No olhar dele, os aspectos 


“ Entrevista coletada em campo em janeiro de 2014. 
8º «Respostas ao rompimento dos lugares surgem tanto em nível individual como coletivo.” 
(MIHAYLOV; PERKINS, 2014, p.71, tradução livre). 
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que marcavam o lugar foram rompidos, eliminando dele sensações que configuravam 
sua espacialidade afetiva. 

Indica também que são as pessoas que estão no território que fazem dele 
significativo para o sujeito. Sem esse referencial situacional, ele é apenas mais uma 
espacialidade pela qual sua presença se constitui. Sua territorialidade relacional 
desdobra na particularidade da festividade que continua como traço marcante do mundo 
simbólico que habitam. Segundo um morador, a verticalização: 

Afetou, porque eles tentaram retirar várias vezes a festa daqui. Tanto 


as festa de Reis como o Congado e o carnaval, com a escola de 
Ê Ê Rd ed 84 
Samba. Só que como é tradição, não conseguiram. 


Na medida em que o otimismo imobiliário tensiona o território, certos elementos 
são erodidos. A presença dos novos moradores implica na adoção de determinadas 
imposições. Pelos acordos tácitos construídos no contexto da subordinação, as festas 
que se alastravam pelas ruas e quintais do bairro tiveram de passar a respeitar horários, 
não terminando posteriormente às dez horas da noite. Caso contrário, os novos 
habitantes podem chamar a polícia para interferir na situação (o que ocorre 
esporadicamente). 

Algumas sociabilidades se redefiniram em função das dificuldades que se 
apresentavam. Para esses outros habitantes, o fato de algumas festas se darem na rua 
também causava situações de desconforto, hoje ocorrendo em ambientes específicos. Na 
opinião de uma das fundadoras da velha-guarda da Escola de Samba Tabajara, 

A nossa cultura ficou muito restrita a pequenos grupos, eu acho que a 


resistência ainda é do congado, da folia de reis e da Tabajara. 
E e : ; 85 
Porque as outras manifestações que existiam...isso foi acabando. 


Resultantes dos estranhamentos, certas práticas culturais que marcavam o 
território simbólico dos sujeitos cederam às areias do tempo. Não existem mais as 
quadrilhas que dançavam por todo o bairro ou as “invasões” promovidas pelos jovens. 
Isso se deve, em parte ao menos, ao fato de que os novos moradores não vivem a 
temporalidade festiva. Ao contrário dos sujeitos em foco, que trabalham para viver, eles 
vivem para o trabalho. 

Por essa razão, o bairro não é visto pelas classes médias como um espaço de 


sociabilização entre semelhantes, mas como espécie de dormitório. Durante os dias de 


“ Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
º Entrevista coletada em campo em janeiro de 2013. 
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semana, suas vidas são dedicadas ao labor, aos fins de semana, o descanso necessário 
para que continuem úteis e viváveis mercadologicamente. Fazem parte da lógica 
espetacular de existência na condição de força de trabalho, mesmo que não espoliados 
ou pauperizados. 

Para eles, o barulho promovido pelas festividades é interrupção dos poucos 
momentos de calma que têm. As festas na rua são impedimentos para seus carros nos 
seus fluxos durante o dia ou a madrugada, dificultando sua chegada em casa e, 
consequentemente, seu labor. Por mais que seus trabalhos usualmente não sejam 
braçais, o conforto material que desfrutam é interrompido pelas festividades. 

Também inseridos em suas situações e realidades geográficas, esses sujeitos são, 
de certa maneira, compelidos à oposição aos antigos moradores. Para que se 
territorializem, fazem uso de estratégias que se pautam no impedimento da continuidade 
de certas práticas. As metamorfoses promovidas pela territorialização das abstrações 
financeiro-funcionais do setor imobiliário promovem desterritorialização dos antigos 
moradores do Patrimônio. 

Desterritorializar indica a “precarização do controle e do usufruto territorial, seja 
num sentido mais concreto, seja numa perspectiva mais simbólica” (HAESBAERT, 
2014, p.183). A desterritorialização é um fenômeno que não se refere ao fim do 
território, mas da condição de controle dos sujeitos sobre o espaço que antes estava 
territorializado. 

Na ação simbólica desterritorializadora há exclusão do discurso de um 
determinado grupo sobre seu território, visando a subjugação de seu poder perante 
outro. No caso do Patrimônio isso se dá pela limitação da ação dos moradores do bairro 
no espaço em que constituíram suas existências. Não podem mais usufruir do local da 
mesma maneira em que antes o faziam, na visão de uma moradora: 

Dá uma dor tão grande no coração da gente e ver que não é o 
Patrimônio mais, dá muita tristeza. Dá muita dor no coração sabê o 


quanto esse patrimônio já foi bão. E olhar assim e falar: 'gente, cabô, 
tem mais nada aqui. Cabô tudo. *º 


Em referência ao Patrimônio do passado, ela, pelas lentes da nostalgia, sente 
saudades de um tempo em que as dificuldades estruturais reproduziam as lógicas 


espoliativas. Mesmo que o período não fosse necessariamente bom ou ideal, as 


“ Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
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sociabilidades que foram se dissipando fazem falta. Ela sente que as territorialidades 
perderam parcialmente seus significados. 
Já em seu sentido mais concreto, as desterritorialidades estão ligadas à própria 
saída dos antigos moradores. Nesse caso, de modo literal, há perca de contato com o 
território, diminuindo sua vivência cotidiana e, portanto, os sentidos e elementos 
simbólicos das territorialidades. Mais que a perda de referencial, é a perca do lar e do 
lugar de origem. Uma moradora nos relatou que: 
Nós vamo lá pro Shopping Park, mas é muito ruim. Uma vida inteira 
ficando para trás é muito ruim, aqui a gente conhece todo mundo, né. 
Conhece todo mundo, ai começa tudo de novo num lugar que você 


não conhece ninguém? Tem muita gente daqui que foi pro Shopping 
Park, mas é em outros lugar, ali é mais difícil.“ 


O relato mostra o medo frente à mudança, ao ápice da desterritorialização que 
começou pela perda dos referenciais e motivos de permanência. Por mais que ela 
lamente a mudança, esse elemento não é suficiente para que ela e sua família fiquem no 
lugar. O fato de não conhecer ninguém no outro local também é causa de incômodo, 
afinal as sociabilidades são centrais para a reprodução das humanidades com as quais o 
sujeito conviveu. 

Morar em outro bairro, principalmente em um de condomínios verticais para 
habitação popular, significa se adaptar a outras situações e vizinhos. Por meio do 
contato com o diferente, memórias podem ser evocadas, mas a reterritorialização, 
principalmente por seu aspecto forçoso, raramente foge da precariedade 
(HAESBAERT, 2006). Nessa relocação, os antigos moradores do Patrimônio se 
encontram em lugares em que estão longe do centro e do bairro onde alguns de seus 
amigos permanecem. Mesmo assim, a referência territorial não é destruída. Uma foliã 
da Escola de Samba Tabajara relata que: 

Hoje eu moro no Planalto, mas eu morei durante vinte anos aqui no 


Patrimônio. Então, quer dizer, eu sou filho daqui mesmo do 
E Sa 88 
Patrimônio, do bairro. 


Em sua saída e consequente reterritorialização (ainda que precária), a 
manutenção da identidade territorial com o Patrimônio ocasiona em permanência dessa 
territorialidade. Os vínculos territoriais do cotidiano vão para além da presença perene 


no bairro, ainda que essa fosse ideal para muitos. Sua representatividade é conectada 


“ Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
“ Entrevista coletada em campo em janeiro de 2013. 
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pela possibilidade de continuar pertencente ao bairro por outras maneiras de 
preservação de identidades. 

Neste sentido, a reterritorialização e desterritorialização desse sujeito é 
questionável. Se está desterritorializado, como mantém identidades territoriais? Se 
reterritorializou-se, de que modo permanece afirmando que é “filho” do Patrimônio? 
Por essa densidade de contradições também podemos adicionar a possibilidade dele 
estar vivendo em uma forma particular de multiterritorialidade. 

Para Haesbaert, “podemos dizer que eles constroem seus (multi)territórios 
integrando, de alguma forma, num mesmo conjunto, sua experiência cultural, 
econômica e política em relação ao espaço” (2006, p.341). Os sujeitos encontram 
estratégias para intentar viver no espaço em que se reterritorializados, mas manter os 
vínculos territoriais com o desterritorializado. 

Como “qualquer processo de territorialização (seja de desterritorialização ou re- 
territorialização) ou, o fortalecimento ou enfraquecimento de tais vínculos, depende da 
invenção de novas relações da sociedade com o espaço” (HEIDRICH, 2006, p.5), de 
que maneira se dá esse retorno (multi)territorial? Evidenciamos que a volta para o bairro 
se dá nos momentos festivos. De acordo com um congadeiro: 

Muita gente mudou daqui, mas não deixou de sair na Congada. É 
difícil, tem que pegar ônibus, tem pessoa que vem só no dia da festa. 
Porque é cansativo, tem gente que chega do trabalho cansado, ai fala 
“eu vou sair só no dia da festa”. Porque nossas campanha varia de 


quantidade de pessoa. Tem pessoa que mora longe, dança, mas não 
89 
vem nas campanha. 


Ainda que não seja uma multiterritorialidade plena, o retorno por meio da festa 
permite que ainda persista a vivência e identificação com o bairro, construindo espaços 
relacionais. Estar em outro local não implica na destituição completa das 
territorialidades. As vivências territoriais permanecem na medida em que as lógicas de 
reciprocidade continuam por meio das sociabilidades. 

Entre as tensões e negociações, o território se faz como modo de evidenciar as 
diferenças existenciais que se pautam em divergências espaciais. No mesmo local, os 
interesses propiciam projetos que se opõem ou se complementam de modo a forçar 
posicionamentos por parte dos sujeitos. Na continuidade dos vínculos, as práticas 


culturais são possibilidades de permanência simbólica para muitos. 


“ Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
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As festas, como instituição virtualizante das maneiras de pensar e viver o 
território pelas identidades, são centrais para o existir no bairro Patrimônio. Como a 
festa do ontem e hoje dialogam? De que maneiras as residualidades se transformam de 
modo a potencializar a permanência? Qual o papel da festa no retorno dos moradores 


que se mudaram do Patrimônio? 
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“Ôoo São Benedito 
não deixe acabar 

é tão bonito 

Tenha dó de mim 


Senhor, Senhor 
tenha dó de mim 
São Benedito 

E não deixe acabar 
é tão bonito 

Tenha dó de mim.” 


(Trecho de Canção do Moçambique Princesa Isabel, extraído de apresentação 
do grupo em Outubro de 2014) gg 


4. POR UM FESTEJAR EM CORO: Formas de existir no território por meio 


dos resíduos 


4.1. Para além da lembrança 


As vivências espaciais não podem ser entendidas de modo descolado das 
temporalidades. Para que se entenda as densidades existenciais dos sujeitos em estudo, é 
importante atentar-nos para o modo pelo qual a memória e a evocação temporal se 
entrelaçam nas tessituras da experiência cotidiana. Como constructo, ao mesmo tempo, 
imaginário e real, a memória é um elemento norteador da existência humana. 

Para Cosgrove, no mundo cotidiano, entremeado das temporalidades aceleradas, 
“o poder criativo da imaginação poética de transformar o significado do mundo de 
forma mítica e material continua inalterado; por isso, a metamorfose talvez seja a única 
constante nas equações flutuantes da geografia cultural” (2012, p.117). Por isso, 
entendemos que verificar o movimento por meio de seus instantes é fundamental no 
compreender das subjetividades dos moradores do Patrimônio. 

Como “o sujeito é ser-no-mundo, e o mundo permanece “subjetivo”, já que sua 
textura e suas articulações são desenhadas pelo movimento de transcendência do 
sujeito” (MERLEAU-PONTY, 2011, p. 576), o lembrar tem papel central de articulador 
entre o presente e o passado, desvelando os nós de ambos. Por meio da memória, há um 
mundo que é construído pelas texturas da relação com o ser que configura as 
espacialidades. 

Nas conversas efetivadas com os sujeitos, os tempos do presente se misturaram 
com os pretéritos de modo a ir para além da mera comparação. Para muitos, as 
temporalidades se misturam e entrecruzam. Ao mesmo tempo em que relatavam de suas 
vivências com a festa, revelavam aspectos de como era viver no bairro antes da 
verticalização que o marca. Componentes e referenciais que demarcavam limites 
territoriais aparecem nas formas que ocupavam antes e que ocupam hoje. No relato de 
um “tocador” da Folia de Reis Pena Branca: 

Ali, aquelas lagoa que tinha ali na frente, hoje é tudo prédio. Ali na 
beira ali da Rondon Pacheco, hoje é tudo prédio. E aquela tradição 
que a gente sempre teve, da Escola de Samba Tabajara, eu não sou 
carnavalesco, mas eu gosto. E também a nossa tradição de Folia de 
Reis. Também tinha o futebol aqui que a gente participava também. 


São coisas que nóis sempre tem saudade. E a união, um povo muito 
sa “Ani 90 
hospitaleiro, o povo do Patrimônio. 


* Entrevista coletada em campo em janeiro de 2015. 
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Pelo doce relembrar nas lentes da saudade, ele revive o Patrimônio pretérito do 
mesmo modo que vive o bairro do hoje. Na “nossa” tradição da folia de reis e das festas, 
ainda que não fosse “carnavalesco”, se sentia e se sente parte desse fenômeno. A união 
de que ele fala não é a do passado, mas aquela que existe no presente, ou será que não? 
Há certa ambiguidade despropositada que se manifesta pela própria não linearidade do 
tempo vivido. 

Na percepção do novo que constitui a essência do lembrar, “a memória é 
fundada pouco a pouco na passagem contínua de um instante no outro e no encaixe de 
cada um, com todo o seu horizonte, na espessura do instante seguinte” (MERLEAU- 
PONTY, 2011, p.358). Ao se manifestar como sequência de instantes, supera a noção 
de um tempo que é linear, que se segue como progressão teoricamente infinita, 
assumindo caráter de descontinuidade. 

Ocorre que, em uma visão relativística einsteiniana, “o tempo é uma realidade 
encerrada no instante e suspensa entre dois nadas.” (BACHELARD, 2010, p.15), a 
duração é uma ilusão criada pelos hábitos de repetição temporal que se corporificam na 
cotidianidade. Fenomenologicamente, o instante é a partícula formadora do tempo pela 
qual a concheia do mundo se transforma continuamente. Esses instantes não estão a 
ocorrer de maneira ordenada, mas em simultaneidades que são percebidas como uma 
continuidade linear porque há ritmos que o fundamentam. 

Para Bachelard “como realidade, só existe uma: o instante. Duração, hábito e 
progresso são apenas agrupamentos de instantes, são os mais simples dos fenômenos do 
tempo. Nenhum desses fenômenos temporais pode ter um privilégio ontológico” (2010, 
p.84). Em sua somatória, os instantes dançam pelas espacialidades arquitetando as 
possibilidades de existência da realidade na pintura do mundo. 

De acordo com Merleau-Ponty, “o algo em trânsito que reconhecemos 
necessário à constituição de uma mudança só se define por sua maneira particular de 
“passar”.” (2011, p.370). Tudo que é sólido se desfaz e se refaz na medida em que sua 
transitoriedade pautada no instante o torna dotado de significado e valor. Para que algo 
exista temporalmente é necessário que seja dinâmico, que esteja conectado ao modo de 
dançar do mundo em que se insere. Algo que se posiciona no mundo, para nos marcar 
precisa criar elementos temporais que se aprumem no campo perceptivo. 

Por essa razão, Bachelard argumenta que “a memória, guardiã do tempo, guarda 
apenas o instante; ela não conserva nada, absolutamente nada, de nossa sensação 


complicada e factícia que é a duração.” (BACHELARD, 2010, p.36). Os sentimentos, 
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ao contrário, tem certa possibilidade de serem efetivamente duradouros porque 
transcendem a condição de memória e determinam a individualidade do espírito do 
sujeito. 
Em sua dimensão cotidiana, a festa ocupa parte significativa da ritualidade 
temporal dos sujeitos. Para um folião da Escola de Samba Tabajara: 
Uma coisa que eu acho curioso é que dia da festa da folia de reis o 
despertador de todo mundo é o foguete. Dá cinco horas da manhã, 
cinco, seis e todas as cozinheiras levanta; minha mãe cozinha e é uma 
coisa que eu acho engraçado e acontece ano após ano. Dia vinte, 


cinco e poquinha começa a estorar foguete e minha mãe sai louca 
: 91 
para poder cozinhar e chega de tarde em casa. 


Na repetição anual, o instante se refaz, nunca da mesma maneira. O tempo no 
dia festivo é diferente, ele respeita a lógica corpórea e se faz como um encadeamento 
mágico de onirismos temporais. Pela preparação e culminação da festa, o dia começa 
com os foguetes às cinco horas da manhã e tende a terminar durante a madrugada do dia 
posterior, após a limpeza do local em que se corporificou o ato ritual. 

Nas práticas destacadas pelos depoimentos dos sujeitos, a memória pode ser 
pensada como ato de (re)criação em que os instantes do passado tomam nova 
corporeidade, mesmo que transitoriamente. Pela captura desses momentos no jogo do 
presente, há a formulação de um existir diferente daquele prévio, mas que não o 
esquece. A centralidade da festa nesse lembrar também é visto na fala comparativa de 
um congadeiro: 

Antigamente o bairro Patrimônio era O Bairro Patrimônio de 
tradições e tradições e agora só não caba porque nós tamo aqui 
lutando pra num cabá. Tem muita gente que luta pra num cabá. Mas 
antigamente era muito mais melhor. Muito mais melhor. Era...que 
isso! Muito mais fácil de lidar, de ganhar as coisas! Antigamente 
tinha leilão! Cê ia nas casa das pessoa tinha leilão, leilão dava 
600/800 reais na época. Hoje eu não faço leilão mais porque não 
compensa, entendeu? Cê vai leiloa um tambor lá, seu dançador que 
compra fiado. Então eu não faço leilão mais. Mas eu peço uma cesta 


básica, entendeu? Que é um feijão, um arroz, um macarrão, o 
92 
extrato. 


Na perspectiva do sujeito, o passado não apresentava os mesmos problemas de 
hoje. A facilidade de lidar que ele identifica está conectado à nostalgia, ao sentimento 


de que os tempos pretéritos eram mais simples. Como Lewicka descreve “nostalgia is 


* Entrevista coletada em campo em janeiro de 2013. 
* Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
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adaptive: it helps to put together broken parts, builds a bridge between past and present, 
increases self-esteem and life satisfaction, and reinforces social ties”? (2014, p.53). É, 
portanto, uma maneira de lidar com as incertezas do presente. 

As mudanças no perfil dos congadeiros se relacionam com a funcionalidade da 
festa para a vivência cotidiano dele. Antes, quando os negros criavam porcos no quintal 
para matar no dia do Congado comemorar sua saída, as condições financeiras e 
espoliativas eram drasticamente piores e dotadas de maiores incertezas do que no 
presente. Para vários, era uma das raras ocasiões de comer com fartura. 

Nas imposições da realidade geográfica, as festividades apareciam como 
maneira de lidar com o incerto que era materializado pelas dificuldades de manutenção 
(ou aquisição) do emprego. Eles viviam das sociabilidades do doar e das trocas, pois 
essa propiciava a possibilidade de trabalhar para viver, de transcender a condição de 
viver para o trabalho que lhes era, de certo modo, imposta. 

Kinn, ao estudar os congadeiros de Uberlândia destacou que “não existe apenas 
um homem para o trabalho, mas um acervo cultural que se manifesta no modo de viver 
na cidade que se renova e vai conciliando o trabalho com o ato de fazer a festa.” (KINN, 
2006, p.90). Nas contínuas mudanças do praticar festivo, os significados do festejar são 
dotados de lógicas sociais que preconizam as reciprocidades. Viver em conjunto é 
superar dificuldades como coletividade. 

Assim como Santos (2008) discorreu acerca das festas camponesas em Iraí de 
Minas que “sob as imposições naturais e comunitárias a festa significa, ainda, a 
instituição que marca comportamentos de reciprocidade, na realização da produção, e 
reproduz sociabilidade entre os produtores.” (SANTOS, 2008, p.83). Mesmo que no 
nosso caso não estejamos nos referindo à produção para além das criações dos quintais 
que serviam como complemento para alimentação dos moradores em momentos 
incertos, a lógica festiva é similar. Segundo um “cantador” da Folia de Reis: 

As visita segue praticamente o mesma coisa. A gente sai das casa, 
visita os devoto, visita todos. Sobe... Chega lá, pede o... Muitos não 
precisa nem de pedi, já tá esperano. Outros talvez já pede se pode 
cantar, se aceita. Mas, geralmente, todo mundo aceita os que devoto... 


todo mundo aceita. E procura fazê as viagem dos três reis no 
: 94 
encontro do menino Deus. 


2 «Nostalgia é adaptativa: ela ajuda a colocar de volta partes quebradas, constrói a ponte entre passado e 
presente, aumenta auto-estima e satisfação de vida, e reforça elos sociais.” (LEWICKA, 2014, p.53, 
tradução livre). 

* Entrevista coletada em campo em janeiro de 2015. 
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Na Folia de Reis, a doação, tanto de tempo como de alimentos também tem 
centralidade. As visitas que precedem o ápice festivo buscam recolher “mantimentos”, 
reafirmar a fé e os sentimentos de pertenças. No passado, esse nome não dizia respeito 
apenas à comida que seria distribuída na festa e oferecida aos Santos, mas também aos 
foliões em suas andanças. Em alguns casos, era uma forma de fazer sobrar comida para 
os filhos(as) e/ou esposa(o) em algum momento de aperto financeiro por falta de 
“bicos” ou de emprego fixo. 

Também era e ainda é um momento de encontro com o sagrado em que os 
sujeitos se veem como semelhantes. Além da folia Pena Branca, segundo relatos, 
existiam ao menos mais seis grupos que organizavam folias do bairro, não 
necessariamente na mesma data. Logo, era um período de festividades que compunha 
um calendário em que era possível se divertir no encontro com os santos e amigos. 

A festa “revelam um homem que trabalha, mas que também dança, faz música, 
que brinca” (SANTOS, 2008, p.84), de vivência adensada pela possibilidade de celebrar 
sua ancestralidade e prospecção. Nelas, os diálogos que eram estabelecidos tinham por 
fim a superação de dificuldades e o dividir de experiências que foram bem sucedidas 
entre os vizinhos. No que se refere ao carnaval, um folião afirma que: 

É uma coisa que é inevitável para quem nasce dentro do Patrimônio, 
assim, poucos escapam de fazer parte da Escola de Samba. Então é 


uma referência que a gente tem. Você vê famílias inteiras distribuídas 
95 
na escola. 


Tuan afirma que “mesmo nas sociedades pequenas e harmoniosas, os membros 
que vivem na mais íntima associação, necessitam de certo tipo de alívio das tensões que 
certamente vão aumentando com o tempo” (2012, p. 122). A comunidade não é um todo 
harmonioso, portanto é necessário que existam momentos onde haja modos de 
transbordar as frustrações e lembrar o sentido do viver em conjunto. 

No Patrimônio, pelas situações literais de violência que faziam parte do 
cotidiano, a festa era uma alternativa para liberação dessas tensões. No momento 
festivo, o estresse diminuía de modo a evitar que as situações piorassem. Ao mesmo 
tempo, era uma maneira de esquecer que a agressão estava enraizada no lugar e era 
propagada no interior da comunidade. 


Argumentamos que o Carnaval, como a festa do profano, seria significativo pela 


reciprocidade pautada no lazer, pela qual as pessoas possam se sentir bem enquanto 


* Entrevista coletada em campo em janeiro de 2013. 
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sujeitos que se aproveitam das possibilidades da corporeidade. Nos desfiles da Escola 
de Samba são protagonistas de um evento em que a negritude é celebrada fora dos 
confins do catolicismo. 

Por meio do encontro coletivo, enfrentam as situcionalidades do preconceito de 
e de suas condições pauperizadas. Vivem a cidade do seu modo. Kinn ressalta que “a 
festa, nos domínios da comunidade, entre outras visões, é explicada por situações que 
implicam a suspensão das distâncias entre os indivíduos, na produção de um estado de 
efervescência coletiva e na transgressão das normas coletivas” (2006, p.76). Por meio 
desse estado efervescente, suprimem as distâncias individuais em prol das vivências na 
comunidade. 

Por conta desses conjuntos de formas e conteúdos presentes nas três principais 
festividades do bairro, acreditamos que no passado elas eram elementos vitais, 
fundamentais para a reprodução da existência. Sem elas, os sujeitos estariam ilhados em 
condições espoliativas que os tratava apenas como trabalhadores, braços aptos para 
serem explorados. 

No momento em que as condições de vida melhoraram e algum tipo de 
infraestrutura foi instalada no bairro, em meados da década de 1980, a instituição festa 
deixou de ter essa funcionalidade. Esse fator também se deve ao fato de que a partir 
desse período, e mais intensamente a partir da segunda metade da década de 1990, foi- 
se amenizada a situação da pobreza. Antes, os moradores relatam que não tinham poder 
de compra. 

Sua dimensão simbólica continuou, porém, na busca pela tradição, a festa se 
transformou em resíduo. Para o antropólogo Dawsey, “a busca deliberada de preservar a 
memória tem um efeito anestesiante sobre a nossa experiência com o passado. Ela 
produz esquecimento. Elementos vitais transformam-se em resíduos” (2012, p.192). 
Aquilo que tinha funcionalidade conectada ao transcorrer da vida cotidiana e que perde 
esse sentido, mas continua no movimento da história se residualiza. 

O resíduo é aquilo que não foi reduzido. Em sua Metafilosofia, Lefebvre afirma 
que “o devenir se mostrará inesgotável e, no entanto, atual e presente. Diante das 
operações do entendimento e do discurso, persistirá sempre um resíduo” (1967, p.82, 
grifo do autor). Na continuidade do movimento do real, certos componentes escapam as 
transformações e permanecem nessa condição. 

Os resíduos são as sobrevivências que se recusam a partir, os tempos que não 


querem se fazer passar, que estão por encontrar um lugar no agora. Mesmo no processo 
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continuamente demolidor da instalação da modernidade, há algo que escapa, transborda 
e representa um conjunto de práticas que ficam. Eram elementos que fundamentavam 
vivências, mas que já não ocupam tal centralidade. 

Na consideração de Lefebvre, “o resíduo manifestado torna-se, por esse desvio, 
o essencial, mais bem percebido e valorizado após sua redução” (1967, p.374). No 
entrecruzar das realidades em devir, ele se sedimenta como maneira de continuar como 
tempo presente, mesmo que relacionado, em primeira instancia, a outras 
temporalidades. 

Neste caminhar, “o residual, por definição, foi efetivamente formado no 
passado, mas ainda está ativo no processo cultural, não só como um elemento do 
passado, mas como um elemento efetivo do presente” (WILLIAMS, 1979, p.125). Em 
sua irredutibilidade, ele se apresenta como força de continuidade de determinada prática 
ou pensamento que poderia ou deveria, por alguma razão ter sido abandonada. 

Em um mundo progressivamente funcionalista e linearizante, o residual 
representa um bastião de significação relevante para determinado coletivo ou sujeito. 
Nele se acumulam experiências que são ricas e densas por conta da maneira como 
historicamente se constituíram. O resíduo é nutrido pelos instantes significativos do 
cotidiano. 

Ao discorrer que “cada sistema deixa um resíduo, que lhe escapa, que lhe 
resiste, e de onde pode partir uma resistência efetiva (prática)” (LEFEBVRE, 1967, 
p.373), Lefebvre aponta que a residualidade é uma transcendência que se reformula para 
permanecer. Por intermédio do residual, elementos que seriam demolidos, continuam na 
vivência social e podem ser ponto de partida para mudanças efetivas. Segundo o autor: 

A diversidade dos resíduos e seu caráter residual só tem sentido nos e 
pelos sistemas que tentam reabsorvê-los. Os próprios símbolos, 
enquanto resíduos irredutíveis à pura significação, procedem da physis 


(a “natureza”, esse resíduo posto em evidência pela cultura e pelo 
culturalismo) e não de uma hermenêutica. (LEFEBVRE, 1967, p.374) 


Os resíduos são parte daquilo que a instalação de determinado sistema não 
consegue apagar. Isso se manifesta porque o contraditório convive com aquilo que o 
contradiz. Na mesma medida em que algo deveria deixar de ser por não fazer parte do 
projeto, digamos, da modernidade, sua permanência é uma contradição que convive 
com aquilo que ela quer contradizer. 

O resíduo tem sua origem na oportuna forma como a história é dotada de 


descontinuidades. Para o filósofo, pela perspectiva da lógica dialética “as etapas 
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longínquas não desaparecem. Subsistem, superadas, enquanto momento ou elemento, tal 
como a criança subsiste no adulto” (LEFEBVRE, 1991, p.160). Mesmo que superado o 
resíduo permanece na condição de prática ou lembrança potencializante, que resiste à 
sua superação. 

De acordo com Silva, “o resíduo fica, permanece numa lembrança, numa 
memória, num saber fazer. Tem-se então o momento em que o resíduo pode ser 
revivido, reinscrito no fazer social” (2014, p. 329). É fonte de virtualidades 
transformativas que partem da trama sociocultural para reformular os modos de existir 
dos sujeitos. Aquilo que permanece se transforma em uma matéria semeadora de outras 
temporalidades. 

Nas anulações e reinventividades do tempo, os resíduos são descontinuidades no 
movimento histórico. Eles se mantêm e fundamentam certa dinamogenia. Lefebvre 
discorre que “o universo é infinito, quer dizer, a negação do finito. Essa negação 
começa pela inexatidão dos limites. Não será por isso que o residual, que os conceitos 
determinados não conseguem reduzir, tem tanta importância?” (1967, p.390). A 
residualidade é importante porque mostra a capacidade de resiliência dos tempos e das 
lógicas sociais e culturais, das humanidades. 

O residual é da natureza da própria temporalidade. São instantes deixados como 
permanências, meandros esquecidos pelos rios da vida em sua constante mudança. 
Aquilo que os grupos ou forças hegemônicas tentaram fazer esquecer ou passar, mas 
que transcendeu essa situacionalidade. Williams considera que 

certas experiências, significados e valores que não se podem 
expressar, ou verificar substancialmente, em termos da cultura 
dominante, ainda são vividos e praticados a base do resíduo — cultural 


bem como social — de uma instituição ou formação social e cultural 
anterior. (1979, p.125) 


Elementos que passaram por um processo de subjugação ou de tentativa de 
demolição persistem como instituintes de uma cultura diferente da hegemônica, que se 
faz como imposição. Os resíduos continuam como possibilidade de serem 
reinterpretados, para o autor “é pela incorporação daquilo que é ativamente residual — 
pela reinterpretação, diluição, projeção e inclusão e exclusão discriminativas — que o 
trabalho de tradição seletiva se faz especialmente evidente” (WILLIAMS, 1979, p.126). 
No jogral de temporalidades da realidade, os resíduos permeiam a existência se fazendo 


voltar como forma de transformar a tradição. 
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Se “todo quadro, toda ação, toda empresa humana são cristalização do tempo, 
cifra da transcendência” (MERLEAU-PONTY, 2014, p.195), o resíduo é uma 
cristalização temporal que se fixa na memória (re)criativa do espaço da comunidade. 
Por meio de sua possibilidade emancipatória o que é residual é um instante cristalizado 
em sua essência. As práticas residualizadas, fixam-se como algo a ser retomado no 
momento em que será necessário. 

Fenomenologicamente, “tudo quanto é simples, tudo quanto é forte em nós, tudo 
quanto é duradouro mesmo, é o dom de um instante” (BACHELARD, 2010, p.35). No 
instante cristalizado em resíduo, há simplicidade e robustez. Em sua dinamogenia de 
permanências, constitui elemento fundamental de retorno nas situações que 
historicamente se apresentam. 

Consideramos que a festa permaneceu na condição de prática sócio cultural 
residual frente às metamorfoses espaciais porquanto ela perdeu sua vitalidade essencial. 
Na sua continuidade, representava um elemento que a modernização tentou, por meio da 
valorização imobiliária, destituir de centralidade. O papel da festa como possibilidade 
de fartura frente às incertezas deixou de ser, mas ela continuou a existir e ainda tem esse 
fator como uma centralidade. No congado e na folia de reis, ainda são oferecidas 
refeições para os que dela participam, compostas pelas doações aos santos, compostas 
pelas doações arrecadadas. 

Para Debord (1997), as transformações ocasionadas pela modernidade tendem a, 
por meio da lógica espetacular, suprimir a festa. No nexo modernizante, o momento de 
encontro pautado pelas reciprocidades é substituído e extirpado pelo espetáculo em que 
os participantes são separados da participação festiva. Para o autor: 

Essa época, que mostra seu tempo a si mesma como sendo 
essencialmente o giro acelerado de múltiplas festividades, é também 
uma época sem festa. O que era, no tempo cíclico, o momento da 
participação de uma comunidade no dispêndio luxuoso da vida é 
impossível para a sociedade sem comunidade e sem luxo. Quando 
suas pseudofestas vulgarizadas, paródias do diálogo e da doação, 
incitam a uma despesa econômica excedente, elas só trazem a 


decepção, sempre compensada pela promessa de uma nova decepção. 
(DEBORD, 1997, p.106) 


As sociabilidades do doar perdem sentido pela imposição da mercadoria. Na 
mutação em curso pela determinação do capitalismo global, tudo que era vivido se torna 
uma representação mediatizada pelo capital (DEBORD, 1997). Na vivência do 


2 


espetacular, a participação efetiva na festa é algo que a lógica da modernidade visa 
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destituir. O residual, no caso em estudo, permanece como um jeito de ser, uma 
ontologia que reaparece nessa relação de oposição frente a um sistema que, mesmo 
quando dominante, não consegue elimina-lo. 

Sua permanência na forma pautada nessas reciprocidades é uma revolta contra a 
linearização dos tempos cíclicos. Nessa época que Debord afirma não existir mais 
festas, elas permanecem em seu sentido coletivo na condição de resíduos. Por mais que 
as pseudofestas sejam elementos marcantes desse período, elas não foram afirmadas 
sem encontrar resistência. Para um morador do Patrimônio: 


O progresso é bão, mas com o progresso vem muita coisa ruim atrás. 
à N A A a 196 
Porque depois que arrumô tudo, que asfaltô tudo, cabô! Cabô! 


Pelo depoimento, demonstra que comprou o discurso progressista que é 
apresentado pela lógica hegemônica ao mesmo tempo em que apresenta que coisas ruins 
vem junto. Essa constatação do sujeito não é contraditória, ela se pauta nos elementos 
da realidade geográfica em que se insere. Para ele, a modernidade veio com o asfalto, 
com a “arrumação” do local. 

Na situação em estudo, o discurso do progresso eliminou outros grupos de Folias 
de Reis que existiam no bairro e as quadrilhas que dançavam durante as festas Juninas. 
As festividades que continuam são efetivamente alteradas por essas transformações, 
ocasionando em situações específicas de desconforto, mas também de retomada e 
reunião dos resíduos. 

Os sujeitos desconfiam ativamente desse modo de pensar, mesmo que tenham 
sido incorporados a ele. Sua possibilidade interpretativa se dá a partir do elemento 
residual da festa, que orienta práticas culturais de permanência e vínculo. Pela 
territorialidade concreta da prática cotidiana, a continuidade no bairro é uma situação de 
intensidades espaciais. 

Se todo resíduo, como já afirmamos, potencializa uma revolta, qual a 
transgressão motivada pela festa? De que formas a festa se transmutou no decorrer das 
alterações do bairro Patrimônio? Como essas festividades se entrecruzam no viver dos 


habitantes? Como ela promove os encontros e afirmam territorialidades? 


* Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
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4.2. Nos braços da permanência: os resíduos como irreverência e 


transmutação do viver na cidade 


Se antes a festa representava o momento de fartura entre as carências que eram 
recorrentes no cotidiano por conta da condição de trabalhadores negros espoliados, 
como ela fica hoje? Tendo em vista a chegada de novos moradores que não dominam os 
referenciais necessários para a compreensão dessas práticas, ocorrem mudanças 
significativas. 

Como “as festas populares se constituem em uma importante manifestação 
cultural que pode ter sua origem em um evento sagrado, social, econômico ou mesmo 
político do passado e que, constantemente, passam por processos de recriações e 
atualizações” (CASTRO, 2012, p.116), seria impossível considerar que elas seriam 
indiferentes às metamorfoses socioespaciais. Para além da limitação de determinados 
horários em que os foliões devem se atentar para não desrespeitar a lei do silêncio”, há 
transformação na própria espacialidade das festas. 

Por conta da especificidade de que ainda havia muitos terrenos vazios e fazendas 
no entorno, as festas ocorriam nas próprias ruas do Bairro. Ás vezes montavam-se 
barracões com lona ou folha de bananeira, mas o usual era que transcorressem na 
dimensionalidade do espaço público a que pertenciam. Os ensaios da Escola de Samba 
Tabajara até o início dos anos 2000, por exemplo, aconteciam na Rua Tenente Rafael de 
Freitas, em frente a onde hoje há um supermercado. 

No local, existem dois bares onde as pessoas se concentravam e descontraiam 
antes de começarem os ensaios. Até o momento em que essa pesquisa se desdobrou, 
ambos continuam nesse local e permanecem atendendo prioritariamente os antigos 
moradores do bairro, que se reúnem neles para conversar. Contudo, essa área hoje é 
uma das com maior densidade de condomínios verticais, inclusive sendo a parte da rua 
em que acontece a feira livre nas quartas-feiras à noite. 

A situação gerava inúmeros desconfortos para ambos os lados. Os novos 
moradores se incomodavam com o barulho e com o estranhamento de encontrar, tão 
próximos às suas residências, uma Escola de Samba cujos ensaios por vezes se 
alastravam até o outro dia durante a manhã. Para os foliões, representava ver pessoas 


desconhecidas passando pelo seu pedaço, assim como os interrompendo para passarem 


*” Em Minas Gerais é institucionalizada pela Lei nº 7.302 de 21 de julho de 1978. O horário que ela 
permite para sons de decibéis mais elevados é entre as 07:00hrs e 22:00hrs, sendo passível de advertência 
policial até multa. 
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de carro ou mesmo reclamar da quantidade de barulho que faziam. Perdiam sua 
liberdade para fazer a festa do modo como achavam melhor. 

Permanecendo sem barracão que garantisse a eles um lugar permanente no 
Patrimônio, a Tabajara teve de sair das ruas e encontrar um local para que seus ensaios 
pudessem se reproduzir. Um dos membros da Escola transformou sua residência, que 
tem um terreno substancialmente grande, em um espaço de eventos chamado “Terreirão 


do Samba” e cedeu o espaço para que os ensaios da escola ocorressem lá. 


E 


Fotografia 14: Noite de ensaio da Escola de Samba Tabajara. 
Autoria: BARBOSA, J. G. M.; 2013. 


Em troca, o dono do local “abre” o bar durante o momento festivo. Em meio às 
antigas mangueiras do terreiro, arma tendas em que as pessoas possam ficar em baixo 
para se reunir até mais gente chegar para o ensaio. A bateria da escola aproveita essas 
situações para tocar e praticar o batuque do samba-enredo. Nessa espacialidade de 
familiaridade, reinventam a possibilidade de permanecer no Patrimônio. 

Ironicamente, o próprio Terreirão do Samba, na divisão dos limites dos bairros 
integrados de Uberlândia, em sua tecnicidade, fica no Morada da Colina, na Avenida 
das Américas, onde ainda permanecem alguns elementos paisagísticos do Patrimônio. 


2 


Mesmo assim, é um lugar significativo para o bairro porque nele também ocorrem 
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eventos de arrecadação da escola, como a tradicional feijoada e se reúne o terno de 
Moçambique Raízes durante os dias da Congada. 

Não são incomuns também eventos como reunião das velhas-guardas das escolas 
de samba de Uberlândia ou shows de bandas de samba ou reggae no Terreirão. Esse 
espaço é um nodo de significações pelo qual as lógicas da negritude do bairro podem se 
entre-atravessar. As festas tradicionais, no caso um dos três ternos de congada e a 


Escola de Samba, se realocam nele e podem continuar sua recriação. 


Do mesmo modo, a Folia de Reis Pena Branca que acontecia nos terrenos vazios 
ou em barracões temporários erguidos em algum local cedido pelos fazendeiros, hoje se 
realiza no Poliesportivo do Bairro Patrimônio. Lá há maior possibilidade de abafamento 
sonoro, assim como maior potencial organizativo para que os moradores que não 


partilham dessa crença se incomodem menos. 


Fotografia 15: Folia de Reis Pena Branca festejando no Poliesportivo do Bairro Patrimônio. 
Autoria: SOUZA JR, C.R. B.; 2014. 


Antes dessa mudança, não era incomum que os foliões, durante a jornada para 
buscar os festeiros no bairro fossem hostilizados com sacos de água ou urina. Para além 
desse problema, a festa também recebe muito mais gente que no passado. Nos dois 
campos que realizamos, identificamos em torno de 400 pessoas que atenderam a 
festividade. Isso se dá tanto pela facilidade de acesso ao local, próximo ao centro, como 
pela data, que não é sempre no dia 6 de Janeiro, mas em um fim de semana, sempre aos 


sábados, de modo a se adequar ao calendário comercial/trabalhista. 
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Pela sua dimensão, a prefeitura fornece à folia um bebedouro, monitoramento 
com ambulâncias, corpo de bombeiros e policiais. Ela se vê assegurada contra várias 
das intempéries e tem sua prática legitimada no âmbito da municipalidade, protegendo-a 


dos incômodos dos habitantes do entorno. 


No caso do terno de Moçambique Princesa Isabel, eles enfrentam outro 
problema. Desde que a mãe do fundador do terno faleceu e a família vendeu a casa para 
repartir a herança, eles se encontram sem um quartel fixo em que possam deixar os 


instrumentos e sair para as campanhas. 


Fotografia 16: À esquerda, casa da madrinha do Terno de Moçambique Princesa Isabel na 
Avenida Francisco Galassi; à direita, escritório de advocacia e arquitetura. 
Autoria: FREITAS,J. S.; 2014. 


Para que não saíssem do Patrimônio, a madrinha cedia espaço em sua residência 
para que fosse quartel. Essa situação permitiu a continuidade do Terno no bairro, 


mesmo que condicionada à ajuda da madrinha. Segundo o Capitão: 


Não tem um quartel. A gente fica aqui que é a casa da madrinha, 
entendeu, a gente sai daqui para fazer as nossas campanhas, no dia 
da festa a gente fica ali no Centro de Formação, que é gratuito, que a 
prefeitura cede o espaço, e a gente vai tentando ficar dentro do 
Bairro Patrimônio, entendeu? Eu já pensei muitas vezes em levar esse 
terno lá pro São Jorge, para o Aurora, onde eu moro, mas ai o 
pessoal fala “não pode tirar de dentro do Bairro Patrimônio porque 
querendo ou não é uma tradição: é o congado, é a folia, é o 
carnaval. '. Tudo é do Bairro Patrimônio * 


Até a Congada de 2014, esse arranjo funcionou. Eles ficavam na casa da 


madrinha, de onde saiam para as novenas e campanhas. Essa vontade de continuar no 


* Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
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bairro que deriva da identidade territorial marca uma possibilidade de continuidade 
mesmo em frente às dificuldades que vão se impondo. No caso, como a casa era 
pequena, no dia da festa iam para o Centro de Formação do Bairro Patrimônio”. Longe 


do ideal, mas permitia continuidade. 


SEA E FE. 


Fotografia 17: Local onde ficava a casa da madrinha do Terno de Moçambique Princesa Isabel, 
hoje estacionamento do escritório de arquitetura à direita. 
Autoria: FREITAS, J. S.; 2016. 


Como é possível notar na comparação entre as fotografias 16 e 17, o local que 
eles haviam improvisado como quartel já não existe mais. Devido às dificuldades de 
permanência por conta do barulho e divisão de herança, as donas do terreno (no caso a 
madrinha e suas duas irmãs) venderam o lote e foram morar no bairro Shopping Park. 

Para continuar no Patrimônio, o terno teve de fazer outras concessões. Hoje 
(2016), o Princesa Isabel tem seu quartel na casa do Capitão no bairro São Jorge. Em 
dias de campanha nas casas do Patrimônio se encontram no local e se arranjam para 
levar os instrumentos da maneira que conseguem. No dia da festa ficam no Centro de 
Formação, como antes. Se reinventam para manter a festividade nos contornos espaciais 
das suas identidades. 

Como “esta vontade de estar entre os semelhantes, de fundamentar o social sobre 
a semelhança se encontra nos movimentos étnicos” (BOURDIN, 2001, p.77), o reforçar 


do Patrimônio como espaço da festa dos negros é uma maneira de se ver entre 


? Que, como abordamos na primeira parte do terceiro capítulo, se localiza efetivamente no bairro Morada 
da Colina. 
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semelhantes fundamental. Na transformação de suas residualidades, a festa, enquanto 
instituição, promove formas pelas quais os sujeitos conseguem reafirmar sua 


territorialidade. Relata o capitão do Moçambique Princesa Isabel: 


A diretoria da escola de Samba, a Tabajara, todo ano eles traz pra 
gente frango, verdura, entendeu? A gente nunca que ajudou, nem 
nunca procurô uma parceria foi a folia de reis, nunca teve aquela 
química não. Mas, assim, a diretoria da Tabajara ajuda no Princesa 
Isabel, porque eles gosta muito da gente. No dia da festa eles traz pra 
gente frango, verdura, e tá sempre. Almoça com a gente lá no quartel, 
isso aí é muito bom pra gente, eles gostam muito da gente. A folia de 
reis a gente nunca teve esse contato assim também, mas a gente vai na 
casa do Capitão da folia de reis, semana retrasada nois fomo lá, a 
gente fomo lá, rezamo o terço na casa do Capitão da folia de reis, na 
folia de Reis eles vêm. 


No esforço de se situar entre os semelhantes, como evidencia o depoimento, as 
três festividades se ajudam. Elas estão conectadas pelos elos da negritude e da vontade 
de desfrutar das espacialidades originais do território do bairro Patrimônio. Essa 
proximidade entre elas foi um dos fatores que nos ajudaram a conduzir as entrevistas e 
participar dos momentos festivos porque um folião nos indicava um congadeiro que nos 


apresentava a um cantador. 


Fotografia 18: Moçambique Princesa Isabel na casa do Capitão da Folia de Reis Pena Branca. 
Autoria: FREITAS, J.S.; 2014. 


Outro fator central para suas aproximações é o sentido que adquiriram de 
reunião dos membros que se mudaram do bairro. Tal como em Santos, “mesmo quando 


elas já não têm funções essenciais, podem reaparecer, só porque estavam guardadas para 


O Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
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serem usadas e, nesse movimento, virem a realizar as humanidades. Permitir fruição, 
relação, troca, espontaneidade dos homens.” (2008, p.112). No transmutar de sua 
funcionalidade, a residualidade resgatada ocasiona no fortalecimento da identidade 
territorial. De acordo com uma “cantadora” da Folia de Reis Pena Branca: 
Vem gente de longe, do Shopping Park, lá do Canãa, do Jardins das 
Palmeiras, tudo que já morou no bairro. Vem gente de Brasília, 
Patrocínio, gente de Araguari, de Monte Carmelo também. Vindo 
para nossa festa! Gente lá de Romaria, invem para nossa festa 
hoje!" 

O festejar também se transforma na comemoração do fato de estar junto com 
aqueles que não moram mais no bairro. Como promotora de encontros, a festa afirma as 
territorialidades humanas e se reinventa. Nesse entrecurzar de vivências, o habitar não é 
a centralidade, seu lugar é ocupado pela ancestralidade e pelas sociabilidades da 
memória, ordenadas pelas lembranças do Patrimônio que está em processo 
modernizante. 

No relato, a foliã chama atenção da mesma maneira para as pessoas que moram 
em outras cidades. Pela forma como ela se enuncia, destaca esse fator como elemento 
que valoriza a festividade, que dá a ela maior substancialidade e força de permanência. 
Efetivamente, a retorno é um elemento que ocasiona em uma reunião diferente daquela 
que acontecia no passado. Reitera relações que de outro modo poderiam estar sendo 
esquecidas. Um “carnavalesco” aponta que: 

Eu tenho uma sobrinha que mora lá no Rio de Janeiro, invés dela me 


levar para passar o carnaval lá, ela que invem aqui. Aqui a gente 
' Á Ê 102 
passa um carnaval dos bão, assim, sem pancadaria, nem nada. 


Nessa convergência significativa, o caráter de agrupamento dos distantes 
provoca uma valorização de direção para a festividade que se enriquece com as 
experiências extra-bairro dos seus participantes. A Tabajara, por exemplo, compra parte 
dos materiais para montar seus carros alegóricos e fantasias no Rio de Janeiro, se 
aproveitando de coisas que as escolas de samba de lá não se utilizaram. Ela se propõe a 
estabelecer uma conversa que vai para além do contexto local. 

Essa busca no externo por elementos que venham a prover as internalidades 
provoca uma superação da realidade geográfica e dos limites impostos, daquilo que era 


um determinante espacial. Enquanto parte significativa das festividades tem encontrado 


01 Entrevista coletada em campo em janeiro de 2014. 
2 Entrevista coletada em campo em janeiro de 2013. 
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problemas para se renovar, no Patrimônio, nenhuma das três está isenta de jovens. Elas 
estão em uma lógica que parece caminhar para sua continuidade. De acordo com um 
congadeiro, 

Maior parte do povo que dança nos congo vem tudo de pequeno. Aí 


vai aprendeno ai. Vai dexano, vai seguindo, vai fazeno seguimento, 
: pane ' 1 
vai veno, vai ficano. Por isso que nunca acaba. 


Essas experiências que vão se fazendo ao longo da infância e adolescência, 
vínculos territoriais se reforçam por meio da festa. Nos braços da permanência, o 
batucar é uma maneira do sujeito se encontrar, de entender quem é em sua identidade. 
Na Tabajara, essa relação com as crianças é efetivada por meio da ala infantil no desfile 
e pela Tabinha, bateria principal da escola e que é composta justamente por membros 
mais jovens, em geral entre os 10 e 17 anos de idade. 

Essa bateria-mirim, por assim dizer, garante que haja renovação na festa. Ela não 
é ativa apenas durante o período festivo do Carnaval, seus tocadores também participam 
das congadas e das folias de reis. Tamanha é a união que eles têm um álbum musical 
lançado em conjunto com o grupo instrumental-experimentalista Uakti denominado de 
Mulungu do Cerrado (UAKTI; TABINHA, 2001) em que performam versões próprias 
de músicas dos Congados, Folias de Reis e percussão de samba. 

O álbum é uma exploração ativa da inter-relacionalidade das musicalidades 
cerradeiras. Na festa batucante promovida pelo encontro Tabinha-Uakti, os sons 
exploram um sonhar de levantar os pés congadeiros e reunir os devotos em torno do 
menino Jesus enquanto caminham por uma carnavalidade cotidiana. Em certa 
afrocentralidade rítmica, são evocadas paisagens de festa e contemplação da vivência e 
tradicionalidade. 

Pela reinterpretação de cancioneiros populares, o Tabinha faz uma releitura 
conjunta do mundo festivo que os cerca. Com ajuda de alguns membros da velha guarda 
da escola de samba, há um sentir folclórico que perpassa as músicas do álbum a 
começar pelo “Tá caindo fulô”, presente tanto no Congado quanto na Folia de Reis, que 
se recria como forma de sentir o cerrado e de rever a realidade geográfica do bairro, 
quando visto como metáfora. 

A forma como a faixa “Segue Embaixadô” encaminha sons de oniricidade 
marchante que nos levam rumo à “Folia Pena Branca” (uma das poucas trilhas com 


vocais) nos faz sentir que estamos atravessando as ruas do bairro para encontrar com os 


"03 Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
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festeiros. Desse foliar somos carregados mar adentro para a África, em que os 
“Tambores de Zambi”! ancoram a festa no coração do Patrimônio como resgate de 
negritude e vivência na superação dos preconceitos, misturando-se aos sons da congada 
aponta para um vínculo existencial pautado no reconhecimento das condições de negros 
trabalhadores. 

Na finalização do ciclo festivo simbolicamente colocado no álbum pelo 
ordenamento em que a “Folia Pena Branca” — Folia de Reis — é seguida da Congada em 
“Tambores de Zambi” que retorna para o Carnaval na faixa final, “Samba do Tabinha”, 
vivenciamos o território do grupo. De modo evocativo, a existência do CD é testemunho 
da centralidade da festa e da importância dela para nutrir as relações que restabelecem e 
fortalecem as identidades dos moradores do Patrimônio. 

Em diálogo constante, as diferentes dimensões festivas encontram nas suas 
semelhanças um modo de construir uma territorialidade em que a dimensão do existir 
em uma realidade geográfica de perda de referenciais é um obstáculo. Se “novas 
territorialidades são construídas nos lugares. A identidade significa permanências e 
pode assumir mudanças nas relações sociais” (SAQUET, 2013, p.149, grifos do autor), 
a dimensão residual da festa se transmuta em uma saída para criar outra territorialidade, 
pautada em suas humanidades e identidades. 

Claval argumenta que “a identidade aparece como uma construção cultural. Ela 
responde a uma necessidade existencial profunda, a de responder à questão: “quem sou 
eu?” (1999, p.15). Por meio dessa identidade festiva dançada pelos moradores do 
Patrimônio, suas territorialidades se incorporam entre os movimentos do cotidiano de 
maneira a reunir os resíduos festivos e atribuir a eles novos significados. 

A festa do passado não é a mesma do hoje. Ela, reeditada a partir das condições 
presentes, nesse contexto, tem papeis diferentes na trama social e identitária do 
Patrimônio de modo a substantivamente efetivar sua geograficidade. 

Nessa ligação sensata e mediada dos sujeitos com seus territórios, as 
humanidades afloram e permitem cruzamentos de sentidos e significados que criam 
espacialidades. Argumentamos que no Patrimônio as festas devem ser compreendidas 
como instituição porque se manifestam de uma maneira conjunta que as conjuga como 


prática que permeia variados aspectos de suas vivências. As festas apresentam um modo 


“4 Zambi é o nome do deus supremo e criador na mitologia dos candomblés de Nação Angola. 
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de desafiar e negociar sua existência com os novos moradores, segundo um membro da 
Tabajara o objetivo é 
Convidar as pessoas que tá chegando aqui no Bairro agora pra 
participá com nós aqui do bairro, porque nós nascemo aqui, eles 
viero depois. E isso eles não tão quereno aceitar a gente. Só que eles 
tem que aceitá porque nós já tamo aqui, eles chegaro agora, eles é 
convidado. Mas é convidado bem vindo. E a gente espera que com o 


tempo, daqui há uns anos, que vire tudo comunidade, igual lá no Rio 
=. 105 
de Janeiro. 


Em um ideal heterotópico, o depoimento evoca a festividade como caminho para 
o encontro entre o nós e os outros. A ideia do convidar é a de fazer com que o outro 
adquira os referenciais necessários para respeitar as práticas ou compreender de onde 
elas partem. Nessa suposta possibilidade de união e trégua, o território negociado é uma 
utopia do sonhar. 
Entendemos, como Serpa, que “é necessário, pois, se ocupar dos espaços ocultos 
e residuais, onde a população dos bairros populares compartilha seus encontros, seu 
lazer e sua diversão.” (2013, p.177). Nesse território pautado na atividade de reunião 
dos resíduos, nos colocamos a pensar acerca da maneira pela qual o reunir-se promove 
uma territorialidade diferenciada, que se configura por seus atos. Na medida em que 
uma moradora em mudança afirma que: 
Na hora que eu fô embora não quero olhar pra trás não. Não quero 


olhar pra trás de jeito nenhum. Mas na festa, a gente vai tê que volta, 
né? Uai? Como é que fica sem? Tem que vim pra festa, fazê o que?" 


Isso nos leva a considerar que os conceitos processuais de território, 
desterritorialização e reterritorialização, apresentam-se limitados para responder a essa 
realidade. Afinal estamos tratando de um sujeito que está teoricamente sendo 
desterritorializado, mas que na própria saída já está mantendo sua territorialização 
pretérita ao mesmo tempo em que está disposto a “não olhar para trás” para poder se 
reterritorializar. 

Também não há simplesmente uma multiterritorialidade ou o estabelecimento de 
um território-rede porque o sujeito não está apontando para essa conectividade ligada às 
possibilidades da globalização. Como contradição, a festa é um momento que não pode 


ser ignorado ou abandonado. Deixar a festa é, para o sujeito, deixar de ser quem é. Por 


'05 Entrevista coletada em campo em fevereiro de 2013. 
'06 Entrevista coletada em campo em outubro de 2014. 
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ela, se faz humano e se insiro em uma coletividade aconchegante, que o conforta e ajuda 
a enfrentar os problemas cotidianos. 

Conceitualmente, nos questionamos como resolver essa problemática de modo a 
atender a realidade em estudo. De que maneira esses sujeitos reforçam seus territórios 
por meio da festa? Quais outros sentidos a festa adquire em sua reexistência? Como é a 


vivência do Patrimônio entre o usar e o apropriar-se? 
4.3. Atos territoriais na dialética do uso e da apropriação 


Ao alterar as valorações espaciais, as sobreposições de lógicas que se 
manifestam nas tensões territoriais do bairro Patrimônio ocasionaram na alteração do 
fazer festivo. No contato com o estranho corporificado nos novos moradores e na 
territorialidade espetacular do capital imobiliário, os antigos habitantes se encontraram 
em uma situação diferente da prévia. 

Agora com infraestrutura, não tendo mais que passar pelo terrão e serem 
chamados de pés-vermeios, tiveram a possibilidade de vivência com menor espoliação. 
Mesmo assim, a manutenção de sua figuração como negros trabalhadores pauperizados 
impede que desfrutem plenamente do espaço em que estão inseridos. No contato entre 
os diferentes, nexos de poder divergentes reclamam o lugar, criando territórios de 
disputa. 

Ao considerarmos que “a cidade explica, apenas na medida em que revela os 
modos como, no âmbito de uma sociedade, as forças se estabelecem, as alianças se 
realizam, os conflitos emergem e se aprofundam” (SPOSITO, 2013, p.63), as tensões 
aqui expostas revelam a maneira pela qual o urbano se constituiu pela incorporação e 
destituição de espacialidades. No dançar das verticalidades impostas no bairro, há o 
estabelecimento de forças que priorizam ora o simbólico, ora o funcional, em diferentes 
intensidades e sentidos. 

Em suas ações estratégicas, os grupos hegemônicos fixam suas vontades na 
construção de seu território no Patrimônio. Pela ditadura da linha reta, a 
espetacularização da vida cotidiana ocasiona na temporalidade-máquina que suprime o 
sentido cíclico da existência e devir do ser-no-mundo. Entre o imposto e o espontâneo, 
nascem outros modos de espacializar-se. 

Nas mudanças que ocorreram no Patrimônio, as festividades, que teoricamente 


deveriam ter cedido à modernização capitalista, voltam a ocupar papel central para a 
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vida dos antigos moradores. Segundo um dos habitantes com maior temporalidade 
acumulada, 
Então eu falo mesmo: tudo que é bom em Uberlândia nasce no 
Patrimônio. Tudo que é bom, tudo que é alegria surge no Patrimônio. 
O Patrimônio se sente honroso de ter esta escola [Escola de Samba 


Tabajara] aqui na cidade representando o nome do bairro 
E 7, 
Patrimônio. 


A festividade possibilita (e possibilitou) a identidade dos sujeitos com o bairro. 
Ela torna o Patrimônio um território de significações efetivas em que a cultura pode se 
reproduzir com fluidez. No depoimento, o sujeito aponta que o bairro se sente honroso 
por ser um núcleo de significações relacionadas ao sambar uberlandense, afinal a 
Tabajara foi a primeira Escola de Samba fundada. 

Honra, como o habitante aponta, é uma manifestação específica do orgulho de se 
considerar como um agente que efetiva suas vontades e maneiras de vivenciar esse 
mundo que se apresenta para ele de modo subjetivo. Nesse contato criador de espaços, o 
território identitário aparece em dinamogenia. Pela sua perspectiva prospectiva, a 
festividade aciona territorialidades. 

De acordo com Almeida, “os territórios identitários são espaços e 
temporalidades necessariamente móveis, conforme já foi dito, porque eles se definem e 
se legitimam pela fronteira de outros territórios culturais” (2012, p.161). No limite que 
os próprios moradores antigos traçam entre si e os novos habitantes, a fronteira cultural 
se estabelece como uma maneira de, em sua mobilidade de usos espontâneos 
ritualizados constituir legitimação do território. De acordo com um folião do Pena 
Branca: 

É uma tradição que a gente tem: vêm os congados aí depois as folias 
de reis. E é uma tradição que não podemos deixar acabar, a nossa 
cultura, é uma cultura muito bonita, não podemos deixar acabar não. 


Agora, nós vamos continuar nossa festividade do bairro 
A: 108 
Patrimônio. 


Pelo querer continuar, a festa desvela uma possibilidade de usar o espaço para 
além da propriedade. Para Alvarez “o uso na/da cidade guarda a dimensão do viver, das 
práticas, das possibilidades de sociabilidade, de apropriação coletiva de espaços, da 
possibilidade de politização, da criação, da negação” (2013, p.118), do requerer seu 


lugar. 


!” Entrevista coletada em campo em fevereiro de 2013. 
"OS Entrevista coletada em campo em janeiro de 2014. 
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Entretanto, ao contrário de Alvarez (2013), consideramos que há diferenças 
fundamentais entre o usar e o apropriar-se. Pela raiz das palavras, notamos que o usar 
está conectado à dimensão da espontaneidade, do fazer uso, de incorporar determinado 
elemento e evoca-lo no meu mundo como um instante significativo. O usar se refere, no 
nosso entendimento, a aquilo que é exercido pelo sujeito. 

Já o apropriar é aquilo que diz respeito a tornar algo propriedade, de delimitar, 
com maior clareza possível aquilo que é meu. A transformação do espaço em domínio 
de determinado grupo, limitando o lugar do público em função do privado consiste na 
efetiva apropriação deste. 

Como trata Corrêa da Silva, ao usar “não se trata de propriedade, no sentido 
econômico, mas das determinações do lugar por seu valor imanente, valor esse que não 
se põe separadamente do uso que os grupos humanos fazem do lugar” (SILVA, 1986, 
p.141). Na imanência simbólica das invisibilidades que são películas por onde o espaço 
se (re)cria, entre o usar e o apropriar encontramos uma dialética densa que reflete as 
territorialidades do Patrimônio. 

Argumentamos que ao contrário do que seria esperado da festa, ela não só não 
deixou de ser como aquelas festividades que restaram passaram a se fortalecer. Ela volta 
como forma de usar o espaço que tornou-se propriedade por meio da incorporação à 
lógica do capitalismo espetacular. Para além das imposições, tornou-se uma forma de 
oposição as metamorfoses que os excluem. Segundo Simmel: 

Our opposition makes us feel that we are not completely victims of the 
circumstances. It allows us to prove our strength consciously and only 


thus gives vitality and reciprocity to conditions from which, without 
such corrective, we would withdraw at any cost'? (1971, p.75). 


Pelo apontamento do autor, a consciência de possibilidade de nos opor aquilo 
que nos é apresentado como sem alternativa, compõe um lugar de enfrentamento às 
forças que vão para além de nosso controle. Acreditamos que o sujeito se cria nas 
fissuras das imposições. As irreverências que se fazem nos usos são maneiras de reação, 
mesmo que não sacralizadas. 

Continuando a festejar, a festa é reeditada, adaptada para existir na condição de 


ato territorial. Consideramos que os atos territoriais são ações, sazonais ou não, que 


"02 «Nossa oposição nos faz sentir que não somos completamente vítimas das circunstâncias. Ela nos 
permite provar nossa força conscientemente e, logo, nos fornece vitalidade e reciprocidade às condições 
pelas quais sem tal possibilidade, nós desistiriamos na primeira oportunidade” (SIMMEL, 1971, p.75, 
tradução livre). 
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reafirmam territorialidades e, em sua dinamicidade própria, compõem usos que 
constroem outros modos de existir territorialmente. Os atos territoriais superam e 
complementam os processos de (des)(re)territorialização que discorrem Saquet (2013) e 
Haesbaert (2006; 2007; 2012; 2014). 

Em sua raíz, “fatos são fatos, porque fatos são atos, porque os atos, se não 
terminam, se terminam mal, devem necessariamente, começar no absoluto do 
nascimento” (BACHELARD, 2010, p.26). Atos territoriais compõem um conceito 
explicativo que abarca as oposições que despertam no território que já está estabelecido, 
reforçam territorialidades, mas não criam novos territórios (portanto, não são 
territorializações). Também não se configuram como des ou reterritorializações porque 
não implicam em um território necessariamente diferente. 

Pela ressignificação das territorialidades concretas ou oníricas, os atos 
territoriais acionam os territórios dos sujeitos e os fazem voltar para o palco central da 
vida cotidiana. Como o “o sujeito da história só pode ser o ser vivo produzindo a si 
mesmo, tornando-se mestre e possuidor de seu mundo que é a história, e existindo como 
consciência de seu jogo” (DEBORD, 1997, p.50), pelos atos territoriais ele se afirma 
como compositor de seu próprio batucar. 

O ato territorial potencializa o sujeito a superar a condição de sujeitado que a ele 
parece imposta. O conceito que propomos abarca a produção de símbolos e significados 
como uma maneira de renovar a ordem territorial e consubstanciar lógicas do uso ativo 
do e no território. Como ato, é um movimento que indica a transcendentalidade das 
imanências que são substrato para que o sonhar espacial se concretize entre as 
condicionalidades apresentadas pela realidade geográfica. 

Se “o imaginário pode ser fonte de exclusão e silenciamento, mas também de 
compromisso, articulação e luta na busca de um futuro melhor” (HAESBAERT, 2014, 
p.301), ele faz parte da unidade constitutiva dos atos territoriais, é uma das dimensões 
que ordena a inventidade subjetiva que os ordena. Como “a imagem já não está sob o 
domínio das coisas, nem tampouco sob o impulso do inconsciente. Ela flutua, voa, 
imensa, na atmosfera de liberdade de um grande poema” (BACHELARD, 2008, p.81), 
fenomenomenicamente, os atos territoriais são um fazer criativo, poiésis. 

Para que essa poética criativa se faça é necessário que haja a retomada de 
componentes. Aquilo que imagino é um construto de signos e significados que 
constroem sentidos. Neste sentido, Lefebvre aponta que “a poiésis, hoje e agora, parte 


do residual. Seu primeiro ato: a reunião dos resíduos depositados pelos sistemas que se 
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obstinam sem consegui-lo em constituir-se em totalidades, a “mundializar-se”” (1967, 
p.376). Por meio dessa congregação daquilo que é residual é que os atos territoriais 
adquirem densidade no mundo. 

Bourdin ressalta que “toda ação é construída e supõe aprendizagens sociais” 
(BOURDIN, 2001, p.213), para que ela venha a fruir e se corporificar é fundamental 
que se faça nas brechas da hegemonia. Aquilo que foi irredutível, que permaneceu como 
resíduo é o ponto de partida para o arquitetar de outras existências, já que “promover 
um resíduo, mostrar sua essência (e seu caráter essencial) contra o poder que o oprime e 
o patenteia tentando oprimi-lo, é uma revolta” (LEFEBVRE, 1967, p.376). 

Configurando-se como síntese da dialética uso-apropriação, o ato territorial parte 
do residual para ser a revolta que clama pela capacidade de se tornar aquilo que pode vir 
a ser. Isso ocorre porque a consciência do resíduo aparece no acaso, no indeterminado, 
quando me pergunto “o que eu faço agora?”. Ativa respostas que dizem respeito ao 
resgate de habilidades e conceitos que não mais são essenciais, mas que ainda podem ter 
capacidades transformativas da realidade. 

“Os territórios possíveis levam ao fim e ao começo” (SILVA, 1986, p.162), 
partem das atividades de abstração promovidas pela transformação dos resíduos em 
novas formas que respondem à realidade geográfica do presente. A virtualidade do 
navegar existencial pelos atos territoriais é uma transcendência cifrada pela própria 
temporalidade porque “é vivendo meu tempo que posso compreender os outros tempos, 
é me entranhando no presente e no mundo, assumindo resolutamente aquilo que sou por 
acaso, querendo aquilo que quero, fazendo aquilo que faço que posso ir além” 
(MERLEAU-PONTY, 2011, p.611). 

No entranhamento que é promovido pelo fruir do ato territorial, os sujeitos 
reexistem na condição de permanência e metamorfose residual que contrapõe as 
territorialidades. Se “não é preciso lutar contra o que é futuro, contido no passado e no 
presente. Porque, se é presente, é conteúdo do passado e do futuro” (SILVA, 1986, 
p.98), os atos territoriais são substancialidades que edificam as pontes entre os projetos 
de vida do sonhar e as condições existenciais do presente partindo das concepções de 
existir pautadas naquilo que o residual é. 

O ato territorial é um fazer que se torna dizer para que se faça. Ele incorpora os 
saberes para que se torna uma estratégia de territorialidades intensas. Como “o que 
persiste é sempre o que se regenera” (BACHELARD, 2010, p.78), o resíduo é um 


irredutível que está sempre a aprender novamente (LEFEBVRE, 1967). Por meio da sua 
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composição relativa e relacional, o resíduo permeia o cotidiano e retorna como maneira 
de enfrentar a nova realidade. 

Ao considerar que “uma Geografia humana dos espaços vividos deve ser capaz 
de resgatar a dialética entre o presente e o passado, entre o presente e o futuro, sendo a 
um só tempo retrospectiva e prospectiva. E com os “pés” fincados no presente” 
(SERPA, 2013, p.174), Serpa nos provoca a pensar na residualidade das práticas que 
compõem as espacialidades. Por essa determinação, seguimos na perspectiva de que a 
festa, no Patrimônio, de resíduo se tornou ato territorial. 

Nos domínios do bairro, em que hoje a incerteza não é mais de ordem das 
dificuldades geradas diretamente pela espoliação, a festa adquire a dimensão de se opor 
às verticalidades impostas. Os sujeitos acreditam que parar de festejar é ceder à lógica 


da anulação em função da fluidez funcionalista. Na consciência do poder que exercem, 


um folião da Tabajara afirma que: 


A gente não vai pará, a gente não deixa, e a gente não vai deixar 
eles tomá isso da gente.” 


Na continuidade, eles não aceitam ser destituídos e criam estratégias que 
fortaleçam seus vínculos. Por ser um ato territorial, a ação de se reunir e festejar é uma 
transgressão coletiva da normatividade que os novos habitantes e a lógica espetacular 
tentam fazer valer. Evidencia uma rugosidade que parte da vontade do estar junto e do 
preservar aquilo que é meu, mesmo que subjetivamente. Outro folião afirma que: 

O que mais importa no carnaval é o sentimento pelo Carnaval, 
sentimento pela sua escola. Nós ficamos vinte anos perdendo 
Carnaval em Uberlândia, vinte anos em quarto lugar e nós íamos 
disputar. Então, se não existisse uma coisa paralela, não é por causa 


de um troféu, porque se fosse simplesmente um campeonato, a escola 
; "1 
tinha acabado. 


Para que a escola se fortalecesse, no auge dos loteamentos e da verticalização do 
espaço por meio da fundação do Copacabana, no início da década de 2000, a Tabajara 
incorporou a ajuda de alguns membros que não são do bairro à diretoria. Nesta 
renovação em que os jovens também passaram a fazer parte das reuniões e incorporar 
elementos no samba-enredo, desde 2005 está invicta. Pelo 12º ano consecutivo, em 


2016, conquistou o primeiro lugar. 


"º Entrevista coletada em campo em fevereiro de 2013. 
"1 Entrevista coletada em campo em janeiro de 2013. 
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Por essa razão se afirma em função do prestígio de ser a primeira colocada dos 
desfiles de maneira consistente. Esse fator legitima sua continuidade como escola de 
samba e como festividade popular originada no bairro Patrimônio. A existência da 
Tabinha, em conjunto com a sociabilidade familiar, da reciprocidade e do prestígio da 
premiação, incentiva os jovens a continuarem a festa, reforçando seu significado de 
reunião e identidade. 

Independentemente do campeonato, o Carnaval é um momento em que 
protagonizam o sambar no sentido de festar. Vestem e incorporam personagens que são 
alegorias do samba-enredo e se sentem como celebridades populares, mesmo que por 
apenas por um instante afetivo. Posicionam-se de modo a representar o bairro com o 
qual se identificam pelos laços de ancestralidade. Uma moradora relata que: 


Eu já tou com 58 anos! Já dancei congadas, folias e carnavais! Então, 
= DURA ana ; = 12 
são uma tradição, não vamos deixar acabar não! 


Pela importância atribuída, o sujeito ampliando suas existências, atribui às 
temporalidades o fator central para a contribuição do costume de festar. Aquilo que é 
antigo, pensa ela, fornece legitimidade ao ocupar o papel de persistir com a prática de 
fazer a festa. Como estratégia para continuar relevante, a Tabajara também realiza 
alguns ensaios “itinerantes” no Shopping Park, bairro para onde foram vários dos 
antigos moradores do Patrimônio. Mesmo assim, seu núcleo continua no bairro. Pelo 
permanecer das festas, a tradicionalidade referente ao modo de vida desconstrói as 
determinantes da realidade geográfica em formação. 

A presença é uma ação que referenda os usos, promove significações que 
mostram que ainda existe a capacidade de criação e representações espaciais. No 
potencial enfrentamento com os novos moradores, os habitantes do antigo Patrimônio 
desenvolvem maneiras de argumentar que retomam espacialidades conectadas aos seus 
territórios. Segundo o Capitão da Folia de Reis: 

Faz barulho de mais, né? 'ê mas tá uma barulheira, cêis num deixa 


nóis durmi"” é desse jeito. Mas agora a gente tirando a licença eles 
PEN 3 
pode brigar com nóis, não tem problema. 


Na ironia evocada pelo depoimento implica-se que a mesma burocracia que é 
usada como argumento para a tentativa de destituir a festa é adaptada pela comunidade 


como maneira de se referendar em oposição aos outros. Utilizando-se das brechas 


"2 Entrevista coletada em campo em janeiro de 2014. 
'º Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
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legislativas da administração do Estado, fazem emergir formas de desafiar aquilo que 
tenta os reificar. 

No incômodo ocasionado pelo barulho que se estende pela madrugada, as festas 
fazem os novos moradores lembrarem que elas persistem, que continuam a se reinventar 
no Patrimônio. O som faz parte da estratégia da festa, é um dispêndio eficiente de 
energia para batucar o espaço e compor o ato territorial como forma de transgressão. 
Também é fundamental por reiterar os ritmos do corpo e dimensionar a festa a partir das 


humanidades. 


Na corporificação, a festa retoma uma espacialidade ancestral que constrói 
temporariamente elementos simbólicos que se fixam na paisagem e indicam sua 
territorialidade. Ao se expor, como na fotografia 19, as cores e signos da folia de reis 
por intermédio do arco, indica que o dia será festivo e que esse espaço está sendo 


conclamado para os foliões. 


Fotografia 19: Portal de rosas na entrada da casa do Capitão da Folia de Reis Pena Branca. 
Autoria: FREITAS,J.S.; 2015. 


Participar da festa “é ter fé festejando, e para isso vive-se um período constituído 
por lugares determinados, situados espacial e espiritualmente, pois se realiza, de modo 


consciente ou não, um percurso interior.” (LÔBO; MAIA, 2011, p.159). Usualmente o 
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local da fotografia 19 é uma casa que persiste no Patrimônio, localizada na Rua 
Jerônima Reis da Silva. No dia da Folia, ela é enfeitada, ganha dimensão de ato que 
garante territorialidade para a prática. Ela extrapola as fronteiras do cotidiano e se 
integra no mundo ritual. 

Os foliões realizam uma procissão no bairro cantando e rezando para os Santos, 
demarcando os lugares que são significativos para sua permanência. Nessa jornada, o 
percurso é um relato vivo do local onde os festeiros estão. Cada foguete “soltado” é uma 
estrela que guia os Reis Magos pelo Patrimônio e indica para os outros moradores que 
neste dia o bairro é uma Belém figurativa, em que a imagem do menino-Jesus aguarda 
pelas bênçãos no estábulo. 

A tomar as ruas para a festa, manifestam um ato territorial que indica o que 
separa nós dos outros. Da mesma maneira, essa jornada se faz no andar do congadeiro, 
que tanto nos dias de campanha quanto no clímax da festa de Nossa Senhora do Rosário 
e São Benedito, evoca espacialidades de memória dos ancestrais que foram arrastados 
da África para o Brasil. Por essa razão, argumenta a madrinha do terno Princesa Isabel 
que: 


Anda, cansa, faz bagunça. Sabe? Tem aqueles pra gente ri, tem muita 
coisa pra ri. O bão é andá."* 


No batuque dos tambores na andança pelas ruas do Patrimônio, são marcos que 
evocam a lembrança que, ao menos sazonalmente, o espaço é retomado pela festa e o 


território permanece ativo. 


Fotografia 20: Bandeira do Terno de Moçambique Princesa Isabel sendo carregada pelo terno 
pela Avenida Francisco Galassi. 
Autoria: FREITAS, J. S.; 2014. 


"º Entrevista coletada em campo em setembro de 2014. 
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No ato territorial do cruzar entre os transeuntes e pelas edificações 
verticalizadas, o congadeiro não anda, navega pelos espaços de urbanidades impostas. 
Ele cria um desconforto proposital que reforça seu festejar e sua fé. Entre os símbolos 
da fotografia 20, é evidente a contraposição entre a bandeira com a figura de São 
Benedito e o prédio ao fundo, que partilha lugar com a casa a venda. 

Corrêa da Silva (1986) considera que o território é uma forma de espaço em 
movimento, “movimento em si e movimento para outros lugares. Mover-se é, então, 
determinar e idear o roteiro” (SILVA, 1986, p.83-84). Essa mobilidade que ativa os 
territórios consubstancia os roteiros de vivências e experiências que confluem para a 
permanência da identidade existencial do Patrimônio. 

Para Lôbo e Maia “à medida que a festa vai adquirindo definição e significado 
para quem dela participa, ela não só está em como é um lugar carregado de simbologias, 
sentidos e conceitos” (2011, p.151). Nesses lugares da festa, os homens comuns vão 
para além e suas capacidades comuns ou de sua corporeidade de trabalhadores, se 
afloram na condição de congadeiros, carnavalescos e foliões (às vezes os três ao mesmo 
tempo). 

Como “as espacialidades são diversas, elas se transformam continuamente e se 
entrecruzam” (BOURDIN, 2001, p.33), os lugares em que se reproduzem os atos 
territoriais festivos se sacralizam e permitem que aqueles que já não morem mais no 
bairro retornem e fortaleçam os vínculos daqueles que nele continuam. Maia retrata que 
nessa situação “a emoção está na festa, ou melhor, no mundo festivo, que, 
sobrecarregado afetivamente, encanta já e muito mais, à medida que o migrante se 
desloca, fazendo do deslocar-se emocionado o ritual de passagem em sentido pleno” 
(2013, pp.194-195). 

Isso significa que o retorno dos que moram em outros bairros ou cidades para 
festejar no Patrimônio é um ato territorial que possibilita que quem ainda tem condições 
de permanecer tenha outra legitimidade. É um acordo tácito, silencioso, que valoriza a 
festa e a memória da vida no Patrimônio. As identidades territoriais ativadas pelas 
festividades provocam a reinvenção de praticas que constituem sujeitos que se afirmam 
nas relações que reeditam o festar no contexto das possibilidades, tornando-se espaço de 
domínio da comunidade defensora daquilo que lhes fornecem afirmação territorial. 

Pela transmutação dos resíduos corporificados pela festa em atos territoriais, os 
sujeitos corroboram um conjunto de estratégias para a superação dos problemas 


ocasionados pelas metamorfoses que tensionam seu território. Conscientemente, os 
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sujeitos entendem que para manter ao menos a memória do Patrimônio é fundamental 
que sua identidade seja ativada constantemente, por meio de atos que permitem que ela 
se faça. Segundo um Congadeiro: 
Se o Princesa Isabel um dia sai de dentro do Bairro Patrimônio 
ninguém vai esquecer que o Moçambique Princesa Isabel é do Bairro 
Patrimônio, porque tem uma raiz aqui, tem uma tradição! Se um dia 


chegar a sair, vai continuar o Princesa Isabel lá do Bairro 
cotar TIS 
Patrimônio. 


O fato da festa ser do Bairro Patrimônio reforça que ela é uma especificidade 
relacional de suas historicidades. É um marco de lembrança do território criado em 
situação. Corrêa da Silva delineia que “a consciência plena do fim já é o início de novo 
começo. O começo é o libertar-se das determinações do espaço, a visualização do futuro 
no novo projeto, que é o novo tempo” (SILVA, 1986, p.148), logo, por saberem que há 
a possibilidade de suas práticas se findarem, eles a reforçam. 

Aquilo que teoricamente deveria erodir seu território se tornou justamente aquilo 
que o nutre, na contraposição com outro que se apresenta como discursivamente 
hegemônico é que se descobre o valor simbólico do estar entre os semelhantes. Nessa 
contradição, o território se reafirma pelos atos territoriais que evocam as humanidades 
dos sujeitos. É o modo que os sujeitos encontraram de manter seus espaços de 
representação, ainda que temporariamente. 

Não mais é central festejar a negritude e o catolicismo, agora se batuca pela 
ancestralidade e permanência. No reunir-se entre os que continuam no bairro, 
afetivamente ou fisicamente, o território se torna seu pedaço. Mesmo que as 
urbanidades impostas pelo planejamento urbano que desconsidera as vivências dos 
sujeitos os suprimam no jogo dos discursos, eles se aproveitam das brechas para se 
afirmarem enquanto sujeitos ativos, que existem e reexistem como ser-no-mundo. 

É altamente provável que as festividades não deixem de acontecer. Entre os 
Congados, Carnavais e Folias de Reis, suas existências não são reificadas e 
incorporadas como mercadorias. As três são animadas pelo coro das crianças que 
brincam, dançam e jogam nos seus lugares. Mesmo que as próximas gerações venham a 
encontrar realidades geográficas diferentes, possivelmente a partir das relações que 


nutrem a festa terão ao seu alcances saberes e fazeres para a reedição da mesma 


'5 Entrevista coletada em campo em setembro de 2014, negrito indica ênfase na fala do sujeito. 
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Pelas sociabilidades que foram sedimentadas, os meandros da vida correm pelas 
planícies dos significados humanos. Por mais que talvez o bairro deixe um dia de 
efetivamente ser o espaço em que essas festas se reproduzem, sua origem será uma 
lembrança que já relacionou gerações. Nas danças das espacialidades que se 


entrecruzam, uma coisa é certa: o Patrimônio está em festa. 
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PONDERAMENTOS E INDAGAÇÕES “FINAIS” 


Entre as possibilidades abertas pelos aportes teórico-metodológicos, 
vivenciamos e interpretamos a realidade de maneira a nos entranhar e emergir nos 
sentidos e lógicas produzidos pelos sujeitos. Considerando a indissociabilidade sujeito- 
objeto e homem-mundo, nos autoconhecemos na mesma medida em que 
compreendemos aquilo sobre o que nos debruçamos para decifrar. 

Evidenciamos que pela perspectiva existencial os sujeitos em estudo 
transcendem a simplicidade conceitual que os nota ora como trabalhadores, ora como 
negros. Na transcendência desses elementos, são humanos que brincam, dançam, 
batucam e pensam ativamente acerca da realidade geográfica que os cerca, não a 
condicionando ou sendo condicionados por ela. Pelas suas humanidades relacionais, 
consubstanciam maneiras de viver entre as dificuldades e construir um território em 
situação. 

Ordenando o espaço da maneira que viam como possível, os espaços abertos, os 
córregos, o cerrado e as relações com os fazendeiros que viviam no entorno do bairro 
transformaram suas experiências de diferentes maneiras. Por vezes, essas relações se 
corporificaram em assombrações, lendas e boatos. No caminhar pelas ruas de terra, os 
pés-vermeios encontravam dificuldades cotidianas que envolviam desde a dimensão do 
habitar até as incertezas empregatícias. 

Viviam em certa relação de Casa-Grande e Senzala com o principal núcleo 
urbano no início do século passado, o Fundinho. Eram separados por barreiras 
geográficas e sociais por conta da cor de sua pele e da situação de trabalhadores 
pauperizados. 

Não eram entendidos como pessoas, mas braços capazes de realizar os serviços 
que eram necessários. Por essa razão, não necessitavam, na visão dos grupos 
hegemônicos, de infraestrutura própria ou de boas condições de habitação. 

Os homens estavam sujeitos a trabalhos sazonais e irregulares, fazendo “bicos” 
para complementar a renda. As mulheres tinham o trabalho fundamental de garantir, em 
determinada medida, formas de prover a casa na ausência corpórea ou simbólica de seus 
maridos em um ambiente em que as violências ocupavam lugar comum. 

Da mesma maneira, os sujeitos criavam pequenos animais e plantavam nos seus 
quintais para que pudessem se alimentar durante o ano. Prover a casa era um desafio 


diário e por isso as residências, mesmo que de autoconstrução, edificadas com todo tipo 
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de material barato e/ou improvisado, eram uma maneira de se proteger das intempéries 
econômicas. 

Do ponto de vista espoliativo, era uma vida que parecia ser permeada por tantas 
dificuldades que o imaginar era uma das únicas escapatórias. Assombravam o espaço, 
contavam causos e se entretinham pelas relações que iam estabelecendo com a 
vizinhança. Erguiam, no lugar, relações e afetividades que virtualizavam-os para 
enfrentar a realidade geográfica. 

Pela festa, originalmente, superavam as dificuldades e amenizavam as ausências 
que os cercavam. Se inseriam no mundo dos brancos por meio do catolicismo que lhes 
era imposto, mas não deixaram de ser negros. Encontraram nas fissuras da instituição 
Igreja Católica um modo de superar a contradição que deveria os deixar “docemente” 
alienados e dominados. 

As festividades que se delinearam a partir das práticas católicas, não os 
prenderam, permitiram que festejassem a possibilidade de viver como negros em uma 
sociedade de exclusões e preconceitos, ainda que com dificuldades. Como irradiadora 
de reciprocidades, fez-se potencialidade de transcendência. Qual era realmente o papel 
da festa no passado? 

Carnaval, Folia de Reis e Congada foram reações às situacionalidades e se 
tornaram elementos vitais para que a vida em comunidade ocorresse. Na fluidez de 
humanidades promovida, fundaram-se territórios dotados de significação e 
funcionalidade que permitiram que o movimento fruísse a partir do batucar em 
conjunto. 

Nas paisagens de intensa dificuldade social e exploração/espoliação derivadas da 
reprodução social capitalista, desenvolveram sociabilidades que permitiram arquitetar 
no espaço, lugares. Por meio das significações inventadas no fazer cotidiano, o futebol, 
as religiões afro-brasileiras e as mitologias se misturaram a efetivar lógicas que eram 
pautadas no “doar entre as migalhas”. Pelos entrebatugues do trabalhar e festejar, os 
sujeitos se territorializaram em uma situação social precária. 

Com o loteamento das fazendas e a melhoria da infraestrutura na forma de 
calçamento, energia elétrica e água/esgoto encanado, o espaço se valorizou. Como 
processo modernizante, o local passou a ser alvo do otimismo imobiliário que instalou 
condomínios verticais voltados para as classes médias. Pelas transformações do espaço 
urbano, o bairro que antes era relativamente afastado, se tornou próximo do Centro, 


aumentando mais ainda seu valor financeiro. 
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Questionamos a maneira pela qual o espaço urbano foi se constituindo por meio 
da incorporação e destituição dos elementos que o caracterizavam. No processo de 
espetacularização resultante da modernidade, há um discurso hegemônico de 
transformação de tudo o que é possível em mercadoria. Pela separação e reunião 
espetacular, os sujeitos se veem entremeados em discursos impositivos que os excluem 
da ordem espacial em processo de urbanização. 

Argumentamos que o processo modernizante, principalmente no espaço urbano, 
se dá pela arquitetura da demolição. Tudo o que não é moderno deve ser 
sistematicamente eliminado para que se possa alcançar o “progresso”. Por essa 
discursividade, aqueles que não atendem à valorização da grid do capital imobiliário, 
devem ir para locais que atendam aos seus interesses, bairros mais distantes, que ainda 
não têm infraestrutura adequada. Em Uberlândia, isso se manifestou no Shopping Park, 
Granada, Morumbi dentre outros. 

Para as incorporadoras e grupos hegemônicos, a valorização financeira do bairro 
é vista como inevitabilidade. Como esse espaço é dotado de funcionalidades específicas 
que favorecem sua territorialização, eles incentivam metamorfoses que visam ampliar 
ainda mais o processo. Por uma lógica que prioriza a fluidez, concentra os inventários e 
sentidos para a arquitetura de elementos simbólicos que justifiquem e fixe sua presença 
no lugar. Qual a funcionalidade efetiva do urbanismo? 

Pela confluência de interesses com a Prefeitura Municipal e os grupos 
hegemônicos que dominam o planejamento urbano, a divisão de bairros não atende aos 
espaços de vivência dos sujeitos. Alguns elementos que são formativos e fundamentais 
para a reprodução do Patrimônio, inclusive a escola e o Centro de Formação, não ficam 
nele, mas no vizinho Morada da Colina, em que também vivem classes médias e altas 
de Uberlândia. 

Nas territorialidades do discurso imobiliário, nem mesmo o nome do bairro foi 
inalterado. Para aqueles que chegam, o local em que moram tem por toponímia o 
“Copacabana”, que se faz em oposição territorial ao Patrimônio. Entre as classes médias 
e pauperizadas, diferenças de ordem étnica e social tornam o convívio em uma 
espacialidade de tensões e estranhamentos. 

Mesmo que no planejamento e na divisão dos bairros ele se mantenha como 
Patrimônio, são comuns relatos de que algumas correspondências chegam com o outro 


nome na casa dos pesquisados. Situações assim geram incômodos para ambos lados. 
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Entre esses territórios (in)tensos, lógicas divergentes de representação espacial dividem 
lugar. 

É justamente essa oposição que nos provocou a pensar essa realidade pela 
abordagem territorial. As categorias lugar e paisagem nos foram meios para contribuir 
efetivamente com a primeira, sobre a qual nos debruçamos com maior afinco e firmeza. 
Pelos vínculos territoriais dos habitantes do Patrimônio, desenlaçamos os nós do 
território simbólico, o interpretando a partir de suas percepções e discursos. 

As contraposições entre simbólico e funcional, ainda que mais para fins 
didáticos, nos elucidaram o foco dos diferentes poderes que se manifestam no bairro. 
Nas presenças divergentes, há a separação entre o nós e os outros, pela qual os 
territórios se conformam. Cada um com suas especificidades e sociabilidades, são 
evocativos da inseparabilidade sujeito-mundo. Como existir e adentrar na existência se 
não pelos modos de ser-no-mundo? 

Os antigos habitantes que se mudaram do bairro retornam no momento festivo e 
fortalecem o grupo. Reiteram seus vínculos em uma espécie de multiterritorialidade que 
se faz pelas suas (des)(re)territorializações sucessivas derivadas das incorporações e 
destituições provocadas pela valorização e otimismo imobiliário. Nesse sentido, a festa 
passa a ser um momento de reunião com aqueles que foram embora, adquirindo outros 
sentidos e contornos. 

Em sua manifestação, as festas saem do espaço público das ruas e quintais. 
Passam a ter de atender as normatizações burocráticas e respeitar a lei do silencio. As 
quadrilhas que dançavam pelo bairro desaparecem, alguns dos grupos de folia deixam 
de ser e um dos ternos de Moçambique se muda para o bairro Canaã. 

Por conta dessas transformações que se infiltraram no cotidiano dos antigos 
moradores do bairro, a festa, na condição de resíduo se transmutou em uma 
possibilidade de revolta. Na reexistência do território promovida por essa residualidade, 
a permanência é negociada e tensa. Ainda que de modo limitado, pela festa eles impõem 
e ativam seus territórios, batucam e incomodam na medida do possível para provar que 
se recusam a desistir do seu pedaço. 

Na dialética do uso e da apropriação, a festa reexistente aparece como forma de 
enfrentar dificuldades diferentes daquelas do passado. Sua importância não é mais vital 
no sentido concreto de antes. As festividades, em sua interconectividade, se tornaram 
instituição virtualizante que potencializa os sujeitos para viverem e reclamarem os 


espaços da cidade. 
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Dançar e batucar no navegar da jornada festiva é colocar a mostra outra forma 
de usar a cidade para além da propriedade. Na multiplicidade de vivências, o sujeito se 
faz nas brechas das imposições. Os sujeitos não são coitados ou simples vítimas das 
circunstancias, são protagonistas de suas histórias de vida e das espacialidades de 
Uberlândia. 

No desvelar do trabalho, foi possível explorar a festa como elemento residual 
por conta do potencial de uma cultura pautada na reciprocidade e inclusão urbana. Pelos 
batucares dos sujeitos que alcançavam ápices no festar, a cidade deixava de ser um 
elemento de imposições para se tornar um texto escrito pelas sintonias e sinfonias da 
vida cotidiana em sua ruptura com aquilo a que está subjugada. 

Explorar as festas e os atos de festar nos evidenciaram o papel e as 
representações dos negros na cidade como algo vivo, mutável. Seus elementos 
simbólicos se recriam face às adversidades e desafios de uma sociedade que permanece 
preconceituosa, ainda que com avanços em relação ao passado. No devir de seus 
existires, elencam protagonismos de seus tempos. 

Entre o festejar e o batucar, materializam-se dimensões de tempo, temporalidade 
e território. Aquilo que é residual é também a semente de mudança que permanece entre 
a selva de concreto. No deserto da multidão que as cidades têm se tornado desde que 
adentraram sua segunda era, as reciprocidades são possibilidades emancipatórias em 
que consubstanciam outras formas de ser e de se espacializar. 

Por mais no futuro todas essas festividades e manifestações populares possam 
vir a sair do bairro, suas origens continuarão fazendo referência ao lugar em que 
começaram. Patrimônio de tradições e tradições, de festas o ano todo, de negritude e 
preconceito, é um bairro-testemunho das imposições do urbanismo e das formas que os 
sujeitos encontram de se opor e reexistir. Mesmo que o Patrimônio deixe de ser o lócus 


das festas, as festas nunca deixarão de ser do Patrimônio. 
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